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SUMÁRIO EXECUTIVO 

O presente relatório analisa as percepções, expectativas e desafios identificados pelos 

stakeholders vinculados à Economia Azul nas seis Regiões Hidrográficas costeiras do 

Estado do Rio de Janeiro. A análise baseia-se em dados coletados por meio de 

questionário estruturado e semiestruturado aplicado durante 6 oficinas de trabalho 

realizadas nas Regiões Hidrográficas (RHs) que possuem pelo menos um município 

defrontante ao mar, sendo elas: RH-I Baía da Ilha Grande1, RH-II Guandu2,  RH-V Baía de 

Guanabara3, RH-VI Lagos São João4, RH- VIII Macaé e das Ostras5 e RH-IX Baixo Paraíba 

do Sul e Itabapoana6. Nas oficinas, realizadas entre o segundo semestre de 2025 e o 

primeiro semestre de 2026, os resultados das análises socioeconômicas (Produto 3) foram 

apresentados e debatidos com o poder público municipal, academia, sociedade civil 

organizada e iniciativa privada.  

Após as apresentações, foram aplicados questionários com o objetivo de levantar as 

atividades, percepções e expectativas dos atores locais e stakeholders em relação ao 

desenvolvimento da Economia Azul. O instrumento de pesquisa foi composto por trinta 

e sete perguntas organizadas em quatro seções: identificação da atividade desenvolvida, 

caracterização institucional das organizações participantes, diagnóstico para elaboração 

da matriz SWOT e expectativas quanto ao futuro da Economia Azul na região.  

                                              
1 Paraty e Angra dos Reis. 
2  Engenheiro Paulo de Frontin, Itaguaí, Japeri, Mangaratiba, Mendes, Miguel Pereira, Paracambi, Piraí, 

Queimados, Rio Claro e Seropédica. 
3 Rio de Janeiro, Niterói, São Gonçalo, Itaboraí, Tanguá, Guapimirim, Magé, Duque de Caxias, Belford Roxo, 

Mesquita, São João de Meriti, Nilópolis, Maricá, Rio Bonito, Cachoeiras de Macacu e Nova Iguaçu. 
4 Silva Jardim, Araruama, Cabo Frio, Armação dos Búzios, Saquarema, Iguaba Grande, São Pedro da Aldeia, 

Arraial do Cabo e Casimiro de Abreu. 
5  Macaé e Rio das Ostras. 
6  Quissamã, São João da Barra, Cardoso Moreira, Italva, Cambuci, Itaperuna, São José de Ubá, Aperibé, 

Santo Antônio de Pádua, Natividade, Miracema, Lajes do Muriaé, Bom Jesus do Itabapoana, São Francisco 

do Itabapoana, Porciúncula, Varre-Sai, Trajano de Moraes, Conceição de Macabu, Carapebus, Santa Maria 

Madalena e Campos dos Goytacazes. 



 

  

 

 

 

 

A aplicação do questionário ocorreu por meio da plataforma Google Forms, sendo 

disponibilizado aos participantes durante as oficinas realizadas. Ao todo, foram obtidas 

sessenta e sete respostas de representantes do setor público, setor privado, academia e 

sociedade civil organizada, contemplando uma diversidade de atividades relacionadas 

direta ou indiretamente à Economia Azul, como pesca e aquicultura, turismo, saneamento 

básico, gestão ambiental, pesquisa científica, serviços técnicos e planejamento territorial. 

As respostas dos questionários permitiram realizar uma análise da percepção desses 

atores locais e stakeholders, além de possibilitar a construção de uma matriz SWOT para 

cada RH e uma consolidada para o estado do Rio de Janeiro integrada com o método 

Delphi e método de Pareto 80-20. 

De forma geral, os resultados evidenciam elevada diversidade setorial nas regiões 

analisadas, bem como forte presença institucional do setor público e da sociedade civil 

na governança das atividades vinculadas à Economia Azul. Observa-se, ainda, que parcela 

significativa dos respondentes desconhece o grau de participação de suas instituições nos 

respectivos setores, indicando lacunas de informação e de sistematização de dados sobre 

a estrutura produtiva da economia azul nas regiões analisadas. Em diversas regiões, mais 

de 40% dos participantes declararam não possuir informações acerca da participação 

institucional no setor, demonstrando a necessidade de aprimoramento dos instrumentos 

de monitoramento e planejamento dessas atividades. 

No que se refere ao suporte institucional, verificam-se percepções heterogêneas entre as 

regiões quanto à existência de políticas públicas ou incentivos governamentais voltados 

ao desenvolvimento da Economia Azul. Em algumas regiões, a maioria dos respondentes 

reconhece a presença de instrumentos normativos e programas institucionais relevantes, 

como a Política Nacional de Recursos Hídricos, a Política Nacional de Resíduos Sólidos, o 

Programa Seguro-Defeso, o Plano Nacional de Segurança Hídrica e o XI Plano Setorial 



 

  

 

 

 

para os Recursos do Mar (2024–2027). Já em outras, prevalece a percepção de 

insuficiência de políticas públicas estruturadas capazes de fortalecer e desenvolver as 

atividades econômicas relacionadas ao ambiente costeiro e marinho. 

Entre os principais entraves apontados pelos stakeholders destacam-se a carência de 

financiamento, limitações de recursos humanos especializados, deficiências logísticas e 

dificuldades de articulação institucional entre diferentes níveis de governo e setores 

produtivos. Em algumas regiões também foram mencionados obstáculos associados à 

burocracia administrativa, à ausência de planejamento integrado entre municípios e à 

baixa conscientização ambiental da população. Tais fatores indicam a presença de 

limitações estruturais que podem comprometer o desenvolvimento sustentável da 

Economia Azul no território fluminense. 

A análise regional revela dinâmicas distintas entre as Regiões Hidrográficas consideradas. 

Para a RH I, foram obtidas nove respostas, com predominância de representantes do setor 

público (77,8%) e concentração territorial no município de Angra dos Reis. As atividades 

identificadas concentram-se principalmente em serviços técnicos e de conhecimento 

(44,4%), além de pesca, turismo e gestão pública. A maioria dos respondentes (55,6%) 

indicou que suas instituições possuem participação superior a 61% no setor em que 

atuam. No que se refere ao suporte institucional, 88,9% reconheceram a existência de 

políticas públicas ou incentivos governamentais. Apesar disso, foram apontados entraves 

relacionados à carência de pessoal e logística, além de fragilidades na articulação 

institucional e no alinhamento entre políticas públicas e demandas setoriais. Também 

foram identificadas pressões decorrentes de atividades potencialmente conflitantes, 

como turismo desordenado e exploração petrolífera. 

Na RH II, foram obtidas oito respostas representando diferentes segmentos institucionais, 

com predominância do setor público (50%) e da sociedade civil (37,5%). A região 

apresentou forte presença de atividades relacionadas à gestão ambiental, educação 



 

  

 

 

 

ambiental e planejamento de políticas públicas. Diferentemente da RH I, a percepção 

predominante foi de ausência de políticas públicas estruturadas de apoio às atividades 

vinculadas à Economia Azul, apontada por 62,5% dos respondentes. Além disso, foram 

identificadas limitações significativas relacionadas à carência de financiamento, recursos 

humanos e infraestrutura logística, evidenciando restrições estruturais relevantes para o 

desenvolvimento dessas atividades. 

Para RH V - Baía de Guanabara, foram respondidos vinte questionários, configurando o 

maior número de participantes entre as regiões analisadas. A amostra apresentou 

diversidade institucional, incluindo representantes do setor público (30%), sociedade civil 

(25%), academia (15%), setor privado (10%) e organizações não governamentais. As 

atividades representadas abrangem setores como pesca, saneamento básico, mineração 

marinha, turismo, pesquisa científica e gestão ambiental. A maioria dos respondentes 

desta RH (80%) indicou a existência de políticas públicas ou instrumentos institucionais 

de apoio, citando programas nacionais e iniciativas voltadas à inovação e gestão 

ambiental. Ainda assim, foram identificados desafios relacionados à ausência de 

coordenação entre municípios da região, à burocracia administrativa e à limitada 

conscientização ambiental da população. Em relação aos riscos percebidos, destacam-se 

fatores econômicos e sociais como principais ameaças às atividades desenvolvidas. 

Na RH VI - Lagos São João, foram obtidas dezoito respostas, com predominância da 

participação da sociedade civil (44,4%) e do setor público (33,3%). As atividades mais 

representadas incluem pesca artesanal, turismo, gestão de recursos hídricos, educação 

ambiental e geoplanejamento territorial. A maioria dos participantes (77,8%) reconheceu 

a existência de políticas públicas ou incentivos institucionais relacionados às atividades 

desenvolvidas, destacando instrumentos como o Seguro-Defeso e a Política Nacional de 

Recursos Hídricos. Embora os entraves estruturais tenham sido considerados moderados, 

foram identificadas preocupações significativas em relação aos riscos ambientais, legais 



 

  

 

 

 

e sociais, além da presença de conflitos associados à exploração de petróleo e gás, ao 

turismo predatório e à especulação imobiliária. 

Já para a RH VIII - Macaé e das Ostras, foram obtidas cinco respostas, com predominância 

de representantes do setor público e de atividades relacionadas à gestão institucional, 

planejamento e regulação de recursos hídricos. As atividades identificadas concentram-

se principalmente no saneamento básico (40%) e na gestão pública (40%). Embora a 

maioria dos respondentes reconheça a existência de instrumentos institucionais 

relevantes, como a Política Nacional de Recursos Hídricos e o Plano Nacional de 

Segurança Hídrica, também foram apontadas preocupações relacionadas à 

vulnerabilidade ambiental da região e à ocorrência de conflitos territoriais associados à 

especulação imobiliária, à instalação de usinas termelétricas e à atuação da indústria 

petrolífera. 

Na RH IX – Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana, foram obtidas sete respostas com 

predominância de representantes da sociedade civil (50%) e do setor privado (33,3%). As 

atividades desenvolvidas concentram-se principalmente nos setores de alimentação, 

turismo, pesquisa e serviços ambientais. Diferentemente das demais regiões, a maioria 

dos respondentes (66,7%) indicou ausência de políticas públicas ou incentivos 

governamentais voltados ao apoio das atividades desenvolvidas. Além disso, foram 

identificadas limitações estruturais significativas relacionadas à carência de 

financiamento, recursos humanos e logística, bem como elevada percepção de 

vulnerabilidade ambiental. Também foram relatadas pressões decorrentes de atividades 

potencialmente conflitantes, com destaque para o setor offshore e o turismo predatório. 

Em suma, o diagnóstico revela que o desenvolvimento da Economia Azul nas Regiões 

Hidrográficas costeiras do Estado do Rio de Janeiro apresenta elevado potencial 

econômico, social e ambiental, mas enfrenta desafios estruturais relacionados à 

governança territorial, à articulação institucional e ao acesso a recursos financeiros e 



 

  

 

 

 

tecnológicos. A diversidade de atividades identificadas evidencia a relevância da 

Economia Azul para a dinamização econômica regional e para a geração de 

oportunidades produtivas vinculadas ao uso sustentável dos recursos marinhos e 

costeiros. 

Este relatório está estruturado da seguinte forma: Na seção 1 será tecida uma descrição 

das etapas e trabalhos realizados em cada uma das seis oficinas realizadas. Na seção 2 

será apresentado as percepções e expectativas dos respondentes ao questionário 

aplicado nas oficinas. Na seção 3, será construída a matriz SWOT para cada RH e 

consolidada para o estado do Rio de Janeiro. Por fim, na seção 4 é apresentado e 

construído o método de Pareto 80-20 para as fraquezas e ameaças levantadas nas 

respostas dos questionários para a Economia Azul do estado do Rio de Janeiro.   
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2. DESCRIÇÃO DAS ETAPAS E TRABALHOS REALIZADOS NAS OFICINAS 

Esta seção tem como objetivo descrever o desenvolvimento dos trabalhos ocorridos nas 

seis oficinas realizadas no âmbito do projeto “ECONOMIA AZUL DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO: Apoio técnico-científico, Assessoramento, Planejamento, Governança e Política 

Pública”. Cabe ressaltar, que todas as oficinas seguiram a mesma dinâmica de trabalho e 

foram compostas de 4 etapas, a saber: i) Apresentação do organograma e projetos 

relacionados com a Economia Azul por parte da equipe da Subsecretaria de Recursos 

Hídricos e Sustentabilidade Ambiental (SUBRHISA) da Secretaria de Ambiente e 

Sustentabilidade (SEAS); ii) Apresentação de relatório síntese do diagnóstico 

socioeconômico da RH em análise; iii) Momento de esclarecimentos de dúvidas em 

relação do diagnóstico socioeconômico apresentado; e por fim, iv) Aplicação do 

instrumento para levantamento de atividades, percepções e expectativas das Regiões 

Hidrográficas acerca da Economia Azul. Estas 3 últimas etapas foram de responsabilidade 

da equipe da UFRRJ/FAPUR.  
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2.1. Oficina de Trabalho – Região Hidrográfica I - Baía da Ilha Grande 

A oficina de trabalho da Região Hidrográfica I foi o primeiro workshop realizado no 

âmbito desta etapa do projeto. Nela estiveram presentes atores das cidades de Angra dos 

Reis e Paraty e a Deputada Estadual Célia Jordão. A oficina ocorreu no dia 21 de outubro 

de 2025, conforme informações constantes na figura abaixo.  

 

Figura 1 – Folder convite para a Oficina de Trabalho Região Hidrográfica I - Baía da Ilha Grande.  

 Fonte: Elaboração dos autores.  
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Finalizada a mesa de abertura e boas-vindas e iniciadas as atividades da oficina de 

trabalho da RH-I, foi apresentado pela equipe da SUBRHISA as ações integradas da 

Economia Azul do Estado do Rio de Janeiro. Logo após esta etapa, foi apresentado da 

síntese do diagnóstico socioeconômico da RH-I onde no decorrer da apresentação foram 

sanadas as dúvidas e respondidas as críticas acerca do levantamento. A capa de ambas 

apresentações podem ser visualizadas nas Figuras, a seguir7.    

 

Figura 2 - Capa da apresentação realizada pela equipe da SUBRHISA. 

Fonte: Elaboração dos autores. 

 

 

 

 

 

 

                                              
7 O arquivo completo da apresentação do diagnóstico socioeconômico está disponível no Anexo I.  
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Figura 3 - Capa da apresentação do diagnóstico socioeconômico realizada pela equipe da 

UFRRJ/FAPUR. 

Fonte: Elaboração dos autores. 

Abaixo são apresentados registros fotográficos e a lista de presença da oficina de 

trabalho. 
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Figura 4 - Registro fotográfico da Oficina de Trabalho da Região Hidrográfica I - Baía da Ilha 

Grande. 

Fonte: Elaboração dos autores. 

 



 

  

 

 

 

22 

 

Figura 5 - Lista de presença Oficina de Trabalho da Região Hidrográfica I - Baía da Ilha Grande. 

Fonte: Elaboração dos autores. 
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Abaixo é apresentado o QR Code8 exibido na oficina de trabalho para que os participantes 

pudessem responder ao instrumento de Levantamento de Atividades, Percepções e 

Expectativas da Região Hidrográfica da Baía da Ilha Grande. 

 

 

Figura 6 - Qr Code para acesso ao Formulário de Levantamento de Atividades, Percepções e 

Expectativas da Região Hidrográfica da Baía da Ilha Grande. 

Fonte: Elaboração dos autores. 

 

 

                                              
8 Cabe apontar que o QR Code não está mais ativo devido ao fechamento do formulário. Contudo, o 

instrumento pode ser reaberto via link a pedido da SUBRHISA.  
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De modo a ter um relato histórico documental dos tópicos discutidos na oficina de 

trabalho, um breve resumo é apresentado a seguir: 

Às dez horas do dia vinte e um de outubro de dois mil e vinte e cinco, no auditório do 

CEA-ANGRA no centro da cidade de Angra dos Reis - RJ, reuniram-se os integrantes do 

projeto ECONOMIA AZUL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO: Apoio técnico-científico, 

Assessoramento, Planejamento, Governança e Política Pública e, representantes da 

Coordenadoria de Economia Azul e Baías (COOEAZ) coordenadoria integrante da 

Superintendência de Recursos Hídricos (SUPRH) e da Subsecretaria de Recursos Hídricos 

e Sustentabilidade Ambiental (SUBRHISA) da Secretaria de Ambiente e Sustentabilidade 

(SEAS), listados a seguir: JOILSON DE ASSIS CABRAL (UFRRJ/FAPUR Coordenador do 

projeto), MÁRCIO BARROSO SANTA ROSA (COOEAZ/SUPRH/SUBRHISA/SEAS), 

HUMBERTO YOSHIHARU SAITO (COOEAZ/SUPRH/SUBRHISA/SEAS), LUIZ CONSTANTINO 

DA SILVA JUNIOR (COOEAZ/SUPRH/SUBRHISA/SEAS), MOEMA VERSIANI ACSELRAD 

(SUPRH/SUBRHISA/SEAS), RODRIGO AMADO DOS SANTOS (UFRRJ/FAPUR), DANIEL 

RIBEIRO DE OLIVEIRA (UFRRJ/FAPUR), ROBERTA DALVO PEREIRA DA CONCEIÇÃO (CEFET-

RJ/FAPUR), DELSON DE OLIVEIRA ASSIS GOMES (UFRRJ/FAPUR), MELQUISEDEC NESTOR 

(UFRRJ/FAPUR), GISELLE RIBEIRO DOS SANTOS (UFRRJ/FAPUR) e JOYCE ASSIS DE 

OLIVEIRA (UFRRJ/FAPUR).  

Também estiveram presentes representantes e convidados dos municípios de Angra dos 

Reis e de Paraty, no estado do Rio de Janeiro: Ailton Costa Luiz (Sec. de Desenvolvimento 

(PMAR); Alexandre Giovanetti (SAAE Angra), Aurélio Marques (Sec. Rel. Inst. de Angra), 

Célia Jordão (Deputada Estadual/RJ), Edilza Maria Barbosa (Coord. IMAAR), Edimilson 

Gabriel (CDE/PMA), Gabriel Toledo (SECTUR/Paraty-RJ); Graciela Juliani (ALERJ); Paulo 

José Simplício de Alcantara (APA-Tamoios-INEA); Luiz Paulo Silva Nascimento (Presidente 

do Conselho Estadual de Recursos Hídricos do Rio de Janeiro (CERHI-RJ) e do Comitê da 

Bacia Hidrográfica da Baía da Ilha Grande (CBH-BIG)); Marcelo Santos (ALERJ), Marcelo 

Tavares Conceição (Superintendência da Pesca/PMAR); Otávia Tanno (Parque 

Tecnológico do Mar/PMAR); Paulo José S. de Alcantara (APA/Tamoio), Rafael Carvalhais 

(UFRRJ), Ricardo Dutra (Programa Angra cidade inclusiva/PMAR), Rita de Cássia Santos de 

Souza (CDE/SEIN), Simone A. Frasson (Corretora de Imóveis), Solange Guimarães (SBSP), 

Vanderson A. D. Coelho (Secretaria de Meio Ambiente de Paraty-RJ), Vitória do Carmo 

Martins (UENF/INEA), Wagner Junqueira (Secretaria de Indústria e Economia do 

Mar/PMAR). Todos os presentes na reunião assinaram a lista de presença que se 

encontrava na entrada do evento.  
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O coordenador da Economia Azul e Baías da Superintendência de Recursos Hídricos do 

estado do Rio de Janeiro Márcio Barroso Santa Rosa abriu a oficina de trabalho 

agradecendo a presença de todos e em especial ao Alexandre Giovanetti, Dep. Célia 

Jordão, Luiz Paulo Silva Nascimento e ao Wagner Junqueira. Giovanette representa não 

só o CBH-BIG, mas também a cidade de Angra dos Reis anfitriã da primeira oficina de 

trabalho. Márcio destacou que esse primeiro encontro traz muita satisfação, orgulho e é 

muito sonhado, pois como coordenador da COOEAZ percebe a importância de percorrer 

as regiões hidrográficas costeiras para divulgar os resultados dos projetos executados no 

âmbito da SEAS com o objetivo de desenvolver a Economia Azul fluminense, além de 

disseminar a literacia oceânica nestas regiões hidrográficas. A Economia Azul é 

considerada a economia das águas sustentáveis e que por qualquer processo hoje que se 

garanta é um passo à frente do que se tem feito para as águas serem mais limpas, mais 

saudáveis e menos poluídas dentre outras qualidades. Informou que o contrato entre as 

instituições envolvidas é muito importante, pois temos um decreto que cria essa política 

de gestão das águas da Economia Azul nos Estados e regiões.  

Em seguida, Márcio passou a palavra a senhora Moema Acselrad superintendente de 

Recursos Hídricos da Secretaria de Estado de Ambiente e Sustentabilidade que destacou 

a presença dos anfitriões os senhores Wagner e Alexandre Alexandre Giovanetti e em 

especial a Deputada Estadual Célia Jordão que abrilhantou o dia e a oficina, visto que é 

considerada a embaixadora da agenda da Economia Azul do estado do Rio de Janeiro. O 

tema é muito caro para o Governo do Estado e a Economia Azul que agora está no nosso 

vocabulário e trouxe o assunto para construir uma parceria com atores do Estado, 

Municípios, Legislativo e dos Comitês de Bacias, porque possui experiências de sucesso 

na implantação do sistema de gestão das águas. Como o Comitê da bacia da Ilha Grande 

é o mais novo dentre os comitês das demais nove bacias que existem no Rio de Janeiro 

e que embora seja a caçulinha tem se desenvolvido muito rápido e tem seguido as suas 

prerrogativas e competências e tem alcançado os resultados totalmente positivos na 

região costeira, nas águas marinhas, nesse espelho de água maravilhoso. É essa lacuna na 

política pública de Economia Azul que pretendemos construir juntos para colocar mais 

um tijolo, mais uma peça na construção dessa política. Por fim, desejou um dia proveitoso 

de trabalhos a todos.  

Em seguida, a palavra foi repassada ao senhor Wagner Junqueira que apoiou desde o 

início a organização da oficina. Wagner saudou a Deputada Estadual Célia Jordão, 

madrinha da Economia Azul do Estado do Rio de Janeiro; o secretário de 

Desenvolvimento Econômico de Angra dos Reis, Essiomar Gomes; ao Aurélio Marques, 
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das Relações Institucionais da Bacia da Ilha Grande; a Dra. Márcia, secretária de 

oportunidade, comércio e postura da cidade de Angra dos Reis. Destacou o novo conceito 

de Economia do Mar e que devemos cada vez mais nos apoderar desses conhecimentos 

de grande importância, pois têm na cidade de Angra dos Reis a pesca que emprega os 

caiçaras; a Transpetro, a Petrobrás; o Porto; Eletronuclear e muitas atividades relacionadas 

ao Mar. Sem falar no turismo que gera muitos empregos principalmente na rede hoteleira. 

Desejou um dia bastante proveitoso e de muito sucesso para todos e que seja o primeiro 

de muitos eventos que virão.  

Em seguida, foi dada a palavra a Deputada Estadual Célia Jordão que agradeceu a 

oportunidade e destacou que é com muita alegria e satisfação que recebeu a equipe da 

Secretaria de Estado de Ambiente e Sustentabilidade representada pelo Márcio Barroso 

Santa Rosa e pela senhora Moema Acselrad e em especial ao professor Joilson de Assis 

Cabral que é um profissional excelente e que sempre deu uma contribuição ímpar toda 

vez que foi chamado para trabalhar pelo Estado do Rio de Janeiro. Já contribuiu muito 

assessorando a fiscalização da Assembleia Legislativa e hoje está com essa grande missão 

de junto com a equipe da SEAS desenvolver um projeto que busca a construção e o 

desenvolvimento da política pública de Economia Azul, um importante complexo 

econômico que é fundamental para o Rio de Janeiro e para o Brasil. Disse que fomos 

descobertos pelo mar e que nunca nos voltamos efetivamente para o mar. Desde o ano 

de 2021 quando o governador Claudio Castro sancionou a Lei No 9.466/21 de minha 

autoria que estabeleceu uma Política Pública para a Economia do Mar do Rio de Janeiro 

cada vez mais se presenciou trabalhos robustos e um desejo verdadeiro de 

desenvolvimento do eixo econômico do Rio de Janeiro que é muito dependente dos 

royalties do petróleo. Cada vez mais se vê os municípios sofrendo com a queda da 

arrecadação porque os royalties dependem de vários fatores como por exemplo o preço 

do barril, a questão do volume de produção, o preço do dólar etc. Fatores que não temos 

como controlar. Daí a importância do debate sobre os projetos de regionalização e 

discussões de como os municípios da Economia Azul juntos com os representantes das 

cidades de Angra dos Reis e de Paraty que é também uma joia da região da Costa Verde 

precisa trabalhar com muita responsabilidade na implantação desses projetos e se não se 

pensar nos dias de hoje com seriedade e de que formas iremos desenvolver 

economicamente essas atividades relacionadas ao Mar com mais preservação, 

ordenamento, regramento e fiscalização não iremos garantir às gerações futuras aquilo 

que hoje gozamos de toda essa beleza. E que a intenção é também a promoção da 

geração de emprego e renda, mas com esse toque todo especial que é a preservação e 
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sustentabilidade. Algumas atividades econômicas são relacionadas ao Mar e é necessário 

cada vez mais comentar cada uma delas, por exemplo, a indústria naval, pesca precisa, 

risco náutico, defesa, esporte aquático e ciência e tecnologia e pesquisa justamente onde 

entra a preocupação fundamental de preservação através do trabalho importantíssimo 

que a SEAS vem desenvolvendo. E que apesar de ela estar trabalhando mais próxima junto 

à Secretaria Estadual de Energia e Economia do Mar (SEENEMAR), a SEAS tem esse olhar 

diferenciado com relação ao Meio Ambiente. Informou que no dia 23 (quinta-feira), na 

FGV haverá o lançamento do projeto “PEM-Sudeste” (Planejamento Espacial Marinho do 

Sudeste). Assim como temos no continente o plano Diretor, o PEM é o plano Diretor do 

oceano, para saber de que forma podemos usar os mares e oceano de maneira 

responsável para que as atividades não disputem entre si e não se perca o valor do Meio 

Ambiente que temos e que tanto nos sustenta. Desejou a todos um trabalho excepcional 

e que irá acompanhar os trabalhos de perto porque vive muito essa política pública e 

deseja vê-la efetivamente sendo desenvolvida no estado do Rio de Janeiro e também no 

Brasil que tem uma costa marítima belíssima e que precisa ser cuidada com toda atenção.  

Em seguida, a palavra foi dada ao senhor Vanderson Albino Duarte Coelho 

representante da Secretaria Municipal do Ambiente de Paraty que falou da importância 

de estar participando deste evento para conhecer melhor a dinâmica do processo e poder 

transferir esse conhecimento à cidade de Paraty para que participe dessa Economia Azul 

que com certeza é de grande importância tanto para Paraty quanto para Angra dos Reis. 

E desejou a todos um excelente dia de trabalho.  

O professor Joilson de Assis Cabral informou que o Rio de Janeiro se encontra na 

vanguarda das discussões em relação a Economia do Mar e da Economia Azul e que 

outros estados têm copiado a Lei 9466/21 de autoria da deputada Celia Jordão e do 

Deputados Luiz Paulo Correia da Rocha e Waldeck Carneiro e André Ceciliano. E que a 

justificativa adotada no PL foi o trabalho acadêmico de autoria do próprio professor 

Joilson de Assis Cabral e seu orientado, o egresso da UFRRJ Paulo Vitor que hoje se 

encontra trabalhando na prefeitura do Rio de Janeiro. Esse trabalho foi pioneiro nessa 

discussão e a partir do desdobramento da Lei 9466/21 houve a criação da CEDEMAR, da 

SEENEMAR e, mais, recentemente, a incumbência da SEAS em realizar a gestão da 

Economia Azul, fazendo com que o Rio de Janeiro seja importante nessa discussão e 

acredita que em breve surgirá uma secretaria de Economia Azul em algum Ministério aqui 

no Estado do Rio de Janeiro, por isso a importância desse mapeamento e a construção 

como desenvolvimento econômico não só do Rio de Janeiro como a nível nacional e 

estando o Rio de Janeiro com essa liderança. Destacou a importância desse trabalho 
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subdividido por região hidrográfica, visto as oficinas são um instrumento importantíssimo 

para ouvir os stakeholders, portanto essa etapa é considerada a mais importante do 

projeto porque além de ouvir, irá tirar dúvidas, irão ver como foi feito o diagnóstico e o 

levantamento dos dados e informações setoriais. Pois ninguém conhece mais o município 

como os participantes da região. Daí a importância da participação de cada um e já de 

antemão agradeceu a participação de todos.  

Em seguida, o professor Joilson de Assis Cabral convidou o senhor Luiz Paulo Silva 

Nascimento, presidente do Conselho de Estadual de Recursos Hídricos, que representou 

o comitê de bacias, que agradeceu a participação e apoio ao comitê de bacias nesse 

processo devido a importância para o Rio de Janeiro ser muito significativa e que tem 

construído políticas públicas na gestão de recursos hídricos em parcerias com o Estado e 

Municípios que transformam o Rio de Janeiro numa referência na gestão de recursos 

hídricos a nível de Brasil,  e que isso é muito importante e agradeceu a deputada estadual 

Célia Jordão que teve a brilhante ideia de construir essa Lei e lembrou que o território de 

Angra é único, pois é a única cidade 100% costeira e os municípios estão diretamente 

envolvidos e o comitê se coloca inteiramente à disposição pois tem o plano de recursos 

hídricos com interface na gestão costeira e traz um pouco do trabalho que está sendo 

feito em parceria com a SEAS, e falou que atualmente exerce a função de Presidente do 

Conselho Estadual de Recursos Hídricos representando o comitê de bacias e lá tem uma 

câmara técnica de gestão costeira, coordenado pelo Luiz Constantino e que está 

disponível e que abre este espaço de articulação e ajuda para esse processo de 

construção.  

O Senhor Márcio Barroso Santa Rosa informou que a história da Economia Azul na SEAS 

iniciou praticamente com a participação da subsecretária Ana Asti na COP/Portugal. Todo 

processo de correção dos oceanos vai se intensificando mostrando, como por exemplo, 

a ilha de plásticos no Oceano Pacífico que é impressionante e todas as perdas da 

biodiversidade marinha. Foi quando a subsecretária Ana Asti chegou ao Brasil com essas 

boas novas, embora São Paulo já havia se envolvido com isso a mais tempo. Mas, muito 

importante para o Rio de Janeiro foi a concessão do saneamento que conta a história do 

saneamento desde a idade média para mostrar como que as civilizações foram se 

envolvendo para chegar no momento em que no Rio de Janeiro chegasse a fazer o uso 

da concessão privada para que pudesse conseguir pelo menos universalizar o uso e o 

acesso ao abastecimento no tratamento do esgoto que no Rio de Janeiro chegou ao 

máximo a 40%. E a Baia de Guanabara, como sabemos, é a origem da nossa história, 

mesmo quem não nasceu no Rio de Janeiro já utilizou algum tipo de ligação com a baía 
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de Guanabara que é um ícone do paisagismo mesmo estando toda poluída. Toda a 

cultura do Rio de Janeiro vem dali e existe uma concessão propondo saneamento para a 

Baía de Guanabara em 90% da população na região metropolitana até o ano de 2033. 

Informou que a história da Economia Azul começou praticamente através de um 

mochileiro chamado Günter Pauli que estudava na Califórnia e tinha amigos brasileiros e 

numa ocasião de férias viajou para o Brasil e conheceu vários mineiros e pessoas que 

trabalhavam com a mineração, conheceu florestas e pessoas que desmatavam em Mato 

Grosso, quando pode perceber a poluição, a devastação e a degradação do meio 

ambiente quando passou a envolver em sua tese a questão ambiental e que trouxe a 

proposta de Economia Azul. Este jovem já era chegado à questão empresarial não só 

como líder ecológico, mas já havia sido diretor de uma fábrica na Bélgica que tinha 

emissão zero de carbono em seu processo de produção. Por isso virou símbolo, uma 

espécie de embaixador mundial do clima e visitou vários países do mundo defendendo a 

causa ambiental. E que lançou na “Rio +20” na cidade do Rio de Janeiro, o livro chamado 

“Economia Azul”, sendo considerado o Papa da Economia Azul. Em seguida, o Senhor 

Márcio Santa Rosa apresentou com uso de datashow como está sendo construído a 

institucionalidade e os projetos da Economia Azul no âmbito da SEAS. Destacou que a 

região de Angra é de certa forma o grande balão de ensaio de tudo que irá acontecer nas 

outras regiões hidrográficas quando for realizar as oficinas nas outras RHs. É fundamental 

ter isso selado para a região da Costa Verde que é a bússola a seguir.  

Em seguida, foi dada a palavra ao professor Joilson de Assis Cabral que informou sobre 

a sua formação acadêmica e experiência profissional assim como a formação e 

experiência profissional do professor Thauan dos Santos, ambos coordenadores do 

projeto intitulado “Economia Azul do Estado do Rio de Janeiro, apoio técnico científico, 

assessoramento, planejamento, governança e políticas públicas”. É o mesmo que dizer 

“Política Pública da Economia Azul para o Estado do Rio de Janeiro”. O projeto de 

pesquisa foi assinado em 31 de dezembro de 2024. Seguindo, apresentou a equipe de 

trabalho informando que a mesma possui 25 membros, sendo 13 permanentes contando 

com doutores, doutorando, mestrandos e discentes e outros 10 pesquisadores associados 

como recenseadores e outros dois especialistas em artes gráficas e design. Todos com 

conhecimento na área e com alto nível de conhecimento. Informou sobre o que é a 

Economia Azul, a definição do conceito e atividades da Economia Azul do Estado do Rio 

de Janeiro. Apontou que foi um grande desafio definir um conceito de Economia Azul 

que fosse passível de mensuração econômica. Identificar quais as atividades econômicas 

estão relacionadas a este conceito. Outro grande desafio foi o quê mapear como sendo 
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as atividades econômicas da Economia Azul para o Estado do Rio de Janeiro. Apresentou 

a definição de Economia Azul como sendo: “Economia Azul compreende todas as 

atividades econômicas relacionadas direta ou indiretamente ao oceano, à zona costeira e 

as bacias hidrográficas que fazem uso sustentáveis dos recursos materiais e que 

contribuem para o desenvolvimento econômico e melhoria do bem-estar social, 

respeitando os princípios da sustentabilidade ambiental, equidade e da justiça social”. Em 

seguida, informou que o mapeamento envolveu dados dos 27 municípios costeiros do 

Rio de Janeiro subdivididos em 6 Regiões Hidrográficas. A Economia Azul é composta por 

101 atividades econômicas agregadas em 8 setores produtivos, a saber: Recursos Vivos; 

Recursos Não Vivos; Construção & Manutenção Naval/Offshore; Transporte, Logística & 

Infraestrutura Aquaviários; Turismo, Esporte e Lazer; Serviços de Utilidade Pública; Defesa 

e Segurança; e Outros Serviços. Destacou brevemente as etapas do projeto para termos 

uma visão geral, mas o importante neste dia será a apresentação do diagnóstico 

socioeconômico da Economia Azul do estado do Rio de Janeiro compondo a etapa 4. 

Diagnóstico socioeconômico da Economia Azul (Produto iv). A oficina que será trabalhada 

no dia de hoje haverá dois momentos importantes que é o Levantamentos das atividades 

e expectativas dos municípios da Economia Azul, dividida em duas etapas que são 1º) 

Apresentar diagnóstico socioeconômico e receber críticas, sugestões e explicações sobre 

determinados fatos presentes na série histórica, como por exemplo, o porquê da queda 

de empregos num determinado setor. 2º) Levantar as atividades e as expectativas em 

relação ao desenvolvimento da Economia Azul. Os próximos passos na execução do 

projeto serão apresentados num futuro próximo, que são (Produto v) Marco Regulatório 

para a Política Pública construído contendo recomendações Políticas e Plano de ação, o 

poder público municipal será essencial para participar do diagnóstico de atividades e 

expectativas do município. (Produto vi) Plano de desenvolvimento econômico sustentável 

para as regiões costeiras. (Produto vii) Instrumento regulatório de políticas públicas azuis 

elaborada e submetido. (Produto viii) Plano de implementação de política públicas 

elaborado com metas e cronograma. (Produto ix) Monitoramento por 12 meses da 

implantação do plano e da política pública e avaliação de resultados, monitorando da 

implementação do plano, analisando principalmente o emprego. A implementação das 

políticas públicas recomendadas e avaliação dos resultados, será por meio de um 

observatório da Economia Azul. No plano de trabalho ficará claro as bases e os pontos a 

serem observados por 12 meses. Encerrando assim a sua apresentação.  

Após um intervalo de 20 minutos, o professor Joilson de Assis Cabral retornou à oficina 

para apresentar o diagnóstico socioeconômico. Informou que a apresentação é como se 
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fosse um raio X da região hidrográfica, é uma análise setorial e que acontecerá uma 

oficina de trabalho para saber quais são os anseios das pessoas. Cabe apontar que a 

apresentação realizada se encontra em anexo a este relatório. O que entendem, pensam 

e o que acham que deve melhorar. É o momento das lamentações, de mostrar o que se 

tem, o que está faltando e o que deve ser feito para melhorar. Pediu para que se sintam 

à vontade, sem formalidade para que se tenha uma construção assertiva da Economia 

Azul no estado do Rio de Janeiro. Isso porque trata-se da construção de futuras políticas 

públicas do Estado. O que compõe cada um desses setores ficará mais fácil de ser 

compreendido na apresentação setorial quando aparecerá as atividades de cada setor. 

Todos os presentes à reunião irão se sentir, de uma forma ou de outra, contemplados 

enquanto atividades. Apresentou com uso de data show detalhes o diagnóstico 

socioeconômico da “RH I - Bacia da Ilha Grande”, que contemplou as cidades de Angra 

dos Reis e de Paraty.  

Após uma pausa para o almoço, foi disponibilizado o questionário para que os presentes 

respondessem de maneira a explicar o ocorrido em cada caso e apontassem soluções ou 

sugestões para os problemas apresentados. Tirou dúvidas quando solicitado e após a 

devolução dos questionários preenchidos, encerrou-se as atividades às 15:30h e 

agradeceu a participação de todos e informou que em breve agendará outra reunião na 

cidade de Angra dos Reis. 
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2.2. Oficina de Trabalho – Região Hidrográfica II - Guandu  

A oficina de trabalho da Região Hidrográfica II foi o sexto workshop realizado no âmbito 

desta etapa do projeto e ocorreu em Seropédica, no Campus da UFRRJ. Nela estiveram 

presentes representantes e convidados dos municípios de Itaguaí, Japeri, Nova Iguaçu, 

Paracambi, Paulo de Frontin, Queimados e Seropédica. A oficina ocorreu no dia 10 de 

fevereiro de 2026, conforme informações constantes na Figura abaixo. 

 

Figura 7 - Folder convite para a Oficina de Trabalho Região Hidrográfica II - Guandu. 

Fonte: Elaboração dos autores. 
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Finalizada a mesa de abertura e boas-vindas e iniciadas as atividades da oficina de 

trabalho da RH-II, foi apresentado pela equipe da SUBRHISA as ações integradas da 

Economia Azul do Estado do Rio de Janeiro. Logo após esta etapa, foi apresentado da 

síntese do diagnóstico socioeconômico da RH-II onde no decorrer da apresentação foram 

sanadas as dúvidas e respondidas as críticas acerca do levantamento. A capa de ambas 

apresentações podem ser visualizadas nas Figuras, a seguir9. 

 

 

Figura 8 - Capa da apresentação realizada pela equipe da SUBRHISA. 

Fonte: Elaboração dos autores. 

 

 

 

 

 

                                              
9 O arquivo completo da apresentação do diagnóstico socioeconômico está disponível no Anexo II.  
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Figura 9 - Capa da apresentação do diagnóstico socioeconômico realizada pela equipe da 

UFRRJ/FAPUR. 

Fonte: Elaboração dos autores. 

Abaixo são apresentados os registros fotográficos e a lista de presença da oficina de 

trabalho. 
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Figura 10 - Registro fotográfico da Oficina de Trabalho da Região Hidrográfica II - Guandu. 

Fonte: Elaboração dos autores. 
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Figura 11 - Lista de presença Oficina de Trabalho da Região Hidrográfica II - Guandu. 

Fonte: Elaboração dos autores. 
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Abaixo é apresentado o QR Code 10 exibido na oficina de trabalho para que os 

participantes pudessem responder ao instrumento de Levantamento de Atividades, 

Percepções e Expectativas da Região Hidrográfica do Guandu.  

 

 

Figura 12 - Qr Code para acesso ao Formulário de Levantamento de Atividades, Percepções e 

Expectativas de Guandu. 

Fonte: Elaboração dos autores. 

  

                                              
10 Cabe apontar que o QR Code não está mais ativo devido ao fechamento do formulário. Contudo, o 

instrumento pode ser reaberto via link a pedido da SUBRHISA.  
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De modo a ter um relato histórico documental dos tópicos discutidos na oficina de 

trabalho, um breve resumo é apresentado a seguir:  

Às dez horas do dia dez de fevereiro de dois mil e vinte e seis, no auditório Paulo Freire 

do Instituto de Ciências Humanas e Sociais da Universidade Federal Rural do Rio de 

Janeiro (UFRRJ), na cidade de Seropédica - RJ, reuniram-se os integrantes do projeto 

ECONOMIA AZUL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO: Apoio técnico-científico, 

Assessoramento, Planejamento, Governança e Política Pública e, representantes da 

Coordenadoria de Economia Azul e Baías (COOEAZ) coordenadoria integrante da 

Superintendência de Recursos Hídricos (SUPRH) e da Subsecretaria de Recursos Hídricos 

e Sustentabilidade Ambiental (SUBRHISA) da Secretaria de Ambiente e Sustentabilidade 

(SEAS), listados a seguir: JOILSON DE ASSIS CABRAL (UFRRJ/FAPUR/Coordenador do 

projeto); THAUAN DOS SANTOS (EGN/FAPUR/Coordenador do projeto), MÁRCIO 

BARROSO SANTA ROSA (COOEAZ/SUPRH/SUBRHISA/SEAS), LUIZ CONSTANTINO DA 

SILVA JUNIOR (COOEAZ/SUPRH/SUBRHISA/SEAS), BRUNA LESSA VIDON 

(COOEAZ/SUPRH/ SUBRHISA/SEAS), MOEMA VERSIANI ACSELRAD 

(SUPRH/SUBRHISA/SEAS), HUMBERTO YOSHIHARU SAITO 

(COOEAZ/SUPRH/SUBRHISA/SEAS), DANIEL RIBEIRO DE OLIVEIRA (UFRRJ/FAPUR), 

RODRIGO AMADO DOS SANTOS (UFRRJ/FAPUR), MELQUISEDEC NESTOR 

(UFRRJ/FAPUR), DELSON DE OLIVEIRA ASSIS GOMES (UFRRJ/FAPUR), JOYCE  ASSIS DE 

OLIVEIRA (UFRRJ/FAPUR), GISELLE RIBEIRO DOS SANTOS (UFRRJ/FAPUR), MATHEUS 

CARVALHO (UFRRJ/FAPUR) e RAFAEL BARCELLOS CARVALHEIRO (UFRRJ/FAPUR).  

Também estiverem presentes os representantes e convidados dos municípios de Itaguaí, 

Japeri, Nova Iguaçu, Paracambi, Paulo de Frontin, Queimados e Seropédica, listados a 

seguir: Adriana Akemi Isabe (Itaguaí), Adriana A. V. da Rosa (Instituto Mazomba), Adriane 

Sales Pereira   (Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Clima de Paracambi), Alessandra 

Reis (Instituto Mazomba), Alícia Assumpção Rodrigues Pinto (Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente, Sustentabilidade e Bem-Estar Animal de Seropédica), Ana Paula dos Reis 

Braga Alexandre (Subsecretária de Projetos Ambientais/Japeri), Andreia Loureiro 

(Superintendente de planejamento e Gestão/Paracambi), Antônio Augusto Souza Pereira 

de Aguiar (Prefeitura de Itaguaí), Antônio Carlos da Silva (Movimento Baia Viva), Antony 

Felipe Oliveira de Andrade (UFF), Bernardo Castello (Gerente de Meio Ambiente/Porto 

Sudeste), Camilly Goes Cardoso (Assessora/Prefeitura Municipal de Paracambi), Caroline 

Costa Ovídio (Analista de Relacionamento com Comunidades/Vale), Christopher Almada 

Guimarães Taranto (Secretaria Municipal do Ambiente e Sustentabilidade de Barra do 
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Piraí), Daniela Martins Pereira Barbosa (Coordenadora/Coletivo Popular Pantanal 

Iguaçuano), Daniele Andrade Silva (CREA-RJ), Dayene Matos (Engenheira/Porto Sudeste 

do Brasil), Denise de Alcantara Pereira (UFRRJ), Douglas Paiva Panetto (SEAS), Edileuza 

Dias de Queiroz (UFRRJ), Eunice Campos, (Instituto Mazomba), Evandro Ismael do 

Nascimento (Secretaria Municipal de Meio Ambiente), Gabriela Ferreira Pagani 

(ANAMMA), Hélio Vanderlei Coelho Filho (Secretário de Meio Ambiente e Clima de 

Paracambi), Hendrik Mansur (The Nature Conservancy), Ícaro Moreno Júnior (AEERJ), 

Josiane Costa (Braskem), Karolyne Maria Gomes Oliveira (AGEVAP- Guandu), Luciana de 

Oliveira Reis (Paracambi), Luiz Tadeu da Silva Barros (Diretor da Divisão de Fiscalização 

Ambiental de Barra do Piraí), Marcelo Danilo da Silva Bogalhão (Anagea Brasil), Marcelo 

de Melo Oliveira, Marcus Vinicius Lapa (Grupo de Escoteiros do Mar Jaguaremenon de 

Itaguaí - RJ), Maria da Silva Oliveira Antunes (Instituto Mazomba), Maria Lúcia Gomes dos 

Santos (Instituto de Cultura e Religiões Afro Brasileira-ICRAB), Mariana Ferreira da Silva 

(Secretaria de Meio Ambiente e Clima de Paracambi), Mariana Oliveira da Costa 

(Secretaria de Meio Ambiente e Clima de Paracambi), Matheus Alegre Fernandes 

(Secretaria de Meio Ambiente e Defesa Civil de Engenheiro Paulo de Frontin), Matheus 

Augusto da Silva Correia (Secretaria do Meio Ambiente de Japeri), Matheus Machado de 

Freitas Pereira (jornal de Itaguaí), Matheus Vieira Lima (Secretaria Municipal de Ambiente 

e Sustentabilidade de Barra do Piraí), Mauro André dos Santos Pereira (Defensores do 

Planeta), Meire Lucy Fonseca Menezes dos Santos (Secretária Municipal do Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável de Japeri), Melina Daniel de Andrade (Secretaria de Meio 

Ambiente e Clima de Paracambi), Miryelle Moret Almeida de Souza (Secretaria Municipal 

de Meio Ambiente de Barra do Piraí), Naomy Euphemio (AGEVAP- Guandu), Nelson 

Rodrigues dos Reis Filho (OMA-BRASIL), Osmar Theodoro Pereira (Prefeitura Municipal 

de Itaguaí), Patrícia Alves Barboza, Patrícia Fernanda Kuchumbeeler (Itaguaí), Patrícia 

Tupinambá Fernandes de Almeida (Arquiteta autônoma), Paulo Garcia da Silva (Fiscal 

Ambiental de Japeri), Pedro Henrique Rocha Paes Leme (Secretaria Meio Ambiente e 

Clima de Paracambi), Pomy Yara Aguiar (AGEVAP- Guandu), Rafaella Mello Moreira Silva 

(Analista de relacionamento com a comunidade/Vale), Reniel Dalbone (Porto Sudeste), 

Ricardo Raposo (Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Seropédica), Rickson Alves 

Marques de Oliveira (Secretaria de Meio Ambiente e Clima de Paracambi), Sandra Borges 

de Souza (Diretora de prevenção e combate a incêndio florestal de Paracambi), Sergio 

Ricardo de Souza (Associação de Pescadores e Lavradores da Ilha da Madeira (APLIM)), 

Sérgio Ricardo Potiguara (Movimento Baía Viva), Solimar José da Silva 

(SEMAC/Paracambi), Sonira Barbosa da Silva (Instituto Mazomba), Suellen Calixto da Silva 

(Instituto Mazomba), Thiago Luiz Guimarães Pereira (Secretaria Municipal do Ambiente e 
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Sustentabilidade de Barra do Piraí), Vanderli Alves de Souza (Portal de Coroa Grande), 

Victória Cunha Pereira Gribel (Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Clima de 

Paracambi), Vitor Soares Duque Estrada (Sindical Sintsama-RJ Sindicato de Saneamento 

Básico e Meio Ambiente do Rio de janeiro e Região), Wallace Rezende Braz (Crea-RJ), 

William de Almeida Macedo (SISIM Serviços de Infraestrutura Segurança Inclusão Social 

e Meio Ambiente). Todos os presentes na reunião assinaram a lista de presença que se 

encontrava na entrada do evento.  

A reunião teve início com a palavra da Moema Acselrad (SUPRH/SUBRHISA/SEAS), que 

agradeceu primeiramente a UFRRJ pelo espaço cedido para a realização do evento e 

agradeceu também ao Comitê das Bacias Hidrográficas dos rios Guandu, da Guarda e 

Guandu-Mirim (Comitê Guandu-RJ) pela parceria na organização e realização da oficina, 

assim como agradeceu ao esforço que cada um dos presentes fez para comparecer ao 

evento para conversar sobre um assunto que está sendo trabalhado e institucionalizado 

que é a Economia Azul. Destacou a parceria entre a UFRRJ e a SEAS que está construindo 

a agenda voltada para a elaboração de políticas públicas para o desenvolvimento da 

Economia Azul. Mas, o mais importante a destacar é que essas políticas públicas não serão 

construídas do nada e sim como fruto da participação dos Comitês de Bacias que já 

possuem conhecimento acumulado na construção de políticas públicas de recursos 

hídricos que está intimamente vinculada ao potencial da política da Economia Azul em 

vários sentidos, principalmente na governança, é o papel do comitê a governança no 

território. Destacou que sempre trabalhamos de costas para o mar e que chegou a hora 

de trabalharmos de frente para ele, de onde vem tudo aquilo que se faz enquanto 

observamos o território da bacia hidrográfica. Isso que será visto nesse evento, como 

construir juntos com o comitê de bacias e os atores locais uma política pública nova que 

agrega o que já existe no território.  

Em seguida, foi dada a palavra a Anderson Felipe, representante do município de 

Queimados e diretor executivo do comitê de bacia hidrográfica do Guandu. Informou que 

tem desenvolvido várias políticas públicas em parceria com outras prefeituras e o INEA e 

ressaltou que esse evento tem muita importância para a região hidrográfica pois traz 

novas expectativas e espera aprender muito nesse dia e desejou bom trabalho a todos.  

Em seguida, passou-se a palavra a Meire Lucy Fonseca Menezes dos Santos, Secretária 

de Meio Ambiente do Município de Japeri e vice-presidente da ANAMMA do Rio de 

Janeiro que destacou a importância do diálogo entre as instituições na formulação de 

políticas públicas. Informou que as nascentes e os leitos dos rios se encontram no 
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território e que devem ser protegidos para não prejudicar o mar. Parabenizou o Governo 

do Estado por viabilizar o projeto de Economia Azul e se coloca à disposição para ajudar 

e desejou um bom dia de trabalho a todos.  

Em seguida, passou-se a palavra a Hélio Vanderlei, secretário de Meio Ambiente e Clima 

de Paracambi que destacou a importância do cuidado que todas as cidades precisam 

fazer com suas águas pois elas chegarão ao mar. Cuidar das águas das cidades, significa 

cuidar do mar. Precisa-se cuidar da região de Sepetiba para melhorar a qualidade de vida 

dos pescadores e marisqueiras daquela região.  

Em seguida, passou-se a palavra ao Ricardo Raposo Subsecretário de Meio Ambiente da 

cidade de Seropédica que destacou a importância da educação na transformação 

principalmente facilitando a vida de quem produz. Destacou o foco no passivo ambiental 

que Seropédica sempre deu no desenvolvimento em conjunto com os municípios 

vizinhos para a região metropolitana do Rio de Janeiro. E se colocou à disposição de 

ajudar no que for preciso.  

Em seguida, passou-se a palavra ao Márcio Barroso Santa Rosa 

(COOEAZ/SUPRH/SUBRHISA/SEAS) que iniciou agradecendo a presença de 

representantes dos municípios que compõem a região hidrográfica do Guandu. Informou 

que existe vários ramos da economia como a verde, a circular, a criativa, a economia de 

cifras, valores, finanças que move o mundo e que atualmente existe a Economia Azul. E 

que existe até uma expressão que aponta que o azul é o novo verde. Realizou uma breve 

apresentação das iniciativas da SEAS no que tange a construção e desenvolvimento da 

Economia Azul. Relatou que a história da Economia Azul começou praticamente através 

de um mochileiro chamado Günter Pauli que estudava na Califórnia e tinha amigos 

brasileiros e numa certa ocasião de férias viajou para o Brasil e conheceu vários mineiros 

e pessoas que trabalhavam com a mineração, conheceu florestas e pessoas que 

desmatavam em Mato Grosso, quando pôde perceber a poluição, a devastação e a 

degradação do meio ambiente quando passou a envolver em sua tese a questão 

ambiental e que trouxe a proposta de Economia Azul. Por isso virou símbolo, uma espécie 

de embaixador mundial do clima e visitou vários países do mundo defendendo a causa 

ambiental. E que lançou na “Rio +20” na cidade do Rio de Janeiro, o livro chamado 

“Economia Azul”. Destacou ainda como exemplo a importância do mar pelo qual passa 

todos os cabos de internet ligando os países e que toda a comunicação global (99%) 

entre os países passa pelo mar, além do escoamento das safras de grãos com destinos 

variados mundo a fora. Informou que a Baía de Guanabara é conhecida nacional e 
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internacionalmente e possui todos os tipos de conflitos possíveis e de todas as formas de 

atividades econômicas da Economia Azul e que cria com essa proposta uma estrutura de 

governança para a Baía de Guanabara. Informou também que todos os atores envolvidos 

precisam se reunir em harmonia e buscar uma saída para que a Baía de Guanabara possa 

ser despoluída e os rios também com a ajuda das prefeituras junto as comunidades 

atuando no sistema de saneamento básico. Perguntado por um participante se ação 

semelhante a que está acontecendo na Baía de Guanabara também aconteceria na Baía 

de Sepetiba, o mesmo respondeu que sim. Destacou ainda Blue Rio como sendo um 

programa de inovação voltado para a “economia azul” no estado do Rio de Janeiro, com 

o objetivo de desenvolver soluções sustentáveis para áreas costeiras por meio de apoio 

financeiro de startups. Várias empresas se inscrevem no programa cada uma com suas 

propostas de solução sempre relacionadas a Economia Azul e a SEAS seleciona os 

projetos e as empresas ou o próprio Governo se associa e chama a empresa para 

trabalhar.  

Em seguida, passou-se a palavra ao professor Thauan dos Santos, que começou 

agradecendo ao comitê da bacia hidrográfica do Guandu pela recepção da equipe da 

Secretaria de Estado de Ambiente e Sustentabilidade (SEAS) e da UFRRJ/FAPUR. 

Seguindo, falou sobre a sua formação acadêmica e experiência profissional assim como a 

formação e experiência profissional do professor Joilson de Assis Cabral, ambos 

coordenadores do projeto intitulado “Economia Azul do Estado do Rio de Janeiro: apoio 

técnico científico, assessoramento, planejamento, governança e políticas públicas”. Em 

outras palavras é o mesmo que dizer “Política Pública da Economia Azul para o Estado do 

Rio de Janeiro” e que o projeto de pesquisa foi assinado em 31 de dezembro de 2024. E 

sondou aos participantes perguntando quem já tinha ouvido falar em Economia Azul ou 

se envolvido de alguma forma em atividades ligadas ao Economia Azul? Ao notar que 

poucas pessoas se manifestaram conhecer sobre o assunto, o mesmo explicou 

detalhadamente sobre os objetivos da proposta do projeto da Economia Azul para o 

estado do Rio de Janeiro que tem como objetivo auxiliar na formulação de políticas 

públicas que contemple os anseios das populações costeiras respeitando o meio 

ambiente, os recursos naturais e a geração de emprego e renda. Apresentou a definição 

de Economia Azul como sendo “Economia Azul compreende todas as atividades 

econômicas relacionadas direta ou indiretamente ao oceano, à zona costeira e as bacias 

hidrográficas que fazem uso sustentáveis dos recursos materiais e que contribuem para 

o desenvolvimento econômico e melhoria do bem-estar social, respeitando os princípios 

da sustentabilidade ambiental, equidade e da justiça social”. Como pode ser visto, a 
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Economia Azul visa um objetivo, busca chegar a algum lugar e por isso explicou com 

muita propriedade e de forma bem detalhada cada ponto da definição da Economia Azul, 

sua atuação, sua abrangência, sua importância para a sustentabilidade ambiental, 

econômica e social. Destacou também a importância da conexão entre empresários, 

população local, pescadores artesanais, academia, sociedade civil organizada, atores 

públicos tanto a nível internacional quanto a nível nacional. Quanto ao nível nacional 

destacou a importância da Rio+20 no ano de 2012 no Rio de Janeiro quando aconteceu 

a primeira publicação de um documento das Nações Unidas tratando especificamente 

sobre a Economia Azul, que impactou em estudos, publicações, projetos e investimentos 

na área. Desde então passou-se a olhar mais para o oceano, para o ambiente marítimo, 

para a zona costeira e para as bacias hidrográficas como vetores de desenvolvimento 

econômico. Informou que no ano de 2024 foi criado pelo Ministério de Ciência, 

Tecnologia e Inovação, o comitê executivo da Economia Azul que tem como objetivo criar 

uma estratégia nacional centrada na inovação capaz de promover a Economia Azul no 

Brasil. Destacou ainda que no âmbito nacional o grande momento foi justamente o 

contexto da Rio +20, em 2012 no Rio de Janeiro. E que isso impactou em pesquisas, 

investimentos, publicações e que muitas coisas mudaram positivamente. Passou-se a 

olhar mais para as bacias hidrográficas, zonas costeiras, o ambiente marítimo e os 

oceanos da forma como aconteceu em Barcelona. Destacou ainda que pela primeira vez 

foi criada a década do oceano pelo ONU no ano de 2021 e que na verdade o título correto 

é a década da ciência oceânica para o desenvolvimento sustentável. E que no ano de 

2027, o Rio de Janeiro sediará a Conferência da Década do Oceano da ONU um evento 

mundial para falar da década dos oceanos. Informou ainda que o estado do Rio de Janeiro 

é o protagonista em nível nacional, pois tem institucionalizado secretarias, Leis e Decretos 

voltados para desenvolver a Economia Azul/Mar e que nenhum outro estado tem. Como 

exemplo no Rio de Janeiro tem a SEAS, SEENEMAR, CEDEMAR, SEBRAE, UFRRJ, Escola de 

Guerra Naval, COPPE/UFRJ dentre outros, além de leis de incentivos para esse complexo 

econômico. Seguindo, informou que a equipe de trabalho possui 25 membros, sendo 13 

permanentes com formação em nível de doutorado, doutorando, mestrandos e discentes 

de graduação além de outros 10 associados atuarão como recenseadores e outros dois 

especialistas em artes gráficas e design. Esta equipe está percorrendo todo o estado do 

Rio de Janeiro fazendo um diagnóstico para que no futuro seja elaborados planos e 

programas com o objetivo de desenvolver a Economia Azul nos diferentes contextos 

regionais do estado. É um projeto inovador que irá responder inquietudes, ausência de 

políticas públicas e colaborar para o desenvolvimento local. Destacou que a economia 

azul busca a sustentabilidade, que seja boa para as pessoas, que seja inclusiva e que leve 
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em consideração a questão da resiliência climática. Seguindo, informou as áreas de 

atuações envolvendo os 25 municípios litorâneos mais os 2 lagunares do Rio de Janeiro. 

Informou que o Estado do Rio de Janeiro se divide em 09 (nove) regiões hidrográficas 

(RH) que se assemelham mais ou menos com as regiões administrativas. A Economia Azul 

é composta por 101 subclasses da classificação nacional de atividades econômicas 

(CNAE), subdivididas em 08 setores produtivos, a saber: Recursos Vivos; Recursos Não 

Vivos; Construção & Manutenção Naval/Offshore; Transporte, Logística & Infraestrutura 

Aquaviários; Turismo, Esporte e Lazer; Serviços de Utilidade Pública; Defesa e Segurança; 

e Outros Serviços. O que compõe cada um desses setores ficará mais fácil de ser 

compreendido na apresentação setorial quando aparecerá as atividades que compõem 

cada setor analisados na esfera nacional, no Sudeste e Rio de janeiro.  

Em seguida, passou-se a palavra para o professor Joilson de Assis Cabral que realizou a 

apresentação do Diagnóstico Socioeconômico da região hidrográfica do Guandu 

(apresentação em anexo ao relatório) que compõe a etapa 4 do Projeto Economia Azul. 

Em seguida, informou que a oficina a ser trabalhada terá dois momentos importantes nos 

levantamentos das atividades e expectativas dos municípios em relação a Economia Azul, 

dividida em duas etapas que são 1º) Apresentar diagnóstico socioeconômico e receber 

críticas, sugestões e explicações sobre determinados fatos presentes na série histórica, 

como por exemplo, o porquê da queda de empregos num determinado setor. 2º) 

Levantar as atividades e as expectativas em relação ao desenvolvimento da Economia Azul 

nos municípios. Os próximos passos na execução do projeto serão apresentados num 

futuro próximo, que são (Produto v) Marco Regulatório para a Política Pública construído 

contendo recomendações Políticas e Plano de ação, o poder público municipal será 

essencial para participar do diagnóstico de atividades e expectativas do município. 

(Produto vi) Plano de desenvolvimento econômico sustentável para as regiões costeiras. 

(Produto vii) Instrumento regulatório de políticas públicas azuis elaborada e submetido. 

(Produto viii) Plano de implementação de política públicas elaborado com metas e 

cronograma. (Produto ix) Monitoramento por 12 meses da implantação do plano e da 

política pública e avaliação de resultados, monitorando da implementação do plano, 

analisando principalmente o emprego. A implementação das políticas públicas 

recomendadas e avaliação dos resultados, será por meio de um observatório da Economia 

Azul. No plano de trabalho ficará claro as bases e os pontos a serem observados por 12 

meses. O professor Joilson de Assis Cabral voltou a abordar a etapa 4 do projeto e fez 

uma apresentação como se fosse um raio X da região hidrográfica do Guandu e depois 

apresentou uma análise setorial e fez uma oficina de trabalho aplicando questionário para 
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levantar quais são os anseios dos stakeholders que vivem e conhecem a região com o 

objetivo de desenvolver ainda mais a Economia Azul. O que entendem, pensam e o que 

acham que pode melhorar, é o momento de exposição de ideias, sugestões e críticas além 

de mostrar o que se tem e o que está faltando na região para desenvolver a Economia 

Azul. Pediu para que os presentes ao encontro se sintam à vontade, sem formalidade para 

tirar dúvidas e realizar sugestões para que a política pública seja construída de forma 

assertiva e captando todos os anseios dos stakeholders da RH. Isso porque trata-se da 

construção de políticas públicas que envolvem os recursos hídricos para o estado do Rio 

de Janeiro. Todos os presentes à reunião irão se sentir, de uma forma ou de outra, 

contemplados e partícipes da construção da política. Sendo assim, apresentou com o uso 

de Data Show o diagnóstico socioeconômico detalhado para cada um dos 8 setores da 

“RH II- Guandu”.  

Em seguida, o professor Joilson Cabral disponibilizou um QR code de acesso ao 

questionário da oficina de trabalho com o objetivo de levantar as atividades e 

expectativas dos participantes na oficina em relação ao desenvolvimento da Economia 

Azul na RH II- Guandu. Os integrantes da equipe da UFRRJ/FAPUR tiraram dúvidas 

quando solicitados e após a devolutiva que os questionários haviam sido preenchidos, 

encerrou-se as atividades às 15:15h e agradeceu a participação de todos.  
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2.3. Oficina De Trabalho – Região Hidrográfica V - Baía De Guanabara  

A oficina de trabalho da Região Hidrográfica V foi o quinto workshop realizado no âmbito 

desta etapa do projeto. Nela estiveram presentes representantes da Baía de Guanabara 

no município do Rio de Janeiro, no Estado do Rio de Janeiro e convidados. A oficina 

ocorreu no dia 29 de janeiro de 2026, conforme informações constantes na Figura abaixo.  

 

Figura 13 – Folder convite para a Oficina de Trabalho Região Hidrográfica V - Baía de 

Guanabara.  

Fonte: Elaboração dos autores. 
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Finalizada a mesa de abertura e boas-vindas e iniciadas as atividades da oficina de 

trabalho da RH-V, foi apresentado pela equipe da SUBRHISA as ações integradas da 

Economia Azul do Estado do Rio de Janeiro. Logo após esta etapa, foi apresentado da 

síntese do diagnóstico socioeconômico da RH-V onde no decorrer da apresentação foram 

sanadas as dúvidas e respondidas as críticas acerca do levantamento. A capa de ambas 

apresentações podem ser visualizadas nas Figuras, a seguir11.    

 

Figura 14 - Capa da apresentação realizada pela equipe da SUBRHISA. 

Fonte: Elaboração dos autores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                              
11 O arquivo completo da apresentação do diagnóstico socioeconômico está disponível no Anexo III.  
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Figura 15 - Capa da apresentação do diagnóstico socioeconômico realizada pela equipe da 

UFRRJ/FAPUR. 

Fonte: Elaboração dos autores. 

Abaixo são apresentados registros fotográficos e a lista de presença da oficina de 

trabalho. 
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Figura 16 - Registro fotográfico da Oficina de Trabalho da Região Hidrográfica V - Baía de 

Guanabara. 

Fonte: Elaboração dos autores. 
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Figura 17 - Lista de presença Oficina de Trabalho da Região Hidrográfica V - Baía de 

Guanabara. 

Fonte: Elaboração dos autores. 
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Abaixo é apresentado o QR Code12 exibido na oficina de trabalho para que os participantes 

pudessem responder ao instrumento de Levantamento de Atividades, Percepções e 

Expectativas da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara.  

 

 

Figura 18 - Qr Code para acesso ao Formulário de Levantamento de Atividades, Percepções e 

Expectativas da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara. 

Fonte: Elaboração dos autores. 

 

                                              
12  Cabe apontar que o QR Code não está mais ativo devido ao fechamento do formulário. Contudo, o 

instrumento pode ser reaberto via link a pedido da SUBRHISA.  
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De modo a ter um relato histórico documental dos tópicos discutidos na oficina de trabalho, 

um breve resumo é apresentado a seguir:  

Às treze horas do dia vinte e nove de janeiro de dois mil e vinte e seis, no Centro Cultural 

Comodoro Gabriel Francisco de Andrade Villela do Iate Clube do Rio de Janeiro, no bairro de 

Urca no município do Rio de Janeiro, reuniram-se os integrantes do projeto ECONOMIA AZUL 

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO: Apoio técnico-científico, Assessoramento, Planejamento, 

Governança e Política Pública e, representantes da Coordenadoria de Economia Azul e Baías 

(COOEAZ) coordenadoria integrante da Superintendência de Recursos Hídricos (SUPRH) e da 

Subsecretaria de Recursos Hídricos e Sustentabilidade Ambiental (SUBRHISA) da Secretaria de 

Ambiente e Sustentabilidade (SEAS), listados a seguir: JOILSON DE ASSIS CABRAL 

(UFRRJ/FAPUR Coordenador do projeto), THAUAN DOS SANTOS (EGN/ FAPUR Coordenador 

do projeto), ANA LARRONDA ASTI (SUBRHISA/SEAS), MÁRCIO BARROSO SANTA ROSA 

(COOEAZ/SUPRH/SUBRHISA/SEAS), HUMBERTO YOSHIHARU SAITO 

(COOEAZ/SUPRH/SUBRHISA/SEAS), LUIZ CONSTANTINO DA SILVA JUNIOR 

(COOEAZ/SUPRH/SUBRHISA/SEAS), BRUNA LESSA VIDON (COOEAZ/SUPRH/SUBRHISA/SEAS), 

RODRIGO AMADO DOS SANTOS (UFRRJ/FAPUR), DANIEL RIBEIRO DE OLIVEIRA 

(UFRRJ/FAPUR), ROBERTA DALVO PEREIRA DA CONCEIÇÃO (CEFET-RJ/FAPUR), DELSON DE 

OLIVEIRA ASSIS GOMES (UFRRJ/FAPUR), MELQUISEDEC NESTOR (UFRRJ/FAPUR), GISELLE 

RIBEIRO DOS SANTOS (UFRRJ/FAPUR), JOYCE ASSIS DE OLIVEIRA (UFRRJ/FAPUR), MATHEUS 

CARVALHO (UFRRJ/FAPUR) e RAFAEL BARCELLOS CARVALHEIRO (UFRRJ/FAPUR).  

Também estiveram presentes os representantes e convidados dos municípios que compõem 

a Região Hidrográfica V – Baía de Guanabara, Niterói, São Gonçalo, ltaboraí, Tanguá, 

Guapimirim, Magé, Duque de Caxias, Belford Roxo, Mesquita, São João de Meriti, Nilópolis, 

Maricá, Rio Bonito, Cachoeiras de Macacu, Petrópolis, Nova Iguaçu, Rio de Janeiro. Todos os 

representantes presentes constam em lista de presença apresentada neste relatório na Figura 

17.: Agatha Tommasi (SEAS), Alexandre Freitas (CEEMAR/UFRRJ), Aline P. Santana (ONU-

Habitat), Almir Alexandre Figueiredo (Base de Hidrografia da Marinha em Niterói), Alvaro 
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Werneck (Green Rio Tech), Amanda P. Lopes (FIOCRUZ), Amilsem de A. Muzer Junior (SEPLAG), 

Ana Beatriz Barbosa (Sec. Cultura Turismo de Magé), Ana Lúcia Vendramini (UFRJ), Anderson 

F. de Rezende (Comp. Saneamento de Maricá – SANEMAR S.A), André Andrade (MAR Soluções 

sustentáveis), André Leone (CEFET-RJ), André Matheus e Souza (PISTA – PNUD), Anna Maria 

Botelho Bastos Carrapito (Amigança Produções), Aspásia Camargo (Associação Comercial), 

Barbara Calmon (B2Ocean), Bernardo Carneiro (Masterplan), Bruna Jobim Villar (INEA), Carla 

de Freitas Campos (Fiocruz), Carlos Eduardo Airoza de Oliveira (Sec. de Rec. Hídricos e Minerais 

de Maricá), Carlos Eduardo de Jesus Mesquita (INEA), Carlos Sergio Mazzei (SMZ), Carmen 

Josefa Miguelez Rodriguez (Clube Naval), Claudia Dutra (Claudia Dutra Consultoria), 

Corbiniano Silva (LAMCE/COPPE/UFRJ), Daiane Teixeira Alves Andrade (Sec. Mun. de Cultura, 

Turismo e Eventos de Magé), Danielle Barreto de Oliveira (Sec. Mun. do Ambiente e 

Sustentabilidade de Tanguá), Douglas Paiva Panetto (SEAS), Elianne Omena 

(BDM/Faperj/BrBio), Elielson Teixeira (Sec. Mun. do Ambiente e Sustentabilidade de Tanguá), 

Ester Reinaldo Duarte (UFRJ), Fabiana Fróes Cordeiro (SEMAM – Pref. Mun. de Nova Iguaçu), 

Fabiana Machado de Souza (Inea), Fábio Martins (Pref. Mun. Maricá), Fernanda Stukart 

(Ressurgência Azul), Flavia França (EcoLife Negócios Sustentáveis), Flavia Moraes Lins de Barros 

(UFRJ), Francyne Carolina dos Santos Vieira (FIPERJ), Frederico Ayres Pinheiro (Pref. Nova 

Iguaçu), Gabriel de Carvalho Antunes (Sec. Municipal de Recursos Hídricos e Minerais de 

Maricá), Gabriela Campagna (Subsec. Gestão Portuária e Atividades Navais da Secretaria de 

Estado da Casa Civil do Rio de Janeiro), Glaucia Souza (COOPROMAR), Gustavo Giehl Coelho 

(Sec. de Agricultura e Meio Ambiente de Nova Iguaçu), Gustavo Jardimbey (CBH BG), Hildon 

Luiz Carrapito Gomes (Amigança Produções), Janaina Gomes Wu (PEA Redes da Baía de 

Guanabara), Jardel Santos da Silva (Instituto Eprofe Escola de Profetas), Jeane de Fatima 

Moreira Branco (UERJ), Jeronimo Roveda (Ecovox), Joana Macedo (Refauna), João Fellipe Neves 

(BR MARINAS), Jorge Antônio da Silva (CBH BG/Sub Comitê Oeste), Jose Carlos Vieira (Qualy3e 

indústria e comércio LTDA), Jose Eustáquio Alves (Consultoria de Seguros Winner), José 

Fernando Vendramini (Empreendedor), José Paulo Azevedo (UFRJ), José Pessoa de Araújo 

(Observador), José Wellington Cavalcante de Sousa (VENNX TECNOLOGIA), Juliana Miranda 
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(Instituto BVRio), Julio Cesar Guedes Correia (CETEM/ MCTI), Katia Vallado (CHP/CCRON), Keity 

Corbani Ferraz (SEENEMAR-RJ), Kleycianne da Conceição Moura (UERJ), Lavínia Pimentel da 

Silva Reis Fernandes (INEA), Leandro Alecrim de Andrade Ribeiro (Flama Associação de Amigos 

e Moradores do Flamengo), Leonardo Avellar (AquaRio), Leonardo da Costa Bastos (CETEM), 

Leonardo Pastana Siqueira (INEA), Leonardo Vazquez (UFRJ), Letícia Barbosa da Silva (INEA), 

Letícia Menezes Monteiro (Sec. Mun. de Obras e Agricultura de Duque de Caxias), Lidianne 

Cunha de Oliveira (Sec. Municipal de Obras e Agricultura de Duque de Caxias), Lindalia Sofia 

Junqueira Reis (Ions), Lisandra França de Lima (Pequenos Negócios da Economia do Mar), Livia 

Freire (ONU-Habitat), Lorena Nascimento Coutinho (INEA), Lorena Trindade Santos (Instituto 

MOVRIO), Luana de Souza Ramos (PEA Redes da Baía de Guanabara/FIA), Lucas Mitchel de 

Oliveira Carvalho (MAGÉ), Luciana Fuzetti (FIPERJ), Luciana Stukart (Heleno Torres Advogados), 

Luis Saporta (FBDS), Luiz Antônio Pazos Moraes (BNDES), Luiz Eduardo de Souza Moraes 

(INEA), Marcelo Sperle Dias (UERJ), Marcos Bastos (UniMar), Marcos Felipe Magalhães (Instituto 

SOI), Maria Júlia Cavalcante da Silva Carvalho (Movimento Baía Viva), Mariana Clauzete (Ilha 

do Rio), Miguel Jorge Machado de Souza (Coperbrasilrecicla), Milena V. V Ferreria 

(SEAS/SUPREC), Monaliza Barbieri (SEENEMAR), Monica Maria Pena (UFRJ), Monica Monnerat 

Tardin (Centro de Tecnologia Mineral – CETEM), Nicolas Bourlon (OiEau), Nicolle Albino Morais 

(INEA), Ocione José Machado,  Orlando S Pereira (TURISRIO/SETUR), Patricia Correia de Araújo 

(Centro de Tecnologia Mineral), Paulo Braga (Multiledgers S.A), Paulo Henrique Zuzarte 

(SUBPAN-Casa Civil), Pedro Paulo Vieira (Neptus), Raoni Cardoso (Subsecretário de Itaboraí), 

Raquel Guimarães (Baía de Guanabara), Rejany Ferreira dos Santos (Comitê de Bacia da Região 

Hidrográfica da Baía de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá (CBH 

Baía de Guanabara) e Observatório da Bacia Hidrográfica do Canal do Cunha), Renata Lopes 

(INEA), Renato Zarour (Neptus), Ricardo Baião (ABEAMA), Ricardo Fernandes Santos Ramos 

(Hélio Alonso), Rosa Nair Medeiros Ribeiro Desrondaux (Escola de Guerra Naval), Rosayni 

Aparecida Batalha (Acerdat -Brasil Rural), Ruberval Baldini (ABEAMA), Sabrina Santos Alves da 

Rocha (Coordenação de Pequenos Negócios da Economia do Mar-Sebrae), Sérgio Ricardo 

Brito Santos (Instituto Museu Aquário Marinho do Rio de Janeiro), Sheila Barbosa Martins 
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(CEDAE), Simone Ramos da Silva (GERAGUA – INEA), Tania Machado (INEA), Thamiris Pereira 

da Silva (INEA), Vânia Cristiane Cavalcante da Silva Carvalho (Baía Viva), Vânia Cristiane 

Cavalcante da Silva Carvalho (Baía Viva), Wu Xiao Man(Marcia Wu) (Marcia Wu representações), 

Zied Abdala Warrak (SUBPAN - Casa Civil) e Zilto Bernardi (Bernardi Advogados).  

A reunião teve início com a senhora subsecretária Ana Asti (SEAS) que agradeceu a presença 

de todos e informou que vem trabalhando há algum tempo no tema da Economia Azul e que 

o objetivo do contrato é auxiliar na construção de uma política pública estadual para o Rio de 

Janeiro. Informou que a equipe de trabalho passou por vários municípios como Angra dos 

Reis, Cabo Frio, Campos dos Goytacazes e Macaé. Lembrou que esse encontro na Baía de 

Guanabara irá discutir a 4ª etapa do projeto, no qual será possível observar as diferentes 

particularidades setoriais desta região hidrográfica. Lembrou ainda que a primeira vez que o 

assunto Economia Azul foi discutido, resultou de uma viagem à Lisboa (Portugal), na 

Conferência dos Oceanos quando percebeu que a agenda de Economia Azul estava sendo 

discutida de forma mais concreta pensando na importância do oceano como vetor de 

desenvolvimento e trouxe a ideia de criar uma política pública estadual para o Rio de Janeiro. 

A partir de então, foi criada a Coordenação de Economia Azul dentro da Superintendência de 

Recursos Hídricos, criando o programa de gestão da Economia Azul com recursos do FECAM 

que permitiu a realização do contrato entre a SEAS e a UFRRJ/FAPUR. Nesse sentido, existe um 

olhar não só da região metropolitana, mas para toda região costeira a partir da lógica da bacia 

hidrográfica. Esse programa prevê também mais adiante o zoneamento ecológico econômico 

da região costeira que irá dialogar com PEM (Planejamento Espacial Marinho). E que o maior 

desejo é ver como resultado da integração de vários projetos, a criação do “Centro de Gestão 

Integrado da Baía de Guanabara” permitirá através de uma plataforma de monitoramento e 

indicadores em tempo real analisar a realidade da Baía de Guanabara e permitirá reagir ao que 

for necessário, sejam aos desastres de origem provocados pelo homem ou pela natureza e que 

sirvam também para prever e precaver situações que permita atuar de forma preventiva. 

Destacou ainda outro programa importante que é o de Inovação da Economia Azul (InoRio) 
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que visa buscar soluções para os desafios da Economia Azul do Estado do Rio de Janeiro. Por 

fim, agradeceu a presença no evento dos representantes dos municípios de Duque de Caxias, 

Itaboraí, Magé, Maricá, Niterói, Nova Iguaçu, São Gonçalo, Tanguá e Teresópolis. Além do 

Secretário do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina.  

A senhora Ana Asti (SEAS) convidou os senhores(as) Adriana, João, Luiz Antônio Pazos Moraes, 

Marcelo Alexandre Felipe, Patrícia Seabra, Sérgio Chaves Júnior que subissem ao palco e pediu 

para que os mesmos deixassem uma breve palavra ao público presente e passou a palavra a 

senhora subsecretária Patrícia Seabra, (Subsecretária de gestão portuária de atividades navais 

da Casa Civil do Estado do Rio de Janeiro) que informou que a sua presença ao evento é mais 

para conhecer e aprender com as pessoas ligadas ao tema e se colocou à disposição dos 

parceiros para ajudar no que for necessário.  

Em seguida, passou a palavra ao senhor subsecretário Sérgio Chaves Júnior (Subsecretário 

da SEENEMAR), que destacou que a SEENEMAR criada há pouco tempo com o objetivo de 

desenvolver políticas públicas para a geração de emprego e renda tanto nos setores de energia 

quanto no complexo da Economia do Mar que é a maior em nível nacional principalmente 

quando se trata de sustentabilidade. Trata-se de uma atividade que precisa cada vez mais 

trabalhar de forma conjunta tanto a SEENEMAR quanto a SEAS que estão elaborando uma 

resolução em conjunto para trabalhar a questão de Economia Azul, principalmente onde existe 

a sobreposição de atividades para que possam desenvolvê-las da melhor forma possível, pois 

o Estado do Rio de Janeiro tem um potencial gigante. E por fim, desejou a todos um feliz dia 

de trabalho.  

Em seguida, passou a palavra ao senhor Luiz Antônio Pazos Moraes (BNDES) agradeceu o 

convite inesperado e lembrou as palavras da senhora Ana Asti que sempre diz que a Baía da 

Guanabara é viva e é isso que os motiva, por isso que ela produz e gera riqueza. E por isso que 

acontece esse evento, pois a Economia Azul está sempre presente na vida das pessoas. E que 

o BNDES sempre financiou atividades relacionados a Economia Azul. Citou que no ano de 2021 
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a Marinha do Brasil convidou o BNDES para participar do Planejamento Espacial Marinho (PEM) 

e essa ideia evoluiu de forma involuntária a partir de um compromisso internacional com uma 

linha mais branda com ajuda dos brasileiros. Destacou a riqueza da Baía de Guanabara com 

seus pescadores, marisqueiros, estaleiros etc. E que esse evento possa trazer a oportunidade 

de discussões onde todos possam contribuir e que as ideias positivas apresentadas possam 

catalizar o desenvolvimento da Economia Azul. E terminou desejando bom dia de trabalho a 

todos.  

Seguindo, passou a palavra ao senhor Marcelo Alexandre Felipe (representando a CEDEMAR), 

agradeceu o convite e destacou que o Rio de Janeiro é o terceiro menor estado do Brasil e 

talvez não por coincidência tem o terceiro maior litoral do Brasil. É o maior produtor de óleo 

com 85% e de 75% de gás. Se fosse um país seria o décimo produtor da OPEP. Os países que 

optaram pelo mar possuem grandes possibilidades de prosperar, já dizia Adam Smith no livro 

“A Riqueza das Nações” no ano de 1776. O governador Cláudio Castro criou em seu segundo 

mandato a Secretaria de Energia e Economia do Mar e o estado junto com a SEAS é 

inimaginável construir alguma atividade econômica sem considerar a sustentabilidade, sem 

deixar para as gerações futuras esses recursos naturais que o criador nos deixou. Informou que 

atualmente existem 16 grupos de trabalhos na CEDEMAR integrados sempre com o guarda-

chuva da sustentabilidade. Informou ainda que no dia 10 de fevereiro de 2026 na escola 

superior de guerra, haverá reunião da CEDEMAR com vários grupos de trabalho propondo 

políticas públicas para geração de emprego e renda para a população do Estado do Rio de 

Janeiro. E terminou desejando um bom dia de trabalho a todos.  

Em seguida, a senhora Ana Asti convidou o senhor João Victor Zarur (Diretor de Pesca do Iate 

Clube do Rio de Janeiro) para uma breve palavra, e o mesmo colocou o Iate Clube sempre a 

disponibilidade para sediar eventos desta envergadura. Informou ainda que é um prazer ceder 

o espaço para um projeto tão importante para o desenvolvimento da Economia Azul do Rio 

de Janeiro. Destacou que o Iate Clube tem o privilégio de se instalar numa área nobre da cidade 

e que o mesmo fomenta as atividades náuticas e de turismo náutico e que o Clube é o que 
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mais conquistou medalhas na história das olimpíadas do Brasil, citando como exemplo a 

modalidade da vela. Destacou que na pesca esportiva o valor do quilo do peixe vivo é mais 

valioso do que o valor do quilo do peixe morto quando se visa a sustentabilidade como é o 

caso da pesca esportiva. E se colocou à disposição, sempre que for preciso.  

Em seguida, a senhora Adriana Bocaiuva (Fórum Fluminense/Comitê da Bacia de Guanabara), 

que atua fortemente nas ações do comitê da bacia hidrográfica da Guanabara tanto na 

interlocução com a SEAS e com o próprio Iate Clube. Destacou ainda que o primeiro comitê 

criado no Brasil foi justamente o comitê da Baía de Guanabara que usa um instrumento de 

gestão de recursos hídricos no plano de manejo de lagoas e lagunas e que estende a gestão 

de recursos hídricos às zonas costeiras que só existem no estado do Rio de Janeiro. Falou do 

impacto da gestão dos recursos hídricos sobre o ambiente costeiro e marinho. Destacou 

também que diversos atores fazem uso da água em suas atividades econômicas tais como o 

turismo, a agricultura, a piscicultura etc. Por fim, desejou um bom dia de trabalho a todos.  

Em seguida, a senhora Ana Asti passou a palavra ao professor Thauan dos Santos, 

coordenador do projeto, que disse que depois de ouvir tantas palavras sobre o tema, teve a 

sua apresentação facilitada de alguma forma, pois muitos dos presentes ao evento já 

trabalham diretamente com algum setor e/ou atividade conectada com o tema Economia Azul. 

Seguindo, falou sobre a sua formação acadêmica e experiência profissional assim como a 

formação e experiência profissional do professor Joilson de Assis Cabral, ambos 

coordenadores do projeto intitulado “Economia Azul do Estado do Rio de Janeiro, apoio 

técnico científico, assessoramento, planejamento, governança e políticas públicas”. Em outras 

palavras é o mesmo que dizer “Política Pública da Economia Azul para o Estado do Rio de 

Janeiro” e que o contrato foi assinado no dia 31 de dezembro de 2024. Apresentou a definição 

de Economia Azul como sendo “Economia Azul compreende todas as atividades econômicas 

relacionadas direta ou indiretamente ao oceano, à zona costeira e as bacias hidrográficas que 

fazem uso sustentáveis dos recursos materiais e que contribuem para o desenvolvimento 

econômico e melhoria do bem-estar social, respeitando os princípios da sustentabilidade 
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ambiental, equidade e da justiça social”. Como pode ser visto, a Economia Azul visa um objetivo 

de integrar as águas interiores com os mares mantendo a sustentabilidade e a justiça social. 

Realizou uma revisão da literatura internacional e nacional acerca da agenda de Economia Azul 

concluindo que não existe uma definição em nível nacional capaz de ser utilizada para mapear 

a importância deste complexo econômico. Destacou também a importância da conexão entre 

empresários, população local, pescadores artesanais, academia, sociedade civil, atores públicos 

tanto a nível internacional quanto a nível nacional. Informou que a agenda de pesquisa de em 

Economia Azul é relativamente recente acontecendo pela primeira vez na Rio+20 no ano de 

2012 no Rio de Janeiro quando aconteceu a primeira publicação de um documento das Nações 

Unidas tratando especificamente sobre esse assunto, impactando em estudos, publicações, 

projetos e investimentos na área. Desde então passou-se a olhar mais para o oceano, para o 

ambiente marítimo, para a zona costeira e para as bacias hidrográficas como vetores de 

desenvolvimento econômico. Informou que no ano de 2024 foi criado pelo Ministério de 

Ciência, Tecnologia e Inovação, o comitê executivo da Economia Azul que tem como objetivo 

criar uma estratégia nacional centrada na inovação capaz de promover a Economia Azul no 

Brasil. E que isso impactou em pesquisas, investimentos, publicações e que muitas coisas 

mudaram positivamente. No Rio de Janeiro por conta da particularidade regional, passou se a 

olhar mais para as bacias hidrográficas, zonas costeiras, o ambiente marítimo e os oceanos, 

diferentemente do restante do mundo onde os conceitos, geralmente, não contemplam as 

águas interiores. Destacou a importância do oceano para a agenda internacional, visto a 

criação da década da ciência oceânica para o desenvolvimento sustentável em 2021. E que no 

ano de 2027 o Rio de Janeiro irá sediar a Conferência da Década do Oceano, um evento global 

da UNESCO para promover a ciência e sustentabilidade marinha. Seguindo, apresentou a 

equipe de trabalho informando que a mesma possui 25 membros, sendo 13 permanentes com 

titulação a nível de doutorado, doutorando, mestrandos e discentes de graduação e outros 10 

pesquisadores associados que atuarão no projeto como recenseadores e outros dois 

especialistas em artes gráficas e design. Thauan dos Santos apresentou de forma breve os 

produtos ainda a serem entregues que são (Produto v) Marco Regulatório para a Política 
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Pública construído contendo recomendações Políticas e Plano de ação, o poder público 

municipal será essencial para participar do diagnóstico de atividades e expectativas do 

município. (Produto vi) Plano de desenvolvimento econômico sustentável para as regiões 

costeiras. (Produto vii) Instrumento regulatório de políticas públicas azuis elaborada e 

submetido. (Produto viii) Plano de implementação de política públicas elaborado com metas 

e cronograma. (Produto ix) Monitoramento por 12 meses da implantação do plano e da política 

pública e avaliação de resultados, monitorando da implementação do plano, analisando 

principalmente o emprego. A implementação das políticas públicas recomendadas e avaliação 

dos resultados, será por meio de um observatório da Economia Azul. Informou ainda que a 

equipe está percorrendo todo o estado identificando particularidades locais que irão ajudar a 

refletir as especificidades de um lado e por outro, atender as demandas locais na proposta 

final que lhes compete enquanto coordenador do projeto e propor políticas públicas para o 

estado do Rio de Janeiro em relação a Economia Azul. É um projeto inovador e que irá 

responder inquietudes, déficits de políticas públicas e colaborar para o desenvolvimento local. 

Destacou ainda que a economia azul busca a sustentabilidade, que seja boa para as pessoas, 

que seja inclusiva e que tenha justiça social considerando também a questão da resiliência 

climática. O que compõe a análise do diagnóstico socioeconômico ficará mais fácil de ser 

compreendido na exposição do professor Joilson de Assis Cabral quando aparecerá as 

atividades que compõem cada. Encerrando assim a sua apresentação e se colocando à 

disposição para tirar dúvidas, caso alguém possua.  

Em seguida, passou a palavra ao professor Joilson de Assis Cabral que informou que o Rio 

de Janeiro se encontra na vanguarda das discussões em relação a Economia do Mar e da 

Economia Azul e que outros estados, como por exemplo a Bahia, têm copiado a lei 9466/21 

de autoria da Deputada Celia Jordão, do Deputado Luiz Paulo e do Deputado Valdeck. 

Apresentou o diagnóstico socioeconômico da região hidrográfica da baía de Guanabara 

(apresentação em anexo) de forma detalhada para os 8 setores produtivos, a saber: Recursos 

Vivos; Recursos Não Vivos; Construção & Manutenção Naval/Offshore; Transporte, Logística & 
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Infraestrutura Aquaviários; Turismo, Esporte e Lazer; Serviços de Utilidade Pública; Defesa e 

Segurança; e Outros Serviços. Apontou de forma informal que este diagnóstico é como se 

fosse um raio X da região hidrográfica. Em seguida, informou que a oficina a ser trabalhada 

terá dois momentos importantes nos levantamentos das atividades e expectativas dos 

municípios em relação a Economia Azul, dividida em duas etapas que são 1º) Apresentar 

diagnóstico socioeconômico e receber críticas, sugestões e explicações sobre determinados 

fatos presentes na série histórica, como por exemplo, o porquê da queda de empregos num 

determinado setor. 2º) Levantar as atividades e as expectativas em relação ao desenvolvimento 

da Economia Azul nos municípios. Depois apresentou uma análise setorial e fez uma oficina 

de trabalho aplicando questionário para levantar quais são os anseios dos stakeholders que 

vivem e conhecem a região com o objetivo de desenvolver ainda mais a Economia Azul. O que 

entendem, pensam e o que acham que pode melhorar, é o momento de exposição de ideias, 

sugestões e críticas além de mostrar o que se tem e o que está faltando na região para 

desenvolver a Economia Azul. Solicitou a participação ativa de todos os presentes no 

preenchimento do formulário devido ao quantitativo de participantes, a importância desta RH 

para a Economia Azul do estado o que traria resultados com grande variância melhorando a 

qualidade da oficina realizada. Apontou ainda que o questionário é a forma de participar da 

construção da futura política pública de Economia Azul do Estado.  

Em seguida, o professor Joilson Cabal disponibilizou um QR code de acesso ao questionário 

da oficina de trabalho com o objetivo de levantar as atividades e expectativas dos participantes 

na oficina em relação ao desenvolvimento da Economia Azul na RH. Os integrantes da equipe 

da UFRRJ/FAPUR tiraram dúvidas quando solicitados e após a devolutiva que os questionários 

haviam sido preenchidos, encerrou-se as atividades às 16:30h e agradeceu a participação de 

todos.  
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2.4. Oficina de Trabalho – Região Hidrográfica VI – Lagos São João 

A oficina de trabalho da Região Hidrográfica VI foi o segundo workshop realizado no âmbito 

desta etapa do projeto. Nela estiveram presentes representantes do executivo dos municípios 

e da sociedade civil das cidades de Araruama, Armação de Búzios, Arraial do Cabo, Cabo Frio, 

Cassimiro de Abreu, Iguaba Grande, São Pedro da Aldeia e Saquarema. A oficina ocorreu no 

dia 19 de novembro de 2025, conforme informações constantes na Figura abaixo.  

 

Figura 19 – Folder convite para a Oficina de Trabalho Região Hidrográfica VI – Lagos de São João  

Fonte: Elaboração dos autores. 
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Finalizada a mesa de abertura e boas-vindas e iniciadas as atividades da oficina de trabalho da 

RH-VI, foi apresentado pela equipe da SUBRHISA as ações integradas da Economia Azul do 

Estado do Rio de Janeiro. Logo após esta etapa, foi apresentado da síntese do diagnóstico 

socioeconômico da RH-VI onde no decorrer da apresentação foram sanadas as dúvidas e 

respondidas as críticas acerca do levantamento. A capa de ambas apresentações podem ser 

visualizadas nas Figuras, a seguir13.    

 

Figura 20 - Capa da apresentação realizada pela equipe da SUBRHISA. 

Fonte: Elaboração dos autores. 

                                              
13 O arquivo completo da apresentação do diagnóstico socioeconômico está disponível no Anexo IV.  
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Figura 21 - Capa da apresentação do diagnóstico socioeconômico realizada pela equipe da 

UFRRJ/FAPUR. 

Fonte: Elaboração dos autores. 
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Abaixo são apresentados registros fotográficos e a lista de presença da oficina de trabalho.  
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Figura 22 - Registro fotográfico da Oficina de Trabalho da Região Hidrográfica VI - Lagos São João. 

Fonte: Elaboração dos autores. 
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Figura 23 - Lista de presença Oficina de Trabalho da Região Hidrográfica VI - Lagos São João. 

Fonte: Elaboração dos autores. 
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Abaixo é apresentado o QR Code 14exibido na oficina de trabalho para que os participantes 

pudessem responder ao instrumento de Levantamento de Atividades, Percepções e 

Expectativas da Região Hidrográfica de Lagos São João.  

 

 

Figura 24 - Qr Code para acesso ao Formulário de Levantamento de Atividades, Percepções e 

Expectativas da Região Hidrográfica de Lagos São João. 

Fonte: Elaboração dos autores. 

 

 

                                              
14  Cabe apontar que o QR Code não está mais ativo devido ao fechamento do formulário. Contudo, o 

instrumento pode ser reaberto via link a pedido da SUBRHISA.  
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De modo a ter um relato histórico documental dos tópicos discutidos na oficina de trabalho, 

um breve resumo é apresentado a seguir:  

Às dez horas do dia dezenove de novembro de dois mil e vinte e cinco, no espaço de eventos 

Casarão situado na Rua Felicidade, 22, bairro Palmeiras na cidade de Cabo Frio - RJ, reuniram-

se os integrantes do projeto ECONOMIA AZUL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO: Apoio 

técnico-científico, Assessoramento, Planejamento, Governança e Política Pública e, 

representantes da Coordenadoria de Economia Azul e Baías (COOEAZ) coordenadoria 

integrante da Superintendência de Recursos Hídricos (SUPRH) e da Subsecretaria de Recursos 

Hídricos e Sustentabilidade Ambiental (SUBRHISA) da Secretaria de Ambiente e 

Sustentabilidade (SEAS), listados a seguir: JOILSON DE ASSIS CABRAL 

(UFRRJ/FAPUR/Coordenador do projeto); MÁRCIO BARROSO SANTA ROSA (COOEAZ/SUPRH/ 

SUBRHISA/SEAS), LUIZ CONSTANTINO DA SILVA JUNIOR (COOEAZ/SUPRH/SUBRHISA/SEAS), 

MOEMA VERSIANI ACSELRAD (SUPRH/SUBRHISA/SEAS), HUMBERTO YOSHIHARU SAITO 

(COOEAZ/SUPRH/SUBRHISA/SEAS), DANIEL RIBEIRO DE OLIVEIRA (UFRRJ/FAPUR), RODRIGO 

AMADO DOS SANTOS (UFRRJ/FAPUR), MELQUISEDEC NESTOR (UFRRJ/FAPUR), JOYCE ASSIS 

DE OLIVEIRA (UFRRJ/FAPUR), DELSON DE OLIVEIRA ASSIS GOMES (UFRRJ/FAPUR), GISELLE 

RIBEIRO DOS SANTOS (UFRRJ/FAPUR), MATHEUS CARVALHO (UFRRJ/FAPUR) e RAFAEL 

BARCELLOS CARVALHEIRO (UFRRJ/FAPUR).  

Também compareceu à oficina representantes do executivo dos municípios e da sociedade 

civil das cidades de Araruama, Armação de Búzios, Arraial do Cabo, Cabo Frio, Cassimiro de 

Abreu, Iguaba Grande, São Pedro da Aldeia e Saquarema, no estado do Rio de Janeiro 

(conforme consta em lista de presença apresentada acima neste relatório): Adriana Bocaiuva 

(Comitê de Bacia da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara), Adriana Saad (Consórcio 

Intermunicipal Lagos São João), Allan Barbosa (Consórcio Intermunicipal Lagos São João), 

Anderson Franco do Amaral (Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Pesca de 

Saquarema), Bárbara de Souza Aguiar (Secretaria de Ambiente e Saneamento de Saquarema), 

Bianca Marques (SAGTEA), Camila M. D. Merino (Coordenadora de Economia Azul da Secretaria 
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de Gestão Territorial e Economia Azul de Cabo Frio), Dalton Dias (Prefeitura Municipal de Cabo 

Frio), Eleonor Oliva Júnior (PEA-PESCARTE), Emídio F. de Souza (Secretaria  de Ambiente e 

Saneamento de Saquarema), Flaviano Moreira Sateriano (Secretaria  de Ambiente e 

Saneamento de Saquarema), Gerson Rodrigues do Couto (PEA-PESCARTE), Gilda da Cruz 

Rodrigues (PEA-PESCARTE), Irene A. Mello (Comitê de Bacias Hidrográficas Lagos São João), 

Jorgina Mello (Consórcio Intermunicipal Lagos São João), José Luiz Couto Mallmann (Comitê 

de Bacia Hidrográfica das Lagoas de Araruama e Saquarema e dos Rios São João e Una - 

CBHLSJ), Kaina de O. Lopes (Consórcio Intermunicipal Lagos São João), Katia Santos (Secretaria 

de Turismo de São Pedro da Aldeia), Lívia Paiva Colonese (Secretaria de Gestão Territorial e 

Economia Azul de Cabo Frio), Lorrane Mattos (Secretaria de Gestão Territorial e Economia Azul 

de Cabo Frio), Luane Ferreira (Secretaria de Turismo de Cabo Frio), Luciana Mônica (Prefeitura 

Municipal de Cabo Frio), Luis Cláudio C. Motta (PEA-PESCARTE), Luis Roberto de Gram (Projeto 

Mar Sem Lixo), Márcio Ferreira de Lima (Prefeitura Municipal de Cabo Frio), Mário Flávio 

(Comitê de Bacias Hidrográficas Lagos São João), Natália Pinto Marques (Secretaria de Turismo 

de Arraial do Cabo), Osni Guaiano (Instituto Escolha do Mar), Pedro Pavon (UFRJ), Rachel 

Campos (Prefeitura Municipal de Cabo Frio), Raquel Simas (Secretaria de Gestão Territorial e 

Economia Azul de Cabo Frio), Rodrigo Colocci (Secretaria de Agricultura de Saquarema), 

Rodrigo da Silva Flauzino (PEA-PESCARTE), Sarah Rodrigues Pessoa (Funtec Ambiental), Talita 

Mallmann (Comitê de Bacias Hidrográficas Lagos São João), Yaci Gallo Alvarez (Funtec 

Ambiental) e Yago Nunes de Freitas (Secretaria de Planejamento de Cabo Frio). Todos os 

presentes na reunião assinaram a lista de presença que se encontrava na entrada do evento.  

A abertura dos trabalhos foi realizada pela representante da Secretaria de Gestão Territorial e 

Economia Azul de Cabo Frio, Rachel Campos que deu boas-vindas a todos e desejou um 

excelente dia de trabalho.  

Em seguida, passou a palavra a Camila Merino, Coordenadora de Economia Azul da Secretaria 

de Gestão Territorial e Economia Azul de Cabo Frio que agradeceu a presença de todos e 

destacou a relevância do encontro, ressaltando a expressiva participação e o interesse coletivo 
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no debate sobre a Economia Azul. Enfatizou que se trata de um conceito ainda em 

consolidação no Brasil, mas que já vem sendo desenvolvido no município de Cabo Frio, 

inclusive com a criação da Secretaria de Gestão Territorial e Economia Azul sendo uma das 

primeiras iniciativas municipais do país. Informou que o município já avançou na elaboração 

de instrumentos normativos e de planejamento, destacando a construção da Política Municipal 

de Economia Azul de Impacto Solidário, bem como do respectivo Plano Municipal, além de 

outros dispositivos complementares que visam orientar as ações locais. E que no momento 

estão trabalhando em parceria com a equipe da SEAS que sempre os acolheu todas as vezes 

que necessitaram de apoio. E que recebê-los na cidade de Cabo Frio é uma honra e uma 

responsabilidade muito grande e ao mesmo tempo prazerosa e desejou um excelente dia de 

trabalho a todos.  

E em seguida, passou a palavra a Superintendente da SUPRH/SUBRHISA/SEAS Moema 

Acselrad que agradeceu a Secretaria de Gestão Territorial e Economia Azul de Cabo Frio por 

recepcionar a oficina de trabalho e agradeceu a presença de todos em nome da secretária Ana 

Asti. Ressaltou a importância da parceria institucional da Secretaria de Estado do Ambiente e 

Sustentabilidade, especialmente por meio da Coordenadoria de Economia Azul e da 

Superintendência de Recursos Hídricos, que vêm desenvolvendo, em conjunto com a 

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), um projeto voltado à construção das 

bases para a estruturação de uma política pública de economia azul para o Estado do Rio de 

Janeiro e que o objetivo da oficina é construir as bases para a estruturação dessa política 

pública para o estado do Rio de Janeiro. Moema Acselrad ainda destacou que o projeto busca 

consolidar um conceito de economia azul adaptado à realidade fluminense, considerando a 

necessidade de articulação entre os municípios e o aproveitamento do arcabouço institucional 

já existente, especialmente no âmbito dos Comitês de Bacias Hidrográficas. A partir da 

definição do conceito, foi realizado um diagnóstico socioeconômico detalhado para a 

Economia Azul do estado do Rio de Janeiro que será apresentado nesta oficina e após será 

aplicado um instrumento para coletar informações acerca das expectativas municipais em 
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relação a Economia Azul. Ressaltou que os Comitês possuem estrutura organizacional 

consolidada, mecanismos de governança e instrumentos financeiros oriundos da cobrança 

pelo uso da água, o que representa uma base relevante para a implementação da política. 

Ainda enfatizou a importância da integração entre a gestão das águas continentais e marinhas, 

destacando que os sistemas hídricos não respeitam limites administrativos, o que exige 

planejamento regional integrado, especialmente na Região dos Lagos. Por fim, desejou um 

bom trabalho para todos e que possamos sair deste encontro com material para seguir em 

frente na construção da política pública de Economia Azul do Estado do Rio de Janeiro.  

Camila Merino agradeceu as palavras da Moema Acselrad e passou a palavra ao Coordenador 

da COOEAZ/SUPRH/SUBRHISA/SEAS Márcio Barroso Santa Rosa que iniciou agradecendo o 

empenho da equipe da Secretaria de Estado de Ambiente e Sustentabilidade (SEAS) e da 

FAPUR/UFRRJ, e destacou que pertence a geração que atuou na Rio-92 e que essa oficina de 

trabalho traz muita satisfação, orgulho e que é muito sonhado, visto as atribuições e a 

importância que os comitês de bacias possuem para o desenvolvimento da Economia Azul no 

estado do Rio de Janeiro. O senhor Márcio, fez um breve relato sobre a trajetória das políticas 

ambientais no Estado do Rio de Janeiro desde a década de 1990, destacando a evolução do 

debate ambiental, inicialmente centrado em florestas e resíduos, e atualmente ampliado para 

a integração entre águas doces e marinhas no contexto da Economia Azul. Apontou que a 

Economia Azul possui um paralelo com a Economia Verde Sustentável, ela de grosso modo, 

pode ser considerada a economia das águas sustentáveis. Informou que o contrato entre a 

SEAS e a FAPUR/UFRRJ é muito importante pois cria uma integração entre as águas interiores 

e a costa de forma pioneira. Trata-se de um desafio imenso fazer esse trabalho de integrar 

cada uma das regiões hidrográficas do Rio de Janeiro para conseguir elaborar uma política 

pública de gestão da Economia Azul para todo o estado do Rio de Janeiro. Destacou ainda que 

a região hidrográfica do Lagos São João é muito importante, pois possui vários municípios 

com potencial para a Economia Azul como Araruama, Arraial do Cabo, Armação de Búzios, 

Cabo Frio, Casimiro de Abreu, Iguaba Grande, São Pedro da Aldeia e por fim, Saquarema. 
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Informou ainda que participou do “Fórum do Mar” há dois anos e foi a primeira iniciativa de 

união dos municípios em torno de uma ideia comum que é cuidar das águas para que ela seja 

mais limpa, despoluída, integrada e que todo o processo de gestão seja em função de melhorar 

a qualidade de vida da população. Que ao longo da oficina será aplicado um questionário a 

ser respondido pelos presentes de forma espontânea, onde poderá ser manifestado suas 

expectativas em relação a Economia Azul. Este formulário é importante para sabermos o que 

os municípios estão desenvolvendo de política e o que se pode melhorar para catalisar o 

desenvolvimento da Economia Azul nesta região e no estado como um todo. Ainda informou 

que a história da Economia Azul começou na “Rio +20” na cidade do Rio de Janeiro, quando 

Gunter Pauli lançou seu livro chamado “Economia Azul”. Em seguida, apresentou com o uso 

de Data Show as inciativas e como está sendo construído a institucionalidade e governança da 

Economia Azul no âmbito da COOEAZ/SUPRH/SUBRHISA/SEAS (Apresentação em anexo). E 

informou que vários eventos envolvendo a Economia Azul irão acontecer no Rio de Janeiro 

neste ano e que o estado tem tudo para ser o grande protagonista da Economia Azul no país.  

Em seguida, passou-se a palavra ao professor Joilson de Assis Cabral que falou sobre a sua 

formação acadêmica e experiência profissional assim como a formação e experiência 

profissional do professor Thauan dos Santos, ambos coordenadores do projeto intitulado 

“Economia Azul do Estado do Rio de Janeiro, apoio técnico científico, assessoramento, 

planejamento, governança e políticas públicas”. É o mesmo que dizer “Política Pública da 

Economia Azul para o Estado do Rio de Janeiro”. Inicialmente, apresentou as próximas etapas 

do projeto contratado, que são (Produto v) Marco Regulatório para a Política Pública 

construído contendo recomendações Políticas e Plano de ação, o poder público municipal será 

essencial para participar do diagnóstico de atividades e expectativas do município. (Produto 

vi) Plano de desenvolvimento econômico sustentável para as regiões costeiras. (Produto vii) 

Instrumento regulatório de políticas públicas azuis elaborada e submetido. (Produto viii) Plano 

de implementação de política públicas elaborado com metas e cronograma. (Produto ix) 

Monitoramento por 12 meses da implantação do plano e da política pública e avaliação de 
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resultados, monitorando da implementação do plano, analisando principalmente o emprego. 

Apontou que a oficina trata-se de uma etapa do trabalho na qual irá precisar muito da 

participação de todos para o desenvolvimento do projeto.  

Em seguida, o professor Joilson Cabral informou que a oficina a ser trabalhada neste dia terá 

dois momentos importantes nos levantamentos das atividades e expectativas dos municípios 

em relação a Economia Azul, dividida em duas etapas: 1º) Apresentar diagnóstico 

socioeconômico e receber críticas, sugestões e explicações sobre determinados fatos 

presentes na série histórica, como por exemplo, o porquê da queda de empregos num 

determinado setor. 2º) Levantar as atividades e as expectativas em relação ao desenvolvimento 

da Economia Azul nos municípios. Inicialmente perguntou quantos dos presentes já tinham 

ouvido falar de Economia Azul? Uma pequena parte respondeu que sim, estando de acordo 

com as pesquisas que apontam que entre 85% a 90% das pessoas nunca ouviram falar sobre 

o assunto. Diante de representantes dos municípios de Araruama, Armação de Búzios, Arraial 

do Cabo, Cabo Frio, Cassimiro de Abreu, Iguaba, São Pedro da Aldeia e Saquarema relatou o 

grande desafio que foi definir o conceito de Economia Azul condizente com a literatura 

internacional e nacional, mas que fosse capaz de refletir a realidade local. E que o conceito de 

Economia Azul é muito novo no Brasil e varia de país para país não havendo um consenso 

sobre o conceito. O conceito elaborado pelas equipes do SEAS e da UFRRJ/FAPUR para o nosso 

estado do Rio de Janeiro considera as águas interiores trazendo os comitês de bacias para 

dentro da discussão da Economia Azul. E o conceito é que “Economia Azul compreende todas 

as atividades econômicas relacionadas direta ou indiretamente ao oceano, à zona costeira e as 

bacias hidrográficas que fazem uso sustentáveis dos recursos materiais e que contribuem para 

o desenvolvimento econômico e melhoria do bem-estar social, respeitando os princípios da 

sustentabilidade ambiental, equidade e da justiça social”. A partir do conceito da Economia 

Azul conseguimos definir também quais as atividades econômicas que são contempladas na 

Economia Azul do estado do Rio de Janeiro. Conforme relatado anteriormente, o grande 

desafio foi definir essas atividades econômicas que compõem a Economia Azul para o Estado 
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do Rio de Janeiro considerando as literaturas internacionais e nacionais. Apontou que para 

definir as atividades econômicas pertencentes a Economia Azul, a equipe analisou as 1301 

atividades econômicas classificadas na CNAE e destas foram selecionadas 101 atividades 

econômicas para integrarem o Complexo Econômico da Economia Azul onde estas atividades 

foram agregadas em 8 setores produtivos, a saber:  Recursos Vivos; Recursos Não Vivos; 

Construção & Manutenção Naval/Offshore; Transporte, Logística & Infraestrutura Aquaviários; 

Turismo, Esporte e Lazer; Serviços de Utilidade Pública; Defesa e Segurança; e Outros Serviços. 

Informou as áreas de atuações envolvendo os 25 municípios litorâneos do Rio de Janeiro com 

2 lagunares totalizando 27 municípios costeiros subdivididos em 09 (nove) regiões 

hidrográficas (RH). Informou ainda que fará uma apresentação do diagnóstico socioeconômico 

como se fosse um raio X da região hidrográfica e que aplicará questionário buscando saber 

quais são as expectativas dos stakeholders da RH em relação Economia Azul. O que entendem, 

pensam e o que acham que deve melhorar, é o momento de se engajar e de mostrar o que o 

município possui, o que está faltando e o que deve ser feito para melhorar. Pediu para que se 

sintam à vontade, sem formalidade para que se tenha uma construção assertiva da Economia 

Azul no estado. Isso porque trata-se da construção da futura política pública de Economia Azul 

do estado. Apresentação do Diagnóstico socioeconômico da Economia Azul, a oficina (Produto 

4), o professor Joilson de Assis Cabral apresentou com uso de Data Show o diagnóstico 

socioeconômico da “RH-VI. Informou que a análise compreendeu o período de 2008 a 2023, 

isso porque os dados mais recentes ainda não estão disponíveis para consulta após 2023. E 

teve início em 2008 para verificar como a situação se encontrava antes da crise de 2014.  

Após a apresentação minuciosa do diagnóstico socioeconômico e realizada discussões em 

relação a dúvidas, sugestões e críticas, o referido professor Joilson Cabral disponibilizou um 

QR-Code do questionário para que os presentes ao evento pudessem responder ao 

instrumento enquanto dúvidas eram sanadas pelos membros da equipe FAPUR/UFRRJ. Após 

verificado que os participantes presentes tinham respondido ao instrumento, as atividades da 
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oficina foram encerradas às 15h e o professor Joilson Cabral agradeceu a participação de 

todos.  
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2.5. Oficina de Trabalho – Região Hidrográfica VIII – Macaé e Das Ostras  

A oficina de trabalho da Região Hidrográfica VIII foi o terceiro workshop realizado no âmbito 

desta etapa do projeto. Nela estiveram presentes representantes e convidados dos municípios 

das cidades de Macaé e Rio das Ostras. A oficina ocorreu no dia 05 de dezembro de 2025, 

conforme informações constantes na Figura abaixo.  

 

Figura 25 - Folder convite para a Oficina de Trabalho Região Hidrográfica VIII - Macaé e das Ostras. 

Fonte: Elaboração dos autores. 
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Finalizada a mesa de abertura e boas-vindas e iniciadas as atividades da oficina de trabalho da 

RH-VIII, foi apresentado pela equipe da SUBRHISA as ações integradas da Economia Azul do 

Estado do Rio de Janeiro. Logo após esta etapa, foi apresentado da síntese do diagnóstico 

socioeconômico da RH-VIII onde no decorrer da apresentação foram sanadas as dúvidas e 

respondidas as críticas acerca do levantamento. A capa de ambas apresentações podem ser 

visualizadas nas Figuras, a seguir15.    

 

Figura 26 - Capa da apresentação realizada pela equipe da SUBRHISA. 

Fonte: Elaboração dos autores. 

                                              
15 O arquivo completo da apresentação do diagnóstico socioeconômico está disponível no Anexo V.  
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Figura 27 - Capa da apresentação do diagnóstico socioeconômico realizada pela equipe da 

UFRRJ/FAPUR. 

Fonte: Elaboração dos autores. 

Abaixo são apresentados registros fotográficos e a lista de presença da oficina de trabalho.  
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Figura 28 - Registro fotográfico da Oficina de Trabalho da Região Hidrográfica VIII - Macaé e das 

Ostras. 

Fonte: Elaboração dos autores. 
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Figura 29 - Lista de presença Oficina de Trabalho da Região Hidrográfica VIII - Macaé e das Ostras. 

Fonte: Elaboração dos autores. 
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Abaixo é apresentado o QR Code 16exibido na oficina de trabalho para que os participantes 

pudessem responder ao instrumento de Levantamento de Atividades, Percepções e 

Expectativas da Região Hidrográfica de Macaé e das Ostras.  

 

 

Figura 30 - Qr Code para acesso ao Formulário de Levantamento de Atividades, Percepções e 

Expectativas da Região Hidrográfica de Macaé e das Ostras. 

Fonte: Elaboração dos autores. 

  

                                              
16  Cabe apontar que o QR Code não está mais ativo devido ao fechamento do formulário. Contudo, o 

instrumento pode ser reaberto via link a pedido da SUBRHISA.  
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De modo a ter um relato histórico documental dos tópicos discutidos na oficina de trabalho, 

um breve resumo é apresentado a seguir:  

Às dez horas do dia cinco de dezembro de dois mil e vinte e cinco, no auditório Carlos Araken 

Bonifácio Coelho no Instituto Federal Fluminense - Campus Macaé, na cidade de Macaé - RJ, 

reuniram-se os integrantes do projeto ECONOMIA AZUL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO: 

Apoio técnico-científico, Assessoramento, Planejamento, Governança e Política Pública e, 

representantes da Coordenadoria de Economia Azul e Baías (COOEAZ) da Superintendência 

de Recursos Hídricos (SUPRH) e da Subsecretaria de Recursos Hídricos e Sustentabilidade 

Ambiental (SUBRHISA) da Secretaria de Ambiente e Sustentabilidade (SEAS), listados a seguir: 

JOILSON DE ASSIS CABRAL (UFRRJ/FAPUR/Coordenador do projeto); LUIZ CONSTANTINO DA 

SILVA JUNIOR (COOEAZ/SUPRH/SUBRHISA/SEAS), MOEMA VERSIANI ACSELRAD 

(SUPRH/SUBRHISA/SEAS), DANIEL RIBEIRO DE OLIVEIRA (UFRRJ/FAPUR), RODRIGO AMADO 

DOS SANTOS (UFRRJ/FAPUR), ROBERTA DALVO PEREIRA DA CONCEIÇÃO (CEFET-RJ/FAPUR), 

MELQUISEDEC NESTOR (UFRRJ/FAPUR), DELSON DE OLIVEIRA ASSIS GOMES (UFRRJ/FAPUR), 

JOYCE  ASSIS DE OLIVEIRA (UFRRJ/FAPUR), GISELLE RIBEIRO DOS SANTOS (UFRRJ/FAPUR), 

MATHEUS CARVALHO (UFRRJ/FAPUR) e RAFAEL BARCELLOS CARVALHEIRO (UFRRJ/FAPUR).  

Também reuniram-se, representantes e convidados dos municípios de Macaé e Rio das Ostras, 

no Estado do Rio de Janeiro: Alfredo Manhães (Secretaria de Planejamento e Gestão de Macaé), 

Hezio K. A. Mendes (Agência Reguladora de Saneamento Básico do Município de Macaé), 

Jolnnye Rodrigues Abrahão  (Comitê de Bacia Hidrográfica dos Rios Macaé e das Ostras), 

Leonardo Silva Fernandes (COOEAZ/SUPRH), Marianna R. Cavalcante (Comitê de Bacia 

Hidrográfica Macaé e das Ostras), Roberta R. Neves (Agência Reguladora de Saneamento 

Básico do Município de Macaé), Ronaldo Paes Leme (INEA/ Secretaria de Desenvolvimento 

Econômico de Macaé).  
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A oficina teve início com senhor Luiz Constantino apresentando os objetivos da reunião, 

destacando a colaboração institucional em curso entre a SEAS e UFRRJ/FAPUR para construção 

de bases estruturantes da política de Economia Azul do Estado do Rio de Janeiro.  

Na sequência, foi realizada uma rodada de apresentação dos participantes: Ronaldo Paes 

Leme, atualmente Diretor Executivo da Secretaria de Desenvolvimento Econômico de Macaé e 

Superintendente do INEA em Macaé; Leonardo Silva Fernandes, Biólogo do INEA e atualmente 

na COOEAZ/SUPRH/SUBRHISA/SEAS; Marianna R, Cavalcante, gerente de projetos da 

Prefeitura Municipal de Rio das Ostras. Jolnnye Abrahão do Comitê de Bacia Hidrográfica 

Macaé e das Ostras e biólogo da Prefeitura Municipal de Rio das Ostras, lotado na Secretaria 

de Meio Ambiente; Alfredo Manhães da Secretaria de Planejamento e Gestão da Prefeitura 

Municipal de Macaé; Os membros da equipe da UFRRJ/FAPUR Joilson de Assis Cabral, Daniel 

Ribeiro de Oliveira, Rodrigo Amado dos Santos, Melquisedec Nestor, Roberta Dalvo Pereira da 

Conceição Delson de Oliveira Assis Gomes, Joyce  Assis de Oliveira, Giselle Ribeiro dos Santos, 

Matheus Carvalho e Rafael Barcellos Carvalheiro.  

Em seguida, a senhora Rachel Campos deu boas-vindas a todos e desejou um excelente dia 

de trabalho.  

Passando a palavra a senhora Moema Acselrad que agradeceu ao empenho do Leonardo na 

organização da oficina e também ao IFF por disponibilizar o local para realização dos trabalhos. 

Agradeceu ainda a disponibilidade e presença de todos em nome da subsecretária Ana Asti e 

destacou a forte parceria da SUPRH/SUBRHISA/SEAS com o município de Macaé. Destacou 

que a parceria com a UFRRJ/FAPUR tem o objetivo de construir as bases para a estruturação 

de uma política pública de Economia Azul para o Estado do Rio de Janeiro, contando com as 

parcerias dos municípios, visto que são estes os “usuários finais” da política. Informou que o 

conceito de Economia Azul é novo e começar a exercer uma parceria com os comitês de bacias 

hidrográfica é de grande importância para construir uma política assertiva no âmbito dos 

municípios. Por fim, informou que não se está partindo do zero na construção dessa política, 
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podendo contar com esse arcabouço definido e desejou um bom trabalho para todos e que 

possamos sair deste encontro com bastante insumos para seguir em frente juntos nessa 

jornada.  

Em seguida, a palavra foi passada para o senhor Luiz Constantino que agradeceu a recepção 

dada às equipes da Secretaria de Estado de Ambiente e Sustentabilidade (SEAS) e da 

UFRRJ/FAPUR. Apresentou com uso de Datashow a equipe da 

COOEAZ/SUPRH/SUBRHISA/SEAS, os projetos em execução e com vistas a serem a 

contratados com o objetivo de construir a institucionalidade da Economia Azul no Estado do 

Rio de Janeiro e o Guanabara Azul. Ressaltou a importância da governança e integração das 

secretarias e órgãos estaduais e municipais na construção da política de Economia Azul do 

estado do Rio de Janeiro. Informou que o ano de 2026 é muito promissor para o 

desenvolvimento da Economia Azul no estado, visto que acontecerão diversos eventos 

relacionados a Economia Azul e do Mar. Por fim, desejou um excelente dia de trabalho para os 

presentes e passou a palavra ao professor Joilson Cabral.   

O professor Joilson Cabral apresentou, de forma resumida, as 9 etapas do projeto contratado 

focando na etapa do diagnóstico (etapa 3) e da oficina de trabalho (etapa 4). Após realizou a 

apresentação da equipe, bem como, a formação diversificada da mesma, visto que para 

construir uma política de um complexo econômico multidisciplinar deve-se contar com uma 

equipe interdisciplinar. Falou também sobre a sua formação acadêmica e experiência 

profissional dos coordenadores do projeto intitulado “Economia Azul do Estado do Rio de 

Janeiro, apoio técnico científico, assessoramento, planejamento, governança e políticas 

públicas”, assinado em 31 de dezembro de 2024. Seguindo, informou que para construir o 

diagnóstico socioeconômico, antes as equipes da SEAS e UFRRJ/FAPUR tiveram um grande 

desafio na construção de um conceito de Economia Azul que contemplasse as particularidades 

e especificidades do estado do Rio de Janeiro. Apresentou a definição de Economia Azul 

elaborada pela SEAS e a equipe de trabalho da UFRRJ como sendo: “Economia Azul 

compreende todas as atividades econômicas relacionadas direta ou indiretamente ao oceano, 
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à zona costeira e as bacias hidrográficas que fazem uso sustentáveis dos recursos materiais e 

que contribuem para o desenvolvimento econômico e melhoria do bem-estar social, 

respeitando os princípios da sustentabilidade ambiental, equidade e da justiça social”. 

Informou o projeto passará pelos 25 municípios costeiros e os 2 lagunares perpassando 6 

regiões hidrográficas. O diagnóstico socioeconômico foi realizado para 101 atividades da 

subclasses da classificação nacional de atividades econômicas (CNAE), agregadas em 08 

setores produtivos, a saber: Recursos Vivos; Recursos Não Vivos; Construção & Manutenção 

Naval/Offshore; Transporte, Logística & Infraestrutura Aquaviários; Turismo, Esporte e Lazer; 

Serviços de Utilidade Pública; Defesa e Segurança; e Outros Serviços. Informou que a oficina 

de trabalho se dividirá em 2 momentos: i) será apresentado o diagnóstico socioeconômico da 

região hidrográfica Macaé e das Ostras (RH- VIII) com o objetivo de receber críticas, sugestões 

e explicações sobre determinadas quebras na série histórica e depois ii) será aplicado um 

questionário para entender melhor o grau de desenvolvimento da Economia Azul na respectiva 

RH e captar os anseios e expectativa dos Stakeholders locais acerca do que pode ser 

melhorado e induzido para catalizar o desenvolvimento da Economia Azul na RH. Em outras 

palavras, o questionário vai buscar captar o que entendem, pensam e o que acham que deve 

melhorar, é o momento das lamentações e é o momento de mostrar o que se tem, e o que 

está faltando e o que deve ser feito para melhorar. Pediu para que se sintam à vontade, sem 

formalidade para que se tenha uma construção assertiva da política de Economia Azul no 

estado. Encerrada a apresentação do diagnóstico socioeconômico, foi realizado um intervalo 

de 20 minutos.  

Após o intervalo o professor Joilson Cabral disponibilizou um QRcode para os participantes 

com acesso ao questionário. Cabe apontar que por falta de internet no local, os participantes 

se comprometeram a responder o questionário em momento oportuno e com o compromisso 

do Comitê em disponibilizar o acesso ao instrumento para todos os seus membros. A equipe 

sanou dúvidas remanescentes e encerrou as atividades às 15h.  
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2.6. Oficina de Trabalho – Região Hidrográfica IX – Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana  

A oficina de trabalho da Região Hidrográfica VIII foi o terceiro workshop realizado no âmbito 

desta etapa do projeto. Nela estiveram presentes representantes e convidados dos municípios 

das cidades de Campos dos Goytacazes e São João da Barra. A oficina ocorreu no dia 14 de 

janeiro de 2026, conforme informações constantes na Figura abaixo.  

 

 

Figura 31 - Folder convite para a Oficina de Trabalho Região Hidrográfica IX – Baixo Paraíba do Sul e 

Itabapoana. 

Fonte: Elaboração dos autores. 
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Finalizada a mesa de abertura e boas-vindas e iniciadas as atividades da oficina de trabalho da 

RH-IX, foi apresentado pela equipe da SUBRHISA as ações integradas da Economia Azul do 

Estado do Rio de Janeiro. Logo após esta etapa, foi apresentado da síntese do diagnóstico 

socioeconômico da RH-IX onde no decorrer da apresentação foram sanadas as dúvidas e 

respondidas as críticas acerca do levantamento. A capa de ambas apresentações podem ser 

visualizadas nas Figuras, a seguir17.    

 

Figura 32 - Capa da apresentação realizada pela equipe da SUBRHISA. 

Fonte: Elaboração dos autores. 

 

 

                                              
17 O arquivo completo da apresentação do diagnóstico socioeconômico está disponível no Anexo VI.  
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Figura 33 - Capa da apresentação do diagnóstico socioeconômico realizada pela equipe da 

UFRRJ/FAPUR. 

Fonte: Elaboração dos autores. 

Abaixo são apresentados registros fotográficos e a lista de presença da oficina de trabalho.  
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Figura 34 - Registro fotográfico da Oficina de Trabalho da Região Hidrográfica IX - Baixo Paraíba do 

Sul e Itabapoana. 

Fonte: Elaboração dos autores. 

 



 

  

 

 

 

118 

 

 



 

  

 

 

 

119 

 

Figura 35 - Lista de presença Oficina de Trabalho da Região Hidrográfica IX - Baixo Paraíba do Sul e 

Itabapoana. 

Fonte: Elaboração dos autores. 
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Abaixo é apresentado o QR Code18 exibido na oficina de trabalho para que os participantes pudessem 

responder ao instrumento de Levantamento de Atividades, Percepções e Expectativas da Região 

Hidrográfica de Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana. 

  

 

 

Figura 36 - Qr Code para acesso ao Formulário de Levantamento de Atividades, Percepções e 

Expectativas da Região Hidrográfica de Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana. 

Fonte: Elaboração dos autores. 

 

 

                                              
18  Cabe apontar que o QR Code não está mais ativo devido ao fechamento do formulário. Contudo, o 

instrumento pode ser reaberto via link a pedido da SUBRHISA.  
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De modo a ter um relato histórico documental dos tópicos discutidos na oficina de trabalho, 

um breve resumo é apresentado a seguir: 

Aos quatorze dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e seis, às 10 horas, no auditório 

do centro de biociências e biotecnologia (CBB) da Universidade Estadual do Norte Fluminense 

(UENF) na cidade de Campos dos Goytacazes - RJ, reuniram-se os integrantes do projeto 

ECONOMIA AZUL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO: Apoio técnico-científico, Assessoramento, 

Planejamento, Governança e Política Pública e, representantes da Coordenadoria de Economia 

Azul e Baías (COOEAZ) coordenadoria integrante da Superintendência de Recursos Hídricos 

(SUPRH) e da Subsecretaria de Recursos Hídricos e Sustentabilidade Ambiental (SUBRHISA) da 

Secretaria de Ambiente e Sustentabilidade (SEAS), listados a seguir: JOILSON DE ASSIS CABRAL 

(UFRRJ/FAPUR Coordenador do projeto), THAUAN DOS SANTOS (EGN/FAPUR/Coordenador 

do projeto), MÁRCIO BARROSO SANTA ROSA (COOEAZ/SUPRH/SUBRHISA/SEAS), HUMBERTO 

YOSHIHARU SAITO (COOEAZ/SUPRH/SUBRHISA/SEAS), LUIZ CONSTANTINO DA SILVA 

JUNIOR (COOEAZ/SUPRH/SUBRHISA/SEAS), MOEMA VERSIANI ACSELRAD 

(SUPRH/SUBRHISA/SEAS), RODRIGO AMADO DOS SANTOS (UFRRJ/FAPUR), DANIEL RIBEIRO 

DE OLIVEIRA (UFRRJ/FAPUR), ROBERTA DALVO PEREIRA DA CONCEIÇÃO (CEFET-RJ/FAPUR), 

JOYCE ASSIS DE OLIVEIRA (UFRRJ/FAPUR), GISELLE RIBEIRO DOS SANTOS (UFRRJ/FAPUR), 

MATHEUS CARVALHO (UFRRJ/FAPUR), RAFAEL BARCELLOS CARVALHEIRO (UFRRJ/FAPUR), 

DELSON DE OLIVEIRA ASSIS GOMES (UFRRJ/FAPUR) e MELQUISEDEC NESTOR (UFRRJ/FAPUR).  

Também se reuniram representantes dos poderes públicos municipais, instituições 

acadêmicas, comitê de bacia hidrográfica e demais convidados: Adelfran Lacerda de Matos 

(Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul (AGEVAP)), Alan 

Carlos Vieira Vargas (INEA/ Superintendência Regional Baixo Paraíba do Sul (SUPBAP)), 

Alexandre do Espirito Santo Silva (Núcleo de Educação Ambiental da Região da Bacia de 

Campos (NEA-BC)), Amanda Carneiro de Oliveira (INEA/SUPBAP), Antônio Eduardo (AGEVAP), 

Camila Sepúlveda (AGEVAP), Carlos Ronald Macabu Arêas (Prefeitura Municipal de Campos 

dos Goytacazes), Carlos Wagner Barros de Souza (Prefeitura Municipal de São João da Barra), 
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Cristiano Berenger do Nascimento (Consórcio Público Intermunicipal de Desenvolvimento do 

Norte e Noroeste Fluminense (CIDENNF)), Davi Viana (INEA/SUPBAP), Dilma Pimentel (Otimiza 

Consultoria), Douglas do Desterro Ferreira (Assoc. Raízes), Eduardo Augusto Barbosa Alves 

(PMCG), Eliane Bôa-Morte Barreto (NEA-BC), Elias Rocha Gonçalves (PMCM), Fatima de Lourdes 

Conceição Alcântara (NEA-BC), Flavia Pontes Rabello (Associação Raízes), Francilene Rocha de 

Sá Vieira (Prefeitura Municipal de São João da Barra), Igor Ayran de Souza Vargas (Prefeitura 

Municipal de São João da Barra), Iracema Fernandes Cardoso (Associação Raízes), Ivone 

Ferreira de Almeida Silva Núcleo de Educação Ambiental da Região da Bacia de Campos (NEA-

BC)), João Gomes de Siqueira (Comitê de Bacia Hidrográfica do Baixo Paraíba do Sul e 

Itabapoana (CBH-BPSI)), João Victor França de Abreu Terra (IFF), Jolnnye Costa Gomes (NEA-

BC), Júlio Carlos da Silva Júnior (INEA/SUPBAP), Kelly Antunes (Reserva Caruara), Laís Alves da 

Sila Muniz (SEAS), Laryssa Alvarenga dos Santos (NEA-BC), Laura Mazzotti Gomes (NEA-BC), 

Luana Pacheco Couto (NEA-BC), Marcela Nogueira Toledo (Prefeitura Municipal de São João 

da Barra), Marcelo Vieira Muniz (Águas do Paraíba), Márcio Vasconcellos (ALERJ), Maria 

Aparecida Pereira (NEA-BC), Maria Clara dos Santos Barreto (NEA-BC), Mariana de Oliveira 

Pohlmann (CIDENNF), Mariana Santos Suzano (AGEVAP), Marina Satika Suzuki (UENF), Marlene 

Coutinho de Oliveira (Associação Raízes), Nélia Paula F. Ligeiro (INEA), Patrícia Malet Barreto 

(NEA-BC), Regina Coeli da Rocha Macedo (NEA-BC), Rhyann Souza (SEAS), Samara Dias da 

Conceição (NEA-BC), Shaytner Campus Duarte (FIPERJ), Tattiana Salles Rodrigues (UFF), Thais 

Nacif de Souza Riscado (AGEVAP), Thamires da Silva Lima (SEAS), Valdenice Cunha Fonseca 

(NEA-BC), Vilma Cabral do Pozo (NEA-BC), Vilton Luiz dos Santos (NEA-BC), Wagner Coutinho 

de Assis (Prefeitura Municipal de Campos dos Goytacazes), Wanderson Primo de Souza (Porto 

Açu) e Zenilton Amaral Couto (representante da câmara de desenvolvimento). Todos os 

presentes na reunião assinaram a lista de presença que se encontrava na entrada do evento.  

A abertura dos trabalhos foi conduzida pela então Subsecretária da Subsecretaria  Adjunta de 

Conscientização Ambiental, da Secretaria de Estado de Ambiente e Sustentabilidade, Thamires 

da Silva Lima, que iniciou sua fala agradecendo a presença de todos os participantes e 
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reconhecendo o trabalho da equipe organizadora. Apresentou-se institucionalmente e 

destacou sua atuação recente nas regiões Norte e Noroeste Fluminense, ressaltando a 

importância da presença do Estado nessas regiões. Destacou que o evento foi concebido com 

o propósito de disseminar o conceito de Economia Azul e apresentar um diagnóstico 

socioeconômico de modo a promover uma escuta ativa junto aos atores locais.  Enfatizou que 

a construção de políticas públicas eficazes depende da interlocução direta com aqueles que 

vivenciam os desafios territoriais. Ressaltou que a SEAS atua com foco na resolutividade e na 

construção de soluções sustentáveis. Por fim, situou a Economia Azul no contexto global 

contemporâneo, destacando sua relevância crescente nas agendas internacionais, 

especialmente frente às mudanças climáticas, reforçando a necessidade de alinhar 

desenvolvimento econômico e preservação e a sustentabilidade ambiental. Deu boas-vindas a 

todos e desejou um excelente dia de trabalho.  

Em seguida, passou a palavra a Moema Acselrad (SUPRH/SUBRHISA/SEAS), que agradeceu à 

Prefeitura Municipal de Campos dos Goytacazes, ao IFF, à AGEVAP e ao CBH-BPSI pela 

organização e recepção da equipe e a presença de todos. Destacou a forte parceria dos 

municípios de Campos dos Goytacazes e São João da Barra com a coordenadoria da Economia 

Azul da Superintendência de Recursos Hídricos da SEAS. Destacou a parceria com a 

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) cujo objetivo é elaborar estudos técnicos 

para subsidiar e construir as bases para a estruturação de uma política pública de Economia 

Azul para o Estado do Rio de Janeiro, contando com as parcerias dos municípios. Ressaltou a 

importância da parceria com o Comitê de Bacia Hidrográfica do Baixo Paraíba do Sul e 

Itabapoana, agradecendo a recepção e destacando o papel estratégico dos comitês na 

governança dos recursos hídricos. Enfatizou que os impactos das ações ao longo das bacias 

hidrográficas se manifestam nas zonas costeiras, defendendo uma abordagem integrada da 

nascente ao oceano.  

Moema Acselrad (SUPRH/SUBRHISA/SEAS), solicitou as autoridades representes de cada 

município da RH uma breve apresentação, passando a palavra ao senhor Zenilson Amaral 
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Couto, coordenador do comitê da bacia hidrográfica do baixo Paraíba do Sul e Itabapoana 

que disse se sentir muito honrado em receber toda a equipe de trabalho na região mais 

sacrificada da costa brasileira em relação a utilização dos recursos hídricos e por isso se coloca 

à disposição da equipe para debater e atenuar os problemas que atinge a todos.  

Em seguida, passou-se a palavra a senhora Marcela Nogueira Toledo, Secretária de Meio 

Ambiente da Prefeitura Municipal de São João da Barra, que informou que o referido município 

enfrenta problemas sérios há muitos anos com a interferência direta da vazão do Rio Paraíba 

do Sul trazendo impactos negativos grandes para o município. Por muitas vezes as políticas 

governamentais a serem implementadas esbarram na má gestão devido ao uso dos recursos 

humanos locais. Citou como exemplo o porto do Açu, como ação de gestão de importância 

internacional, temos as regiões costeiras, diversos recursos naturais. Destacou que é preciso 

haver uma integração entre os setores envolvidos com pessoas qualificadas que possam 

trabalhar visando a conservação do meio ambiente, a sustentabilidade e o bom uso dos 

recursos destinados ao bem-estar e trilhar por esse caminho na gestão da Economia Azul 

ligados aos problemas e os desafios da região, tanto na interlocução do Paraíba do Sul quanto 

na região costeira desse território e que juntos possam dialogar e construir juntos a política de 

conservação.  

Em seguida, passou-se a palavra ao senhor Elias Rocha Gonçalves do Centro de Ciências e 

Humanas da UENF (Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda 

de Cardoso Moreira), representando a prefeita Geane Vincler, que mencionou as palavras da 

escritora Marlene Salgado Oliveira, autora do livro “Eu não vim a esse mundo a passeio” que 

diz: o que você tem que fazer no dia a dia quando você se levanta e olha para esse céu azul e 

agradece a Deus por Ele te dá o respirar do novo dia? Comparou essas palavras com o objetivo 

dessa reunião sobre a Economia Azul que veio discutir o amanhã, e não o hoje. Como será o 

tempo amanhã? Como será o mar amanhã? Será que haverá peixes para os nossos netos? 

Destacou a suma importância desse evento para debater e discutir metas com essas cabeças 

pensantes da UFRRJ como uma das mais conceituadas instituições do Estado do Rio de Janeiro. 
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Destacou a “flexibilidade” como sendo uma grande característica do projeto da Economia Azul 

e a metodologia adotada. Em nome da UENF e de Cardoso Moreira e região só tem a agradecer 

e em nome da prefeita Geane Vincler e do governador do Estado Claudio Castro muito 

presente no interior do Estado, terminou dizendo que quando o homem do campo não planta 

o homem da cidade não come. Por isso temos que produzir cada vez mais, fazer coisas boas 

cada vez mais, para que o nosso amanhã seja diferente do nosso hoje. E terminou suas palavras 

desejando um feliz dia de trabalho para todos.  

Em seguida, passou-se a palavra ao senhor Márcio Vasconcelos (Assessor da Deputada 

Estadual Célia Jordão), que leu a mensagem enviada pela referida deputada aos presentes: 

”Destacou a importância da SEAS em dar continuidade aos seminários da Economia Azul como 

passo fundamental, com olhar territorializado para cada região hidrográfica, entendendo que 

a Economia Azul precisa ser tratada como uma agenda estratégica no desenvolvimento 

econômico, não apenas como uma pauta ambiental, mas como uma fonte de geração de 

emprego, renda, inovação, valorização do interior do estado e uso sustentável dos recursos 

hídricos, costeiros e marinhos. A Região Hidrográfica do Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana 

possui grande potencial de atividades pesqueira, agrícola, turismo de natureza, logística e de 

energia de forma muito relevante com forte capital científico e acadêmico. O desafio é integrar 

essas vocações de forma sistêmica, com planejamento, governança e articulação institucional. 

Nesse contexto, a deputada tem atuado de forma firme, constante, perene para que a 

Economia Azul avance também no plano institucional. Tem lutado para a implementação do 

gerenciamento costeiro que atualmente se encontra na Secretaria da Casa Civil do Estado do 

Rio de Janeiro, na esperança que ele avance e se consolide numa política pública estruturante 

em diálogo com a Economia Azul e com os comitês de bacias hidrográficas. Não há Economia 

Azul forte sem governança, bacias hidrográficas e zonas costeiras que precisam dialogar 

sempre com bases em dados, ciência e participação social. Iniciativa como a de hoje apoiadas 

por universidades e instituições técnicas são fundamentais para fundamentar as decisões 

políticas. A realização desse evento reforça o papel da ciência com base na política pública. 
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Somente com conhecimento técnico, diálogo nos territórios e cooperação do estado e 

municípios e a sociedade civil conseguirão de fato avançar de forma sustentável. E por fim, não 

menos importante, a Deputada deixou claro que seu mandato está à disposição para servir de 

ponte entre os territórios e a Assembleia Legislativa, levando as demandas desta região 

hidrográfica e contribuindo para que os diagnósticos aqui construídos se transformem em 

ações concretas, e por fim desejou a todos um excelente evento.  

Em seguida, passou a palavra ao senhor Luiz Constantino da Silva Junior 

(COOEAZ/SUPRH/SUBRHISA/SEAS), que começou agradecendo a recepção dada a equipe da 

Secretaria de Estado de Ambiente e Sustentabilidade (SEAS) e da UFRRJ/FAPUR. Informou que 

quando o projeto chegou na SEAS foi para integrar um projeto mais amplo chamado 

Guanabara Azul. Em seguida, apresentou o desenvolvimento do projeto destacando a 

necessidade de integração entre gestão costeira e política de recursos hídricos. Destacou os 

projetos em desenvolvimento na SEAS. Após, apresentou o conceito de Economia Azul 

desenvolvido no âmbito do projeto e sua relação com os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável, especialmente o ODS 14 (Vida na Água), e destacou seu potencial econômico e 

ambiental para o estado do Rio de Janeiro. Abordou a importância da mentalidade marítima, 

o potencial econômico do Estado do Rio de Janeiro e os desafios associados às mudanças 

climáticas, ao aquecimento dos oceanos e aos impactos sobre atividades econômicas e 

ecossistemas. Destacou a importância da continuidade dos estudos técnicos desenvolvidos em 

parceria com a UFRRJ/FAPUR, visando à elaboração de diagnósticos regionais e à estruturação 

de uma política pública de Economia Azul no Estado do Rio de Janeiro com o objetivo do 

desenvolvimento econômico sustentável. Destacou também que para o melhor 

desenvolvimento do trabalho é necessário a integração da governança da Economia Azul com 

outras secretarias e entidades, tais como, SEENEMAR, SEPLAG, UERJ e FIPERJ.  

Em seguida, o senhor João Gomes de Siqueira, representante do Comitê de Bacia 

Hidrográfica do Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana, levantou a mão e pediu a palavra. 

Agradeceu a visita da equipe de trabalho a região que considera ser a menos desenvolvida do 
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estado do Rio de Janeiro e destacou que dois grandes rios alimentam à região costeira naquela 

localidade precisam de atenção e cuidado com destaque para a recuperação ambiental. E 

perguntou como será as ações de integração e a distribuição de recursos do Estado com os 

comitês de bacias hidrográficas e região costeira? O senhor Luiz Constantino respondendo 

informou que foi criada uma subsecretaria adjunta para a região buscando a integração das 

atividades costeiras. Que isso já demonstra a importância da região para a SEAS. E que não 

haverá tratamento desigual que beneficie algum município ou região. O projeto prevê políticas 

públicas para o estado do Rio de Janeiro considerando todas as regiões hidrográficas. 

Auxiliando na resposta o professor Joilson de Assis Cabral informou que o projeto prevê uma 

política estadual de Economia Azul integrada para todas as regiões hidrográficas e que este 

era o motivo da presença da equipe neste RH e que cada participante terá a oportunidade de 

expressar seus anseios para a melhoria e desenvolvimento da Economia Azul na região e que 

as polícias não serão pensadas apenas para a região metropolitana. Isso não implica que ações 

positivas existentes num determinado município não possam ser aproveitadas para os demais, 

concluiu. Seguindo, o professor Joilson de Assis Cabral informou que o Rio de Janeiro 

encontra-se na vanguarda das discussões em relação a Economia do Mar desde 2021 com a 

criação da CEDEMAR e SEENEMAR e mais, recentemente, com a gestão da Economia Azul no 

âmbito da SEAS.   

Em seguida, passou a palavra ao professor Thauan dos Santos que falou sobre a sua formação 

acadêmica e experiência profissional assim como a formação e experiência profissional do 

professor Joilson de Assis Cabral, ambos coordenadores do projeto intitulado “Economia Azul 

do Estado do Rio de Janeiro, apoio técnico científico, assessoramento, planejamento, 

governança e políticas públicas”. Começou perguntando aos presentes quem conhecia o termo 

Economia Azul? O que quer dizer esse azul? Informou que o projeto de Economia Azul é um 

processo inovador e responde a inquietudes, déficits de políticas públicas e colabora com o 

desenvolvimento local. Destacou que a Economia Azul tem como termo fundamental a 

sustentabilidade e que ao mesmo tempo seja inclusiva e que leve em consideração a questão 
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da resiliência climática. Destacou que os recursos marinhos estão em voga como vetor de 

desenvolvimento e que estamos vivendo a década do oceano da ONU. Que na verdade é a 

década da ciência oceânica para o desenvolvimento sustentável. E que no ano de 2027 o Rio 

de Janeiro irá sediar um evento mundial para falar da década dos oceanos. Realizou uma breve 

explanação da evolução do conceito no mundo e destacou que não existe consenso a cerca 

do conceito e, muito menos, das atividades econômicas que são contempladas nas diferentes 

definições. Seguindo, apresentou a equipe de trabalho e sua respectiva formação mostrando 

que o projeto conta 25 membros. Apresentou a definição de Economia Azul elaborada no 

âmbito do projeto, com sendo: “Economia Azul compreende todas as atividades econômicas 

relacionadas direta ou indiretamente ao oceano, à zona costeira e as bacias hidrográficas que 

fazem uso sustentáveis dos recursos materiais e que contribuem para o desenvolvimento 

econômico e melhoria do bem-estar social, respeitando os princípios da sustentabilidade 

ambiental, equidade e da justiça social”. Apontou que o projeto passou pelas 6 regiões 

hidrográficas que possuem municípios defrontes ao mar e que o projeto ainda percorrerá os 

25 municípios costeiros e os 2 lagunares nas próximas etapas. Apontou que no âmbito do 

projeto, a Economia Azul é composta por 101 atividades econômicas da subclasse da 

classificação nacional de atividades econômicas (CNAE), subdivididas em 08 setores 

produtivos, a saber: Recursos Vivos; Recursos Não Vivos; Construção & Manutenção 

Naval/Offshore; Transporte, Logística & Infraestrutura Aquaviários; Turismo, Esporte e Lazer; 

Serviços de Utilidade Pública; Defesa e Segurança; e Outros Serviços. Thauan dos Santos 

apresentou de forma breve os produtos ainda a serem entregues que são (Produto v) Marco 

Regulatório para a Política Pública construído contendo recomendações Políticas e Plano de 

ação, o poder público municipal será essencial para participar do diagnóstico de atividades e 

expectativas do município. (Produto vi) Plano de desenvolvimento econômico sustentável para 

as regiões costeiras. (Produto vii) Instrumento regulatório de políticas públicas azuis elaborada 

e submetido. (Produto viii) Plano de implementação de política públicas elaborado com metas 

e cronograma. (Produto ix) Monitoramento por 12 meses da implantação do plano e da política 

pública e avaliação de resultados, monitorando da implementação do plano, analisando 
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principalmente o emprego. Informou que essa etapa trata-se da apresentação do diagnóstico 

socioeconômico da Economia Azul e que em um segundo momento será aplicado questionário 

na oficina trabalhada no dia de hoje para levantarmos as atividades e expectativas dos 

municípios em relação a Economia Azul encerrando assim a sua apresentação.  

Em seguida, passou a palavra ao professor Joilson de Assis Cabral que realizou a 

apresentação do diagnóstico socioeconômico da região hidrográfica (em anexo neste 

relatório). Em sua apresentação buscou sanar dúvidas da própria equipe da UFRRJ/FAPUR em 

relação a quebras estruturais apresentadas em determinados setores além de ouvir sugestões 

e explicações sobre determinados fatos presentes na série histórica. Após amplo debate e 

discussão em relação a apresentação do diagnóstico a apresentação foi encerrada e foi 

disponibilizado QR code de acesso ao questionário da oficina de trabalho para que os 

participantes respondessem com o objetivo de levantar as atividades e expectativas dos 

participantes na oficina em relação ao desenvolvimento da Economia Azul na RH. A equipe da 

UFRRJ/FAPUR sanou dúvidas quando solicitado e após a devolução dos questionários 

preenchidos, encerrou-se as atividades às 15:30h e agradeceu a participação de todos.  
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3. PERCEPÇÕES E EXPECTATIVAS DOS STAKEHOLDERS DOS REGIÕES 

HIDROGRÁFICAS DO RIO DE JANEIRO ACERCA DA ECONOMIA AZUL  

Com o objetivo de compreender as percepções, anseios e expectativas dos stakeholders dos 

setores vinculados à economia azul do estado do Rio de Janeiro, foi estruturado um 

instrumento com trinta e sete perguntas estruturadas e semi-estruturadas quanti-

qualitativas organizadas em quatro seções, a saber: (i) identificação da atividade; (ii) 

descrição da atividade; (iii) diagnóstico para a elaboração da matriz SWOT; e (iv) expectativas 

quanto ao futuro da economia azul para a atividade desenvolvida e para a respectiva região. 

O instrumento, foi aplicado na forma de questionário em seis oficinas de trabalho nas seis 

Regiões Hidrográficas que possuem municípios defrontantes ao mar. O questionário foi 

construído e aplicado com o auxílio da ferramenta Google Forms, sendo os links de cada 

instrumento distribuído via QRcode durante as oficinas de apresentação do diagnóstico 

socioeconômico e, posteriormente, encaminhados por e-mail para a lista de inscrições 

realizada para cada uma das seis oficinas realizadas.  

Os resultados apresentados a seguir referem-se às respostas obtidas junto aos participantes 

de cada uma das seis RHs visitadas, permitindo a sistematização e a análise das percepções, 

anseios expectativas setoriais com o objetivo de desenvolver a Economia Azul no âmbito da 

região analisada. 

4.1. 3.1. Região Hidrográfica I - Baía da Ilha Grande 

A Região Hidrográfica I é composta totalmente pelos municípios de Angra dos reis e Paraty 

e parcialmente pelo município de Mangaratiba, conforme Resolução CERHI-RJ Nº 279 de 21 

de fevereiro de 2024. Nesta RH foram obtidas nove respostas ao formulário. As respostas 

contemplam representantes de diferentes segmentos vinculados à economia azul na RH. 

Conforme apresentado na Figura 37, observa-se predominância de atividades relacionadas 

a serviços técnicos e de conhecimento (44,44%). As demais atividades distribuem-se entre 
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atividades recreativas e esportivas (11,11%), pesca e coleta (11,11%), gestão pública 

(11,11%), Secretaria de Indústria e Economia do Mar (11,11%) e turismo (11,11%). 

No que se refere à distribuição territorial, verifica-se que 100% dos respondentes exercem 

suas atividades no município de Angra dos Reis, indicando concentração espacial das 

respostas no principal polo institucional e econômico da região. Aqui cabe ressaltar que a 

oficina de trabalho contou com participante do município de Paraty, conforme consta em 

ata, mas os mesmos não responderam ao questionário. Quanto à natureza institucional, 

77,78% dos participantes pertencem ao setor público, enquanto 22,22% estão vinculados ao 

setor privado, demonstrando predominância de atores governamentais no levantamento 

realizado. 

Em relação aos cargos ocupados, 11,11% dos respondentes atuam como assessores (as), 

11,11% exercem a função de secretário (a) e 77,78% enquadram-se na categoria “outros”. 

Nesta última, incluem-se funções como superintendente, diretor (a) e apoio técnico, o que 

indica participação de profissionais com diferentes níveis de responsabilidade administrativa 

e técnica no âmbito da economia azul na RH I.
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Figura 37 - Identificação da Atividade na Região Hidrográfica I – Baía da Ilha Grande. 

Fonte: Elaborado pelos autores com base no formulário.



 

 

 

 

133 

As principais atividades desenvolvidas pelos respondentes da RH-I concentram-se na oferta 

de cursos de qualificação de aquaviários, em iniciativas de pesquisa e desenvolvimento e na 

atividade pesqueira, evidenciando a articulação entre formação profissional, geração de 

conhecimento e exploração de recursos marinhos na região. 

Conforme apresentado na Figura 38, a participação das organizações representadas em seus 

respectivos setores revela variações expressivas. Verifica-se que 55,56% dos respondentes 

afirmaram que suas instituições detêm participação superior a 61% no setor em que atuam. 

Por sua vez, 11,11% indicaram participação entre 21% e 40%, enquanto outros 11,11% 

apontaram participação de até 10%. Ressalta-se, ainda, que 22,22% dos participantes 

declararam não dispor de informações acerca do percentual de participação de suas 

instituições na Economia Azul da Região Hidrográfica. 

 

Figura 38 - Importância da empresa para o setor na Região Hidrográfica I – Baía da Ilha Grande. 

Fonte: Elaborado pelos autores com base no formulário. 

Conforme evidenciado na Figura 39, 11,11% dos respondentes afirmaram não existir 

políticas públicas ou incentivos governamentais voltados ao apoio direto de suas atividades, 

enquanto 88,89% indicaram a presença de suporte institucional. Entre os instrumentos 

mencionados destacam-se as Políticas Nacional e Estadual de Recursos Hídricos, a Política 

Estadual de Incentivo à Economia do Mar e diferentes legislações ambientais, o que 
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demonstra a percepção de um arcabouço normativo relevante para o desenvolvimento das 

atividades na região. Apesar disso, mostra um nível de desconhecimento grande entre os 

respondentes acerca do suporte institucional.  

No que se refere aos principais entraves enfrentados, observa-se que, na categoria carência 

de financiamento, as respostas distribuíram-se entre “bastante” e “não”, indicando 

percepções divergentes quanto à intensidade dessa limitação. Para as categorias 

relacionadas à carência de pessoal e de logística, predominou a alternativa “bastante”, 

sugerindo que tais fatores constituem obstáculos significativos para o desenvolvimento da 

atividade na RH. Na categoria “outros”, destacou-se a resposta “muito pouco”. Ainda assim, 

foram apontados desafios adicionais considerados significativos pelos participantes, tais 

como a insuficiente participação dos órgãos públicos, ausência de políticas voltadas às 

demandas de qualificação para o setor náutico e a limitada articulação entre os diferentes 

segmentos envolvidos. Esses aspectos sugerem fragilidade no âmbito da coordenação 

institucional e do alinhamento entre políticas públicas e necessidades setoriais. 

Em relação aos riscos capazes de afetar as atividades econômicas que os respondentes 

representam, a maior parte das respostas concentrou-se na alternativa “aplica-se 

totalmente” para os riscos ambiental, legal e social, evidenciando elevada percepção de 

vulnerabilidade nessas dimensões. Para o risco econômico, as respostas dividiram-se entre 

“aplica-se muito pouco” e “aplica-se bastante”, revelando avaliação menos homogênea 

quanto ao impacto de fatores econômicos. Na categoria “outros”, predominou a alternativa 

“não se aplica”, indicando menor relevância atribuída a riscos adicionais. Ademais, ao serem 

questionados sobre a existência de pressões oriundas de setores ou atividades 

potencialmente conflitantes, 22,22% dos respondentes negaram sua ocorrência, enquanto 

77,78% apontaram a presença de conflitos, citando como exemplos a indústria petrolífera e 

o turismo desordenado.
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Figura 39 - Diagnóstico para Matriz SOWT na Região Hidrográfica I – Baía da Ilha Grande. 

Fonte: Elaborado pelos autores com base no formulário. 
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4.2. 3.2. Região Hidrográfica II – Guandu 

A Região Hidrográfica II – Guandu, é composta totalmente pelos municípios de Engenheiro 

Paulo de Frontin, Itaguaí, Japeri, Paracambi, Queimados e Seropédica e parcialmente pelos 

municípios de Barra do Piraí, Mangaratiba, Mendes, Miguel Pereira, Nova Iguaçu, Piraí, Rio 

Claro, Rio de Janeiro e Vassouras, conforme Resolução CERHI-RJ Nº 279 de 21 de fevereiro 

de 2024. Para a Região Hidrográfica do Guandu (RH II), foram respondidos oito 

questionários, mas estas respotas foram diversificadas e representam diferentes segmentos 

vinculados, direta ou indiretamente, à Economia Azul. Observa-se uma diversidade setorial 

entre os participantes, contemplando representantes da agricultura, mídia digital, Comitê de 

Bacia, serviços de alimentação, saneamento básico, Secretaria de Meio Ambiente e Clima, 

setor público e licenciamento ambiental. Tal heterogeneidade contribui para respostas mais 

assertivas para as diferentes dinâmicas institucionais e produtivas existentes na região. 

Conforme apresentado na Figura 40, a distribuição territorial dos respondentes abrange os 

municípios de Seropédica, Queimados, Rio de Janeiro, Costa Verde e Itaguaí, cada um 

correspondendo a 12,5% do total de respostas, enquanto o município de Paracambi 

concentrou 37,5% dos respondentes. No que se refere à natureza institucional, 50% dos 

respondentes pertencem ao setor público, 37,5% à sociedade civil e 12,5% ao setor privado, 

evidenciando maior participação de atores públicos no instrumento aplicado. 

Em relação aos cargos ocupados, verifica-se que 25% dos participantes atuam como 

assessores, 12,5% exercem a função de secretário(a) e 62,5% enquadram-se na categoria 

“outros”. Nesta última, estão incluídas funções como diretora, membro voluntário, diretora 

de educação ambiental, presidente do conselho de segurança alimentar e nutricional e 

responsável pela gestão de redes sociais. 
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Figura 40 - Identificação da Atividade na Região Hidrográfica II – Guandu. 

Fonte: Elaborado pelos autores com base no formulário.
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As principais atividades desenvolvidas pelos respondentes em relação aos setores que 

representam, as respostas  concentram-se na proteção e preservação do meio ambiente, na 

promoção de ações de educação ambiental, no planejamento de políticas públicas, na 

gestão pública, bem como em iniciativas relacionadas ao comércio, ao turismo e à segurança 

alimentar. Entre as principais atividades desenvolvidas destaca-se servidores públicos, 

agricultores familiares e representantes da sociedade civil, evidenciando a centralidade de 

arranjos institucionais e comunitários na dinâmica desta RH.  

Conforme pode ser observado na Figura 41, a participação das organizações representadas 

no respectivo setor apresenta variações significativas. Observa-se que 12,5% dos 

respondentes indicaram que suas instituições possuem participação entre 41% e 60% no 

setor, enquanto 25% afirmaram que essa participação é superior a 61%. Destaca-se, 

contudo, que 62,5% dos representantes declararam não dispor de informações precisas 

acerca do percentual de participação de suas organizações na Economia Azul da região 

analisada. 

 

Figura 41 - Importância da empresa para o setor na Região Hidrográfica II – Guandu. 

Fonte: Elaborado pelos autores com base no formulário. 

Conforme evidenciado na Figura 42, 62,5% dos respondentes afirmaram não existir políticas 

públicas ou incentivos governamentais voltados ao apoio direto de suas atividades, ao passo 

que 37,5% indicaram a presença de algum tipo de suporte institucional, destacando-se, 
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entre os exemplos mencionados, a criação de áreas de preservação. Tal resultado, revela 

uma percepção predominante de insuficiência de instrumentos públicos estruturados ao 

fomento das atividades vinculadas à Economia Azul na Região Hidrográfica do Guandu. 

No que se refere aos principais entraves enfrentados, observa-se a predominância da 

alternativa “bastante” para as categorias relacionadas à carência de financiamento, de 

recursos humanos e de logística, bem como para outros aspectos limitantes. Esse padrão de 

respostas sugere a existência de restrições estruturais relevantes, que podem comprometer 

a capacidade de expansão, desenvolvimento e consolidação das atividades relacionada à 

Economia Azul na região. 

Em relação aos riscos que podem afetar as atividades econômicas que os respondentes 

representam, a maior parte das respostas concentrou-se na opção “não se aplica” para os 

riscos ambiental, econômico, legal e social, assim como para a categoria “outros”, na qual 

foi mencionada a violência urbana. Ademais, ao serem questionados sobre a existência de 

pressões oriundas de setores ou atividades que concorrem no território, 62,5% dos 

participantes responderam negativamente. Por outro lado, 37,5% apontaram a ocorrência 

de conflitos, citando como exemplos a atividade de mineração, a poluição, o turismo 

desordenado e a falta de saneamento básico.



 

 

 

 

140 

  

 
 

Figura 42 - Diagnóstico para Matriz SWOT na Região Hidrográfica II - Guandu 

Fonte: Elaborado pelos autores com base no formulário. 
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4.3. 3.3. Região Hidrográfica V - Baía de Guanabara 

A Região Hidrográfica V – Baía de Guanabara Guandu, é composta totalmente pelos 

municípios de Niterói, São Gonçalo, ltaboraí, Tanguá, Guapimirim, Magé, Duque de Caxias, 

Belford Roxo, Mesquita, São João de Meriti, Nilópolis e parcialmente pelos municípios de 

Maricá, Rio Bonito, Cachoeiras de Macacu, Petrópolis, Nova Iguaçu, Rio de Janeiro, conforme 

Resolução CERHI-RJ Nº 279 de 21 de fevereiro de 2024. Nesta RH vinte instrumentos foram 

respondidos por representantes de diferentes atividades vinculados, direta ou 

indiretamente, à Economia Azul na região. Conforme apresentado na Figura 43, observa-se 

significativa diversidade nas atividades representadas. Destacam-se os setores de pesca e 

coleta (15%), saneamento básico (10%) e mineração marinha e costeira (10%). As demais 

atividades (comunicação, planejamento, pesquisa e desenvolvimento, marketing, 

preservação costeira, preservação ecológica, comércio de pescado, defesa e segurança, 

turismo, organização internacional, cooperativa de catadores e limpeza de rios e lagos) 

correspondem, individualmente, a 5% das respostas cada, evidenciando a diversidade 

produtiva existente na RH.  

No que se refere à representação geográfica dos respondentes, verifica-se que 65% exercem 

suas atividades no município do Rio de Janeiro, enquanto os demais se distribuem entre os 

municípios de Duque de Caxias (5%), Cachoeiras de Macacu (5%), Cabo Frio (5%), Niterói 

(5%) e São Gonçalo (5%). Observa-se, ainda, vínculos institucionais com diferentes 

organizações, tais como secretarias estaduais e municipais, centros de pesquisa, associações 

ambientais, cooperativas e organismos internacionais, a exemplo do Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), o que reforça a presença de stakeholders das 

diferentes atividades e articulações na governança regional. 

Quanto à natureza institucional dos respondentes, 30% estão vinculados ao setor público, 

25% à sociedade civil, 15% à academia, 10% ao setor privado e 20% à categoria “outros”, na 

qual se destacam organizações não governamentais (ONGs). Em relação aos cargos 

ocupados, 20% exercem a função de coordenador(a), 15% de gerente, 10% de assessor(a) e 
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55% enquadram-se na categoria “outros”, que abrange funções como analista, diretor(a), 

presidente e vice-presidente. Essa distribuição indica a participação de atores com diferentes 

níveis de responsabilidade institucional e capacidade decisória no âmbito da Economia Azul 

na RH da Baía de Guanabara.
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Figura 43 - Identificação da Atividade na Região Hidrográfica V – Baía de Guanabara 

Fonte: Elaborado pelos autores com base no formulário.
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As principais atividades desenvolvidas pelos respondentes concentram-se na coleta seletiva 

e reciclagem, no turismo, na geração de energia limpa, na pesquisa mineral, na pesquisa 

científica e na distribuição de água potável. Tais atividades evidenciam a diversidade de 

frentes vinculadas à economia azul na RH V, articulando dimensões ambientais, produtivas 

e de infraestrutura. Entre os principais atores envolvidos destacam-se pescadores, 

agricultores e representantes do poder público, indicando a interação entre iniciativas 

comunitárias e instâncias governamentais. 

Conforme descrito na Figura 44, a participação das organizações representadas em seus 

respectivos setores apresenta variações relevantes. Verifica-se que 20% dos respondentes 

indicaram que suas instituições detêm participação superior a 61% no setor em que atuam, 

ao passo que 15% afirmaram possuir participação de até 10%. Ressalta-se, entretanto, que 

60% dos representantes declararam não dispor de informações precisas acerca do 

percentual de participação de suas organizações. 

 

Figura 44 - Importância da Empresa para o Setor na Região Hidrográfica V – Baía de Guanabara. 

Fonte: Elaborado pelos autores com base no formulário. 

Conforme apresentado na Figura 45, 20% dos respondentes afirmaram não existir políticas 

públicas ou incentivos governamentais voltados ao apoio de suas atividades, enquanto 80% 
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indicaram a presença de algum tipo de suporte institucional. Entre os instrumentos 

mencionados destacam-se a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), incentivos ao 

turismo, a Lei de Inovação Tecnológica, o Programa PISTA (Parque de Inovação Sustentável, 

Tecnológico e Ambiental) e o XI Plano Setorial para os Recursos do Mar (2024–2027), que 

estabelece diretrizes e prioridades para o desenvolvimento sustentável das atividades 

marinhas no país. 

No que se refere aos principais entraves enfrentados, observa-se que, em relação à carência 

de financiamento, as respostas concentraram-se nas categorias “muito pouco” e “bastante”, 

indicando percepções heterogêneas entre os participantes. Para a carência de pessoal, 

predominou a alternativa “pouco”. No tocante à logística, verificou-se equilíbrio entre as 

opções “pouco” e “bastante”. Já na categoria “outros”, destacou-se a resposta “pouco”, 

sendo mencionadas, entre as dificuldades adicionais, a ausência de sinergia nas decisões 

entre os municípios que compõem a Região Hidrográfica da Baía de Guanabara, a falta de 

conscientização da população e o excesso de burocracia.  

Em relação aos riscos capazes de afetar as atividades econômicas que os respondentes 

representam, verificou-se que para o risco ambiental houve um equilíbrio entre as 

alternativas “não se aplica” e “aplica-se totalmente”. No caso do risco econômico, 

predominou a resposta “aplica-se totalmente”, sugerindo maior sensibilidade das atividades 

às oscilações econômicas. Para o risco legal, a alternativa mais assinalada foi “não se aplica”, 

enquanto, para o risco social, prevaleceu “aplica-se totalmente”. Na categoria “outros”, a 

maioria dos participantes indicou “não se aplica”, sendo mencionadas ameaças relacionadas 

à saúde, ao esporte, ao lazer e à segurança. Ademais, ao serem perguntados sobre a 

existência de pressões oriundas de setores ou atividades conflitantes, 65% dos respondentes 

negaram sua ocorrência. Por outro lado, 35% apontaram a presença de conflitos, citando 

crimes ambientais, especulação imobiliária e turismo predatório como principais fatores de 

disputa no território.
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Figura 45 - Diagnóstico para Matriz SWOT na Região Hidrográfica V – Baía de Guanabara. 

Fonte: Elaborado pelos autores com base no formulário.
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4.4. 3.4. Região Hidrográfica VI – Lagos São João 

A Região Hidrográfica VI – Lagos São João, é composta totalmente pelos municípios de Silva 

Jardim, Araruama, Cabo Frio, Armação dos Búzios, Saquarema, Iguaba Grande, São Pedro da 

Aldeia, Arraial do Cabo e parcialmente pelos municípios de Rio Bonito, Cachoeiras de 

Macacu, Casimiro de Abreu, Rio das Ostras, Maricá, conforme Resolução CERHI-RJ Nº 279 

de 21 de fevereiro de 2024. Para esta RH foram respondidos dezoito instrumentos 

representando diferentes segmentos da estrutura produtiva vinculados à Economia Azul na 

região. Neste sentido, observou-se uma diversidade de atividades desempenhadas pelos 

participantes, com destaque para o setor de pesca e coleta, que correspondeu a 16,67% das 

respostas. As demais atividades mencionadas incluem planejamento e turismo (5,56%), 

aquicultura (5,56%), saneamento básico (5,56%) e ciência e pesquisa (5,56%), além de outros 

segmentos com menor representatividade nas respostas, evidenciando a pluralidade e 

diversidade da atividade produtiva, econômica e institucional presente na região. 

Conforme apresentado na Figura 46, a distribuição territorial dos respondentes concentra-

se majoritariamente no município de Cabo Frio (50%), seguido por São Pedro da Aldeia 

(22,2%), Arraial do Cabo (22,2%) e Casimiro de Abreu (5,6%). No que se refere à natureza 

institucional, verifica-se que 44,4% dos participantes estão vinculados à sociedade civil, 

33,3% ao setor público, 16,7% ao setor privado e 5,6% à categoria “outros”, correspondente 

a organizações não governamentais (ONGs). Tal distribuição indica predominância da 

participação de atores da sociedade civil no instrumento aplicado. 

Em relação aos cargos ocupados, 11,1% dos respondentes atuam como assessores (as) e 

5,6% exercem a função de secretário (a), enquanto 83,3% enquadram-se na categoria 

“outros”. Nesta última, destacam-se ocupações como pescadores, analistas, consultor, 

supervisor, turismóloga e educador, o que demonstra a participação de profissionais com 

diferentes níveis de atuação técnica e operacional no contexto da Economia Azul na região.
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Figura 46 - Identificação da Atividade na Região Hidrográfica VI – Lagos São João. 

Fonte: Elaborado pelos autores com base no formulário. 
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As principais atividades desenvolvidas pelos respondentes do instrumento na RH VI são 

pesca artesanal, turismo, gestão de recursos hídricos, geoplanejamento e 

geoprocessamento de dados, educação ambiental, bem como em iniciativas voltadas à 

gestão das águas e à promoção da sustentabilidade.  

Conforme pode ser observado na Figura 47, a participação das organizações representadas 

em seus respectivos setores apresenta variações expressivas. Verifica-se que 44,4% dos 

respondentes indicaram que suas instituições detêm participação superior a 61% no setor 

em que atuam. Por outro lado, 5,6% afirmaram possuir participação entre 21% e 40%, 

enquanto outros 5,6% indicaram participação de até 10%. Destaca-se, contudo, que 44,4% 

dos representantes declararam não dispor de informações precisas acerca do percentual de 

participação de suas organizações. 

 

 

Figura 47 - Importância da Empresa para o Setor na Região Hidrográfica VI – Lagos São João. 

Fonte: Elaborado pelos autores com base no formulário. 

Conforme evidenciado na Figura 48, 22,2% dos representantes afirmaram não existir 

políticas públicas ou incentivos governamentais voltados ao apoio direto de suas atividades, 

enquanto 77,8% indicaram a presença de algum tipo de suporte institucional. Entre os 

instrumentos mencionados destacam-se o Programa Seguro-Defeso, a Política de 



 

 

 

 

150 

Licenciamento Ambiental Federal e a Lei nº 9.433, que institui a Política de Recursos Hídricos. 

Esse resultado revela a percepção majoritária de que existe suporte institucional e há 

respaldo normativo às atividades desenvolvidas, ainda que tal apoio possa variar de 

atividade para atividade em termos de alcance e efetividade. 

No que se refere aos principais entraves enfrentados, observa-se a predominância da 

alternativa “pouco” para as categorias relacionadas à carência de financiamento, de pessoal 

e de logística, indicando que, na avaliação dos respondentes, tais limitações existem, mas 

não se configuram como obstáculos severos ao desenvolvimento da Economia Azul na RH 

analisada. Na categoria “outros”, prevaleceu a resposta “não”, sugerindo ausência de 

dificuldades adicionais relevantes além das já especificadas. 

Ainda conforme a Figura 48, no tocante aos riscos capazes de afetar as atividades 

desempenhadas, verificou-se que, para os riscos ambiental, legal e social, predominou a 

alternativa “aplica-se totalmente”, indicando elevada percepção de vulnerabilidade nessas 

dimensões. Em relação ao risco econômico, as respostas dividiram-se entre “aplica-se 

moderadamente” e “aplica-se totalmente”, sinalizando sensibilidade às condições 

econômicas. Já na categoria “outros”, predominou a resposta “não se aplica”, embora 

tenham sido mencionados fenômenos naturais, mudanças climáticas e turismo predatório 

como fatores adicionais de risco. Ademais, ao serem questionados sobre a existência de 

pressões oriundas de setores ou atividades conflitantes, 33,3% dos respondentes afirmaram 

não haver conflitos, enquanto 66,7% indicaram sua ocorrência, destacando a extração de 

petróleo e gás, o turismo e a especulação imobiliária como principais fontes de tensão e 

disputa no território. 
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Figura 48 - Diagnóstico para Matriz SWOT na Região Hidrográfica VI – Lagos São João. 

Fonte: Elaborado pelos autores com base no formulário.
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4.5. 3.5. Região Hidrográfica VIII - Macaé e Das Ostras 

 

A Região Hidrográfica VIII – Macaé e das Ostras, é composta totalmente pelo município de 

Macaé e parcialmente pelos municípios de Carapebus, Conceição de Macabu, Casimiro de 

Abreu, Nova Friburgo, Rio das Ostras, conforme Resolução CERHI-RJ Nº 279 de 21 de 

fevereiro de 2024. Nesta RH foram respondidos cinco instrumentos. Conforme apresentado 

na Figura 49, as atividades representadas concentram-se majoritariamente no saneamento 

básico (40%) e setor público (40%), seguido por serviços técnicos e de conhecimento (20%). 

Ainda de acordo com a Figura 49, a distribuição territorial dos respondentes indica que 60% 

exercem suas atividades no município de Macaé, enquanto 40% atuam em Rio das Ostras. 

Observa-se, ademais, que os participantes estão vinculados à Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente, Agricultura e Pesca, à Secretaria de Planejamento e Gestão e à Agência 

Reguladora de Saneamento, o que demonstra forte presença e interesse do poder público 

na estrutura de governança regional. No que se refere às funções desempenhadas, verifica-

se que 40% dos respondentes atuam como assessores (as), 20% como gerentes, 20% como 

coordenadores(as) e 20% assinalaram a opção “outros”. 
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Figura 49 - Identificação da Atividade na Região Hidrográfica VIII – Macaé e das Ostras. 

Fonte: Elaborado pelos autores com base no formulário. 
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As principais atividades desenvolvidas pelos respondentes, concentra-se na regulação, no 

planejamento e na gestão de recursos hídricos, evidenciando o predomínio de funções 

institucionais voltadas à coordenação e ao ordenamento das atividades relacionadas à 

Economia Azul na região. 

Conforme ilustrado na Figura 50, a participação das organizações representadas em seus 

respectivos setores apresenta que 20% dos respondentes indicaram que suas instituições 

detêm participação superior a 61% no setor, enquanto 40% afirmaram possuir participação 

de até 10%. Destaca-se, ainda, que 40% dos participantes declararam não dispor de 

informações acerca do percentual de participação de suas instituições. 

 

 

Figura 50 - Importância da Empresa para o Setor na Região Hidrográfica VIII – Macaé e das Ostras. 

Fonte: Elaborado pelos autores com base no formulário. 

Conforme demonstrado na Figura 51, 40% dos representantes afirmaram não existir políticas 

públicas ou incentivos governamentais voltados ao apoio de suas atividades, ao passo que 

60% indicaram a presença de algum tipo de suporte institucional. Entre os instrumentos 

mencionados destacam-se a Política Nacional de Recursos Hídricos e o Plano Nacional de 

Segurança Hídrica, evidenciando a referência a marcos normativos estruturantes no campo 

da gestão das águas. 
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No que se refere aos principais entraves enfrentados ao desenvolvimento da Economia Azul 

na região, observou-se a predominância da alternativa “pouco” para as categorias 

relacionadas à carência de pessoal e de logística. Já nas categorias financiamento e “outros”, 

as respostas dividiram-se entre “pouco” e “não”, indicando percepções menos homogêneas 

quanto à intensidade dessas limitações.  

Ainda de acordo com a Figura 51, em relação aos riscos capazes de afetar as atividades 

econômicas dos representantes, observou-se que o risco ambiental apresentou respostas 

distribuídas entre “aplica-se muito” e “aplica-se totalmente”, indicando elevada percepção 

de vulnerabilidade ambiental na região. Quanto ao risco econômico, as respostas 

concentraram-se entre “aplica-se moderadamente” e “aplica-se muito”. Para o risco legal, 

predominou a alternativa “aplica-se muito pouco”, enquanto o risco social apresentou 

distribuição entre “aplica-se muito pouco” e “aplica-se moderadamente”. Na categoria 

“outros”, as respostas dividiram-se entre “não se aplica” e “aplica-se muito pouco”, 

sugerindo menor relevância atribuída a fatores adicionais. 

Ademais, ao serem questionados sobre a existência de pressões oriundas de setores ou 

atividades potencialmente conflitantes, 40% dos respondentes assinalaram não haver 

conflitos, enquanto 60% indicaram sua ocorrência. Entre os principais fatores mencionados 

destacam-se a especulação imobiliária, a instalação de usinas termelétricas, especialmente 

em função do desmatamento associado e a atuação da indústria petrolífera. 
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Figura 51 - Diagnóstico para Matriz SWOT na Região Hidrográfica VIII – Macaé e das Ostras. 

Fonte: Elaborado pelos autores com base no formulário.
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4.6. 3.6. Região Hidrográfica IX - Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana 

 

A Região Hidrográfica IX – Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana, é composta totalmente pelos 

municípios de Quissamã, São João da Barra, Cardoso Moreira, Italva, Cambuci, Itaperuna, 

São José de Ubá, Aperibé, Santo Antônio de Pádua, Natividade, Miracema, Lajes do Muriaé, 

Bom Jesus do Itabapoana, São Francisco do Itabapoana, Porciúncula, Varre-Sai e Campos 

dos Goytacazes e parcialmente pelos municípios de Trajano de Moraes, Conceição de 

Macabu, Carapebus, Santa Maria Madalena e São Fidélis, conforme Resolução CERHI-RJ Nº 

279 de 21 de fevereiro de 2024. Esta RH contou com sete instrumentos respondidos por 

representantes de diferentes seguimentos da Economia Azul na região. Conforme 

apresentado na Figura 52, observa-se diversidade setorial entre os respondentes, com 

distribuição equilibrada entre os seguimentos azuis com destaque para os serviços 

ambientais (16,7%), conservação ambiental (16,7%), saneamento básico (16,7%), serviços de 

alimentação (16,7%) e academia (16,7%). 

Ainda de acordo com a Figura 52, a distribuição territorial dos respondentes concentra-se 

majoritariamente em São João da Barra (50%), seguida por São Francisco de Itabapoana 

(16,7%), Quissamã (16,7%) e Campos dos Goytacazes (16,7%). No que se refere à natureza 

institucional, 50% dos participantes representam a sociedade civil, 33,3% o setor privado e 

16,7% a academia, indicando grande participação da sociedade civil organizada no 

levantamento realizado. 

Em relação às funções desempenhadas, 16,7% dos respondentes atuam como 

coordenadores (as), enquanto 83,3% assinalaram a opção “outros”. Nesta categoria, foram 

mencionadas funções como auxiliar, aluno e analista, o que demonstra a presença de 

participantes com diferentes níveis de escolaridade, atuação técnica e institucional no 

contexto da Economia Azul na região. 
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Figura 52 - Identificação da Atividade na Região Hidrográfica IX – Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana. 

Fonte: Elaborado pelos autores com base no formulário.
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As principais atividades desenvolvidas pelos respondentes concentram-se nas áreas de 

alimentação, pesquisa e desenvolvimento e turismo, evidenciando a articulação entre 

iniciativas produtivas e atividades voltadas à geração de conhecimento e à dinamização 

econômica regional. 

Conforme apresentado na Figura 53, a participação das organizações representadas em seus 

respectivos setores revela distribuição heterogênea. Verifica-se que 33,3% dos respondentes 

afirmaram que suas instituições detêm participação superior a 61% no setor em que atuam, 

ao passo que 16,7% indicaram participação de até 10%. Ressalta-se, contudo, que 50% dos 

participantes declararam não dispor de informações acerca do percentual de participação 

de suas instituições. 

 

Figura 53 - Importância da Empresa para o Setor na Região Hidrográfica IX – Baixo Paraíba do Sul 

e Itabapoana 

Fonte: Elaborado pelos autores com base no formulário. 

Conforme pode ser evidenciado na Figura 54, 66,7% dos respondentes afirmaram não existir 

políticas públicas ou incentivos governamentais voltados ao apoio de suas atividades, 

enquanto 33,3% indicaram a presença de algum tipo de suporte governamental. Entre os 

mecanismos mencionados destacam-se a atuação da Secretaria de Pesca e a criação de 

unidades de conservação municipais, sinalizando iniciativas pontuais de apoio no âmbito 

local. 
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Figura 54 - Diagnóstico para Matriz SWOT na Região Hidrográfica IX – Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana. 

Fonte: Elaborado pelos autores com base no formulário.
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No que se refere aos principais entraves enfrentados, observa-se a predominância da 

alternativa “muito” para as categorias relacionadas à carência de financiamento, de pessoal e 

de logística, bem como para a categoria “outros”. Tal resultado indica que os participantes 

percebem limitações estruturais relevantes, capazes de comprometer o desenvolvimento da 

estrutura produtiva da Economia Azul na região.  

Em relação aos riscos que podem afetar as respectivas atividades, verificou-se que, para o risco 

ambiental, predominou a alternativa “aplica-se totalmente”, evidenciando elevada percepção 

de vulnerabilidade nessa dimensão. Para os riscos econômico e legal, as respostas 

distribuíram-se entre “aplica-se moderadamente” e “aplica-se totalmente”, indicando 

preocupação significativa, ainda que com variações de intensidade. No caso do risco social, a 

resposta predominante foi “aplica-se moderadamente”, enquanto, para outros tipos de risco, 

prevaleceu a alternativa “não se aplica”. Ademais, ao serem questionados sobre a existência de 

pressões oriundas de setores ou atividades conflitantes, 16,7% dos respondentes afirmaram 

não haver conflitos, ao passo que 83,3% apontaram sua ocorrência, destacando o setor 

offshore e o turismo predatório como as principais fontes de disputa setorial no território. 
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4. ANÁLISE SWOT DA ECONOMIA AZUL NAS REGIÕES HIDROGRAFICAS COSTEIRAS DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

As regiões hidrográficas apresentam-se como um fator estratégico integrador para a 

construção da política pública e do desenvolvimento territorial sob o prisma da Economia Azul. 

Visto que a definição de Economia Azul do projeto leva em consideração as atividades 

econômicas relacionadas direta e indiretamente ao oceano, à zona costeira e às bacias 

hidrográficas, cabendo as regiões hidrográficas fazerem a gestão das bacias hidrográficas, 

juntamente com os seus comitês, e integrar os recursos ecossistêmicos marinhos e costeiros 

como catalizadores para o crescimento econômico, inovação, equidade, sustentabilidade e 

inclusão social. Desta forma, torna-se um elemento integrador entre o desenvolvimento 

econômico e a conservação ambiental, valorizando os recursos ecossistêmicos marinhos e 

costeiros e a atuação dos povos e comunidades tradicionais. 

Diante deste cenário, torna-se fundamental compreender a dinâmica produtiva, institucional e 

ambiental que caracterizam estes territórios, de maneira a subsidiar ações de planejamento, 

gestão e formulação de políticas públicas orientadas à Economia Azul no estado do Rio de 

Janeiro. 

E com o intuito de auxiliar a identificação e o entendimento das potencialidades, fragilidades, 

oportunidades e ricos associados as especificidades de cada região hidrográfica aplicou-se o 

método SWOT. A análise SWOT, em termos gerais, é uma ferramenta de análise gerencial 

utilizada para definição de metas e prioridades com objetivo apoiar o desenvolvimento do 

planejamento estratégico, além disso, permite aos gestores avaliarem as potencialidades 

(pontos Fortes / Strenghts), fragilidades (pontos Fracos / Weaknesses), Oportunidades 

(Opportunities) e Ameaças (Threats) das práticas organizacionais e tornando-as mais 

adequadas as práticas de mercado (ROBBINS, 2001; VALUE BASED MANAGEMENT, 2015; PAZ 

e CONCEIÇÃO, 2019).  
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A análise SWOT possibilita aos policy makers confrontar e entender fatores internos (forças e 

fraquezas) e fatores externos (oportunidades e ameaças) contribuindo para o alinhamento 

estratégico e para a definição de ações prioritárias voltadas ao enfrentamento dos desafios 

impostos pelo ambiente interno e externo (Teixeira, 2020), na elaboração e formulação de 

política pública.  O termo SWOT surge do próprio método que, composto por uma matriz 2x2, 

apresenta quatro quadrantes de análises, cada um referente a uma abordagem específica do 

objeto de análise.  

Assim, os quadrantes posicionados do lado esquerdo são referentes aos pontos positivos do 

objeto de estudo e os dispostos do lado direito, aos pontos negativos. Os quadrantes 

superiores se referem aos pontos intrínsecos ao objeto de estudo, constituindo suas 

características internas, e os quadrantes inferiores, aos pontos externos ao objeto, mas que 

também o influenciam. Desta forma, os quadrantes superiores são denominados Strenghts 

(Forças) e Weaknesses (Fraquezas) e os inferiores são denominados Opportunities 

(Oportunidades) e Threats (Ameaçadas), formando assim o diagrama SWOT, também 

denominado FOFA em português. A Figura 55 apresenta um resumo esquemático da matriz 

SWOT. 

 

Figura 55 - Elementos que compõem a análise SWOT 

Fonte: Adaptado Casarotto (2019, p.16) 
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Sendo assim, o método SWOT nesta etapa do projeto tem como objetivo construir um 

diagnóstico situacional das regiões hidrográficas por meio das respostas dos participantes das 

oficinas em relação as expectativas dos stakeholders acerca do desenvolvimento da Economia 

Azul. A criação da SWOT permitirá a criação de estratégias de fortalecimento da governança 

territorial e a criação de diretrizes pautadas ao desenvolvimento sustentável das regiões 

hidrográficas.  

Pautado nestas orientações, foi estruturado um questionário que teve como diretrizes a 

identificação do perfil do (a) respondente; percepções sobre forças, fraquezas, oportunidades 

e ameaças; e sobre a organização e seus resultados. O questionário foi construído com o auxílio 

do Google Forms, sendo os links de cada instrumento distribuído via QRcode durante as oficinas 

de apresentação do diagnóstico socioeconômico e, posteriormente, encaminhados por e-mail 

para a lista de inscrições realizada para cada uma das seis oficinas realizadas.  

Entre os respondentes do questionário estão representantes dos poderes executivos locais, a 

academia, da sociedade civil, do setor privado, ONGs e representantes de organizações ligadas 

a cadeia produtiva da Economia Azul. O formulário foi composto por 46 perguntas mistas 

(perguntas abertas e perguntas fechadas) que representaram uma forma de capitação de 

respostas para as 4 dimensões da SWOT. O questionário completo para cada uma das seis 

regiões hidrográficas que possuem municípios defrontantes ao mar, está disponível no anexo.   

Para auxiliar a uniformização das respostas fornecidas pelos respondentes estruturou-se a uma 

categorização segundo o Quadro 1. 
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Quadro 1 - Categorização proposta para uniformização das respostas fornecidas nos 

questionários. 

Fatores Internos 

Pontos Fortes 

Categoria Descrição Perguntas associadas 

Pontos fortes 

estruturais da 

atividade 

Aspectos que demonstram a 

estrutura, organização e 

capacidade de funcionamento, 

como experiência, arranjo 

institucional e condições 

básicas já consolidadas 

Quais são os principais 

pontos fortes? 

Recursos e 

diferenciais 

competitivos 

Referente aos recursos 

naturais, humanos, técnicos ou 

territoriais que diferenciam a 

atividade 

Quais recursos estão 

disponíveis e são 

diferenciais? 

O território possui recursos 

naturais relevantes? 

Existência de apoio 

Institucional e 

Políticas públicas 

Referências a normas, 

programas e apoio formal 

Existem políticas públicas ou 

incentivos que apoiam a 

atividade? 

Pontos Fracos 

Desafios internos da 

atividade 

Fatores internos que dificultam 

o desempenho, a eficiência ou 

o desenvolvimento da 

Economia Azul 

Quais são os principais 

desafios internos 

enfrentados? 

Limitação de 

financiamento 

Restrições financeiras 

enfrentadas pela atividade 

Há carência de 

financiamento, pessoal ou 

logística? (financiamento) 

Limitação de recursos 

humanos 

Insuficiência quantitativa ou 

qualitativa de pessoal 

Há carência de 

financiamento, pessoal ou 

logística? (pessoal) 
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Quadro 2 - Categorização proposta para uniformização das respostas fornecidas nos 

questionários (Continuação). 

 

Pontos Fracos 

Limitação Logística e 

operaciona 

Dificuldades associadas à 

infraestrutura física, 

equipamentos, transporte, 

acesso, tecnologia e suporte 

operacional 

Há carência de 

financiamento, pessoal ou 

logística? (logística) 

Outras Limitações 

operacionais 

Associada a limitações internas 

não enquadradas 

especificamente nas dimensões 

financeiras, humana ou de 

logística 

Há carência de 

financiamento, pessoal ou 

logística? (outros) 

Conflitos internos e 

falta de articulação 

Dificuldade de relacionamento, 

coordenação, comunicação ou 

articulação entre os atores a 

nível organizacional 

Existem conflitos internos ou 

falta de articulação? 

Fatores Externos 

Oportunidades 

Tendências externas 

favoráveis 

Fatores externos positivos 

emergentes como tendência 

de mercado, avanços 

tecnológicos, mudança 

regulatória ou políticas 

públicas 

Quais tendências de 

mercado, políticas públicas 

ou inovações podem 

beneficiar essa atividade? 

Oportunidades de 

parcerias, capacitação 

e expansão de 

mercado 

Abrange as possibilidades de 

cooperação institucional, 

formação de parcerias 

estratégicas, capacitação 

técnica e ampliação de 

mercados 

Existem oportunidades de 

parceiros, capacitação ou 

novos mercados? 
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Quadro 3 - Categorização proposta para uniformização das respostas fornecidas nos 

questionários (Continuação). 

 

Oportunidades 

Horizonte temporal 

das oportunidades 

Identificação e classificação 

temporal das oportunidades 

Quais elementos externos 

podem ser aproveitados no 

curto prazo (CP), médio 

prazo (MP) e longo prazo 

(LP)? 

Ameaças 

Riscos ambientais 

externos 

Riscos associados a fatores 

ambientais como degradação 

ambiental, eventos climáticos 

extremos, impactos ecológicos 

ou restrições ambientais 

Exemplifique os tipos de 

riscos que afetam ou podem 

afetar sua atividade. Após a 

identificação, avalie em que 

medida os riscos 

exemplificados afetam ou 

podem afetar a atividade?  

[Risco Ambiental] 

Riscos econômicos e 

de mercado 

Riscos decorrentes de 

instabilidade econômica, 

flutuações de mercado, 

demanda etc. 

Exemplifique os tipos de 

riscos que afetam ou podem 

afetar sua atividade. Após a 

identificação, avalie em que 

medida os riscos 

exemplificados afetam ou 

podem afetar a atividade?  

[Risco Econômico] 

Riscos legais e 

regulatórios 

Ameaças oriundas de 

mudanças legais, exigências 

regulatórias, excesso de 

burocracia etc. 

Exemplifique os tipos de 

riscos que afetam ou podem 

afetar sua atividade. Após a 

identificação, avalie em que 

medida os riscos 

exemplificados afetam ou 

podem afetar a atividade?  

[Risco Legal] 
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Quadro 4 - Categorização proposta para uniformização das respostas fornecidas nos 

questionários (Continuação). 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

A partir dos posicionamentos dos respondentes torna-se possível sistematizar os principais 

eixos analíticos relacionados as regiões hidrográficas, considerando aspectos técnicos, 

ambientais, institucionais, econômicos e socioterritoriais. A Figura 56 mostra um exemplo da 

Ameaças 

Riscos sociais e 

comunitários 

Riscos associados a conflitos 

sociais, resistência de 

comunidades, impactos sociais 

negativos etc. 

Exemplifique os tipos de 

riscos que afetam ou podem 

afetar sua atividade. Após a 

identificação, avalie em que 

medida os riscos 

exemplificados afetam ou 

podem afetar a atividade?  

[Risco Social] 

Outros riscos 

identificados 

Riscos externos que não se 

enquadram nas dimensões 

ambiental, econômica, legal ou 

social 

Exemplifique os tipos de 

riscos que afetam ou podem 

afetar sua atividade. Após a 

identificação, avalie em que 

medida os riscos 

exemplificados afetam ou 

podem afetar a atividade?  

[Outro] 

Disputas 

Intersetoriais 

Pressões exercidas por outros 

setores econômicos ou 

atividades concorrentes 

Há pressão de outros setores 

ou atividades conflitantes (ex. 

mineração, portos, turismo 

desordenado, eólica offshore 

etc.). 

Barreiras externas ao 

desenvolvimento da 

atividade 

Obstáculos externos de 

natureza institucional, 

económica, regulatória ou 

estrutural que dificultam a 

expansão, consolidação ou 

fortalecimento da atividade 

Existem barreiras externas à 

expansão ou ao 

fortalecimento da atividade? 

Se sim, quais? 
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matriz SWOT consolidada, destacando os elementos mais recorrentes mencionados pelos 

participantes, bem como a frequência com que cada fator foi citado. 

F
a
to

re
s 

In
te

rn
o

s PONTOS FORTES PONTOS FRACOS 

Pontos fortes estruturais da 

atividade (n) 

Recursos e diferenciais competitivos 

(n) 

Existência de apoio institucional e 

políticas públicas (n) 

Desafios internos da atividade (n) 

Limitação de financiamento (n) 

Limitação de recursos humanos (n) 

Limitação de logística e operacional (n) 

Outras limitações operacionais (n) 

Conflitos internos e falta de articulação (n) 

F
a
to

re
s 

E
x
te

rn
o

s 

OPORTUNIDADES AMEAÇAS 

Tendência externas favoráveis (n) 

Oportunidades de parcerias, 

capacitação e expansão de mercado 

(n) 

Horizonte temporal das 

oportunidades (n) 

Riscos ambientais externos (n) 

Riscos econômicos e de mercado (n) 

Riscos legais e regulatórios (n) 

Riscos sociais e comunitários (n) 

Outros riscos identificados (n) 

Disputas intersetoriais (n) 

Barreiras externas ao desenvolvimento da 

atividade (n) 

Figura 56 - Matriz SWOT de uma Região Hidrográfica hipotética. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Os números apresentados entre parênteses indicam a frequência com que cada elemento foi 

mencionado pelos respondentes. Esta frequência foi estabelecida com base no 

contexto/palavra apresentados como resposta pelos respondentes. Além disso, foi marcado 

para não haver contagem excessiva a separação de termos como “não”, “não sei”, “não sei 

informar” e suas variações. 

Desta forma, abaixo seguem as análises SWOT correspondente a cada uma das seis regiões 

hidrográficas que possuem municípios defrontantes ao mar e, posteriormente, um balanço 

consolidado que integra o conjunto de informações obtidas constituindo a matriz SWOT da 

Economia Azul do estado do Rio de Janeiro. 
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5.1. 4.1. Análise da matriz SWOT para a Região Hidrográfica I - Baía da Ilha Grande 

A Região Hidrográfica I é composta pelos municípios totalmente de Angra dos reis e Paraty e 

parcialmente de Mangaratiba, conforme RESOLUÇÃO CERHI-RJ Nº 279 DE 21 DE FEVEREIRO 

DE 2024.  

A partir das respostas obtidas pelo questionário disponibilizado pelo Google Forms elaborou-

se a matriz SWOT descrita na Figura 57. Como supracitado, o objetivo da SWOT aplicada para 

cada região hidrográfica foi identificar os principais pontos fortes e fracos, bem como as 

oportunidades e ameaças associados as atividades vinculadas à Economia Azul na região 

hidrográfica analisada. 
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Figura 57 - Matriz SWOT da Região Hidrográfica I. 

Fonte: Elaboração dos autores. 

A análise SWOT da RH I evidencia que as Forças estão associadas a atrativos estruturais 

consolidados, destacando-se a categoria Pontos fortes estruturais da atividade (26), com a 

presença de respostas como “usina nuclear”, do “estaleiro Brasfels e do Porto”, além de uma 

infraestrutura instalada e de conhecimento técnico existente. A categoria Recursos e 
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diferenciais competitivos (15) reforçam essa condição, com destaque para respostas como 

“localização estratégica”, a “baía abrigada” e a “equipe técnica qualificada”.  

No entanto, a categoria Existência de apoio institucional e políticas públicas (8) apresentam 

percepções heterogêneas, variando entre “existem política públicas” e respostas “Não sei 

informar”, o que sinaliza controvérsia de conhecimento acerca das políticas de Economia Azul 

promovidas pelo poder público local e estadual. 

Na dimensão Fraquezas, ressaltam-se a categoria Desafios internos da atividade (19), 

relacionada a gestão e a articulação descritas nas respostas como “falta de qualificação 

profissional”, “baixa articulação entre os atores”, “estrutura administrativa limitada” e a “gestão 

pública complexa”. Observa-se também a existência de limitações de financiamento (6), 

recursos humanos (7), logística e operacional (8) e outras limitações operacionais (1) que foram 

apresentados por respostas como “bastante”, “pouco” e “muito”. Cabe sinalizar que nestas 

categorias (Limitação de financiamento, Limitação de Recursos Humanos, Limitação Logística 

e operacional e Outras Limitações operacionais) não houve respostas específicas, e sim 

genéricas que dificultou um aprofundamento da análise. Este fato associado a categoria 

conflitos internos e falta de articulação (14) reforçam a percepção das dificuldades persistentes 

entre os atores envolvidos. 

Na dimensão Oportunidades é evidente uma clareza estratégica, especialmente nas categorias 

Oportunidades de parcerias, capacitação e expansão de mercado (22), seguida por Tendências 

externas favoráveis (20) e pelo Horizonte temporal das oportunidades (16), que se reflete em 

referencias como “Economia Azul”, “turismo sustentável”, “novas política pública” e “inovação 

tecnológica”, indicando sinergia com as tendências do mercado. Além de ser observado a 

presença de respostas como parcerias com universidades, ações de capacitação profissional, 

novos mercados e acordos institucionais que são descritos em estratégias de curto, médio e 

longo prazo. 

Já em relação a dimensão Ameaças concentram-se principalmente em risco econômicos e de 

mercado (9), os riscos legais e regulatórios (9), os riscos sociais e comunitários (9) e os riscos 
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ambientais (8) são exemplificados em respostas como “poluição ambiental”, “instabilidade 

econômica” e “insegurança jurídica” e “impacto na comunidade”, embora não haja 

detalhamento destes riscos. Complementar as respostas anteriores, estão as categorias 

disputas intersetoriais (7), Outros riscos identificados (6) e barreiras externas a expansão (6) 

associados a respostas como “atividades concorrentes”, a “burocracia” e a falta de apoio como, 

o que demonstra uma complexidade e instabilidade do ambiente externo ao qual a atividade 

está inserida. 
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5.2. 4.2. Análise da matriz SWOT para a Região Hidrográfica II - Guandu 

A Região Hidrográfica II é composta totalmente pelos municípios de Engenheiro Paulo de 

Frontin, Itaguaí, Japeri, Paracambi, Queimados e Seropédica. E parcialmente pelos municípios 

de Barra do Piraí, Mangaratiba, Mendes, Miguel Pereira, Nova Iguaçu, Piraí, Rio Claro, Rio de 

Janeiro e Vassouras, conforme Resolução CERHI-RJ nº 279 DE 21 de fevereiro de 2024.  

Com base nas respostas obtidas por meio de questionário aplicados via Google Forms, foi 

construída a matriz SWOT, apresentada na Figura 58. 
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Figura 58 - Matriz SWOT da Região Hidrográfica II. 

Fonte: Elaboração dos autores. 

Na dimensão Forças, observa-se que a categoria Recursos e diferenciais competitivos (7) 

apresenta a maior frequência dentro desta dimensão, indicando que os respondentes 

reconhecem atributos específicos que diferenciam a região, como potenciais naturais, 

localização estratégica ou vocação territorial. 

A categoria Pontos fortes estruturais da atividade (5) aparecem de forma moderada, sugerindo 

que há base instalada e estrutura organizacional mínima, mas não tão expressiva quanto em 

outras regiões hidrográficas analisadas. 
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A categoria Existência de apoio Institucional e Políticas públicas (3) apresenta baixa recorrência, 

o que pode indicar percepção limitada a respeito das políticas existentes ou até mesmo 

ausência de políticas especificas para a Economia Azul. 

A dimensão Fraquezas apresenta semelhança de frequência nas respostas para as categorias 

Desafios internos da atividade (7), Limitação de financiamento (7) e Limitação Logística e 

operacional (7), o que pode sugerir que a RH II apresenta carências relacionadas com 

capacidade financeira limitada, insuficiência relacionada a infraestrutura e a eficiência 

operacional.  

Associados a estas categorias, as categorias limitação de Recursos Humanos (6), Outras 

Limitações operacionais (6) e Conflitos internos e falta de articulação (6) corroboram para um 

cenário em que se percebe que os desafios não estão apenas na esfera estrutural, mas também 

ligados a fragilidade existente entre os atores no tocante a articulação institucional. Ou seja, 

percebe-se que a fragilidade da RH II não está somente ligada a recursos, mas na dificuldade 

de suas integrações e mobilizações. 

Na dimensão Oportunidades apresenta a categoria Tendência externas favoráveis (6) como a 

categoria que apresentou maior frequência nesta dimensão, embora ainda exista respondentes 

que “não sabem informar” ou “não percebem que existam” novos horizontes para a atividade. 

Os respondentes associaram como tendência oportunidades associadas a sustentabilidade, 

políticas públicas mais acessíveis a pequenos municípios, parcerias com empresas e a 

atividades associadas a Economia Azul. 

Já na categoria Oportunidades de parcerias, capacitação e expansão de mercado (5), os 

respondentes acreditam que exista uma abertura para cooperação institucional e de 

capacitação, mas ainda precisa ser mais bem trabalhada entre os atores e o poder público. 

Na dimensão Horizonte temporal das oportunidades (4) apresenta uma menor frequência, o 

que sugere que o planejamento estratégico para RH II ainda é deficiente. Observa-se um 

consenso de desinformação a respeito de um horizonte de futuro, trazendo à tona a 
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necessidade de melhorias no planejamento estratégico para aproveitamento das tendências 

de forma mais estruturadas. 

Na dimensão Ameaças observa-se que os respondentes apesar de reconhecerem os riscos 

associados a cada categoria, apenas os riscos associados a categoria “outros” foram 

exemplificados. Esta homogeneidade entre os riscos (Riscos Ambientais externos (4), Riscos 

Econômicos e de mercado (4), Riscos Legais e regulatórios (4) e Riscos Sociais e Comunitários 

(4)) pode indicar uma percepção pouco aprofundada da atividade na região ou, pelo menos, 

não foi apresentada na pesquisa da RH. Já na categoria “Outros riscos identificados (3)” 

observa-se que, também não houve um aprofundamento do que seria, a única resposta mais 

específica foi violência urbana como um risco. 

Na categoria Disputas Intersetoriais (3), a maioria dos respondentes afirmaram não haver 

pressão de outros setores. O restante dos respondentes exemplificou como atividades 

concorrentes o turismo desordenado, a falta de saneamento e a indústria de mineração com 

a extração de areia.  

Já a categoria Barreiras externas ao desenvolvimento da atividade (4) apresenta uma percepção 

equilibrada entre os respondentes, como exemplos de entraves estão a falta de incentivo à 

produção orgânica, a atividade offshore (eliminação de dejetos humanos e industriais) e a falta 

de investimento.  

De modo geral, percebe-se que a RH II está inserida num cenário complexo e instável, no qual 

os riscos são distribuídos de forma moderada. Por outro lado, a RH II apresenta potencial, mas 

carece de uma maior articulação institucional para obter resultados mais concretos e avançar 

no desenvolvimento da Economia Azul na região. 
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5.3. 4.3. Análise da matriz SWOT para a Região Hidrográfica V - Baía de Guanabara 

A Região Hidrográfica V é composta totalmente pelos municípios de Niterói, São Gonçalo, 

Itaboraí, Tanguá, Guapimirim, Magé, Duque de Caixas, Belford Roxo, Mesquita, São João de 

Meriti e Nilópolis, abrangendo parcialmente Maricá, Rio bonito, Cachoeira de Macacu, 

Petrópolis, Nova Iguaçu e Rio de Janeiro, conforme Resolução CERHI-RJ nº 279 DE 21 de 

fevereiro de 2024.  

A partir das respostas coletadas por meio de questionário aplicado via Google Forms foi 

elaborado a matriz SWOT, apresentada na Figura 59. 

A análise da matriz SWOT da RH V evidencia uma expressiva participação, o que indica um 

engajamento dos respondentes e maior capacidade de explicação e tomada das percepções 

relacionadas as atividades relativas a Economia Azul na região hidrográfica analisada. 
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Figura 59 - Matriz SWOT da Região Hidrográfica V. 

Fonte: Elaboração dos autores. 

Na dimensão Forças destaca-se a categoria pontos fortes estruturais da atividade (24) e a 

categoria Recursos e diferenciais competitivos (20), indicando que os respondentes 

reconhecem de forma consistente os ativos internos da RH V. Esses ativos estão associados, a 
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vocação territorial e a infraestrutura existente, com respostas relacionadas a “Baía da 

Guanabara”, a “localização estratégica”, “infraestrutura instalada” e o “conhecimento técnico 

existente”. Destacam-se também as respostas sobre a “experiência acumulada na atividade” e 

a “capacidade técnica”, reforçando a percepção de estrutura consolidada. 

A categoria Existência de apoio Institucional e Políticas públicas (16) também apresenta 

relevância e inclui respostas como “existem políticas públicas”, “apoio institucional” e 

“incentivos governamentais”, embora tenha apresentado resposta como “não sei informar” 

indicando percepções, conhecimento ou nível de acesso diferentes entre os respondentes. 

A dimensão Fraquezas apresenta elevada frequência em praticamente todas as categorias, com 

destaque para os desafios internos da atividade (25), seguidos pelas limitações de 

financiamento (17), recursos humanos (17) e limitação logística e operacional (17). Os entraves 

internos descritos na planilha da RH V apresentam respostas como “falta de planejamento”, 

“gestão pública complexa”, “baixa articulação entre os atores” e “estrutura administrativa 

limitada”.  

Contudo, as categorias relacionadas a financiamento, pessoal e logística ainda apresentaram 

respostas genéricas como “pouco” ou “bastante”, isso sugere que ainda há dificuldades em 

transformar os ativos existentes em eficiência organizacional e operacional. Por outro lado, na 

categoria Conflitos internos e falta de articulação (12) percebe-se que a baixa sinergia entre 

decisões, interesses divergentes de componentes do setor, burocracia e outros fatores 

pontuais são respostas frequentes desta categoria. 

A dimensão Oportunidades apresenta os maiores indicativos de frequência da SWOT, com 

destaque para Tendência externas favoráveis (30), seguida pelas categorias Oportunidades de 

parcerias, capacitação e expansão de mercado (17) e pela categoria Horizonte temporal das 

oportunidades (17). As respostas destas perguntas ressaltam a vinculação destas categorias as 

tendências atuais de mercado, por meio de respostas como: “Economia Azul”, “turismo 

sustentável”, “parcerias com universidades” como outras RHs.  
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Na dimensão Ameaças, destacam-se os Riscos Ambientais externos (13), Riscos Econômicos e 

de mercado (13) e Riscos Legais e regulatórios (13) demonstrando um ambiente externo 

complexo e instável, segundo os respondentes. Dentre as respostas relacionadas a estas 

categorias estão “poluição ambiental”, “degradação ambiental”, “extrativismo predatório” 

entre outros. A categoria “Barreiras externas ao desenvolvimento da atividade (10)” também 

aparece de forma recorrente associada a “falta de interesse do poder público local” e 

“burocracia”. 

Já as categorias Outros riscos identificados (6) e Disputas Intersetoriais (6) são compostas por 

respostas como “pressão de outros setores econômicos” e a “conflito de uso do território”. A 

categoria Riscos Sociais e Comunitários (4), embora presente, surge com menor frequência, 

indicando menor preocupação em relação as demais categorias. 

A diversidade e recorrência dos riscos identificados reforçam a necessidade de estratégias de 

mitigação e de fortalecimento da governança para lidar com um ambiente externo diverso e 

dinâmico. 
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5.4. 4.4. Análise da matriz SWOT para a Região Hidrográfica VI - Lagos São João 

A Região Hidrográfica VI é composta totalmente pelos municípios de Silva Jardim, Araruama, 

Cabo Frio, Armação dos Búzios, Saquarema, Iguaba Grande, São Pedro da Aldeia, Arraial do 

Cabo; Bacia do São João, Bacia do Una, Bacia do Canal dos Medeiros, Bacias Contribuintes ao 

Complexo Lagunar de Saquarema, Jaconé e Araruama, Bacias do Litoral de Búzios. E 

parcialmente os de Rio Bonito, Cachoeiras de Macacu, Casimiro de Abreu, Rio das Ostras, 

Maricá, conforme Resolução CERHI-RJ nº 279 DE 21 de fevereiro de 2024. Com base nas 

respostas obtidas por meio de questionário aplicado via Google Forms, foi construída a matriz 

SWOT, apresentada na Figura 60. 

A análise da matriz SWOT da RH VI revela significativa participação dos respondentes, o que 

permitiu identificar pontos fortes, fracos, oportunidades e ameaças que estão inseridas no 

território e que são estratégicas para o desenvolvimento da Economia Azul nesta região 

hidrográfica. 
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Figura 60 - Matriz SWOT da Região Hidrográfica VI. 

Fonte: Elaboração dos autores. 
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Na dimensão Forças destacam-se os pontos fortes estruturais da atividade (27), seguidos pelos 

Recursos e diferenciais competitivos (20) e pela Existência de apoio Institucional e Políticas 

públicas (14). A presença significativa da categoria recursos e diferenciais competitivos reforça 

a percepção de que os respondentes identificam vantagens comparativas e atributos 

específicos que sustentam a atividade. 

Já a categoria Existência de apoio institucional e políticas públicas, embora relevante, apresenta 

frequência inferior as demais forças, indicando que o suporte institucional é percebido, mas 

não de forma homogenia. Este fato sugere a necessidade de uma maior integração entre as 

políticas públicas e as práticas territoriais e a divulgação das ações no próprio território. 

Na dimensão Fraqueza destacam-se as categorias Desafios internos da atividade (24) e 

Conflitos internos e falta de articulação (16), seguido das categorias Limitação de Recursos 

Humanos (14), Limitação de financiamento (13) e Limitação Logística e operacional (13) que 

indicam que as fragilidades estão distribuídas de maneira relativamente equilibrada entre a 

gestão financeira, capital humano e infraestrutura operacional. 

A categoria Outras Limitações operacionais (9) complementa o cenário apontado e reforça a 

percepção de entraves internos recorrentes. Ou seja, é possível observar que há dificuldades 

estruturais persistentes, principalmente no campo da articulação institucional e da gestão de 

recursos que comprometem a eficiência organizacional e operacional para o desenvolvimento 

da Economia Azul na RH analisada. 

A dimensão Oportunidades apresenta frequência significativa nas categorias Tendência 

externas favoráveis (24), Horizonte temporal das oportunidades (17) e Oportunidades de 

parcerias, capacitação e expansão de mercado (16). Este cenário demostra capacidade 

significativa dos respondentes em identificar fatores externos positivos, bem como em 

estruturar oportunidades em diferentes horizontes temporais. Outro ponto observado, está no 

fato de que este cenário pode indicar uma visão estratégica mais integrada entre o 

reconhecimento de tendências, articulação institucional e planejamento de médio e longo 

prazos. 
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Na dimensão Ameaças observa-se distribuição equilibrada entre as categorias Riscos 

Econômicos e de mercado (16), Riscos Sociais e Comunitários (15), Riscos Ambientais externos 

(14) e Riscos Legais e regulatórios (14). 

A categoria Barreiras externas ao desenvolvimento da atividade (12) também apresenta 

frequência significativa, enquanto as categorias Disputas Intersetoriais (7) e Outros riscos 

identificados (4) complementam o cenário.  

A relativa proximidade entre as frequências indica percepção abrangente dos riscos, sem uma 

concentração excessiva em um único tipo de ameaça. Ou seja, reflete um ambiente externo 

complexo e heterogêneo, com exposição significativa para os riscos econômicos, sociais, 

ambientais e legais aliados a uma consciência da existência de desafios e da necessidade do 

desenvolvimento de estratégias integradas de mitigação e governança. 
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5.5. 4.5. Análise da matriz SWOT para a Região Hidrográfica VIII - Macaé e das Ostras 

A Região Hidrográfica VIII é composta totalmente pelo município Macaé. E parcialmente pelos 

de Carapebus, Conceição de Macabu, Casimiro de Abreu, Nova Friburgo, Rio das Ostras, 

conforme Resolução CERHI-RJ nº 279 DE 21 de fevereiro de 2024.  

Com base nas respostas obtidas por meio de questionário aplicado via Google Forms, foi 

construída a matriz SWOT, apresentada na Figura 61. 

A análise SWOT da Região Hidrográfica VIII (RH VIII) revela um território com menor densidade 

de respostas quando comparado a outras regiões, porém com distribuição relativamente 

equilibrada entre fatores internos e externos, mostrando homogeneidade de conhecimento da 

região entre os respondentes. 
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Figura 61 - Matriz SWOT da Região Hidrográfica VI. 

Fonte: Elaboração dos autores. 

Na dimensão Forças destacam-se as categorias Recursos e diferenciais competitivos (8), 

seguida de Pontos fortes estruturais da atividade (6). Isso pode indicar que o que sustenta a 

atividade na região se apoia mais em diferenciais percebidos do que em estruturas básicas. Já 

a categoria Existência de apoio Institucional e Políticas públicas (3) apresenta a menor 
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frequência da dimensão, sugerindo que esse fator tem menor visibilidade 

percebida/importância entre os respondentes. 

Na dimensão Fraquezas destaca-se a categoria Desafios internos da atividade (7) com maior 

frequência, seguido pelas categorias Limitação de Recursos Humanos (5), Limitação Logística 

e operacional (4), Conflitos internos e falta de articulação (4) e Outras Limitações operacionais 

(3). Este cenário aponta que, na RH VIII, os entraves internos são percebidos principalmente 

como problemas de organização/execução, pessoal, logística e coordenação entre atores, com 

a categoria Limitação de financiamento (3), aparecendo com menor frequência. 

Em oportunidades, a categoria de maior frequência é Oportunidades de parcerias, capacitação 

e expansão de mercado (5), seguida do Horizonte temporal das oportunidades (4). Já 

Tendência externas favoráveis (3) é a menos frequente. Esse padrão sugere que, quando os 

respondentes pensam em oportunidades, tendem a apontar respostas associadas a fatores 

mais operacionais e acionáveis (parcerias/capacitação/expansão) e também conseguem, em 

parte, organizar oportunidades no tempo, enquanto as tendências aparecem com menor 

recorrência. 

Na dimensão Ameaças, há uma distribuição semelhante entre as principais categorias de risco 

(Riscos Ambientais externos (5), Riscos Econômicos e de mercado (5), Riscos Legais e 

regulatórios (5), Riscos Sociais e Comunitários (5). Isso evidencia que para a RH VIII, os riscos 

externos são percebidos como multidimensionais, sem predominância de um risco único ou 

mais importante.  

As categorias “Outros riscos identificados (3)” e “Disputas Intersetoriais (3)” aparecem em nível 

Barreiras externas ao desenvolvimento da atividade (2) são menos frequentes, o que sugere 

que barreiras externas são mencionadas com menor intensidade do que os riscos gerais. 

Os resultados indicam que a RH VIII apesar apresentar recursos e diferenciais competitivos, 

enfrenta também limitações internas relacionadas à organização, recursos humanos e aspectos 

operacionais. As oportunidades estão centradas em fatores como parcerias, capacitação e 
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expansão de mercado que podem auxiliar no fortalecimento da atividade. Por outro lado, a 

presença de riscos externos ambientais, econômicos, legais e sociais reforçam a necessidade 

de maior articulação institucional e estratégica. 
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5.6. 4.6. Análise da matriz SWOT para a Região Hidrográfica IX - Baixo Paraíba do Sul 

e Itabapoana 

A Região Hidrográfica IX é composta totalmente pelos municípios Quissamã, São João da 

Barra, Cardoso Moreira, Italva, Cambuci, Itaperuna, São José de Ubá, Aperibé, Santo Antônio 

de Pádua, Natividade, Miracema, Lajes do Muriaé, Bom Jesus do Itabapoana, São Francisco do 

Itabapoana, Porciúncula, Varre-Sai e Campos dos Goytacazes. E parcialmente pelos de Trajano 

de Moraes, Conceição de Macabu, Carapebus, Santa Maria Madalena e São Fidélis, conforme 

Resolução CERHI-RJ nº 279 DE 21 de fevereiro de 2024.  

Com base nas respostas obtidas por meio de questionário aplicado via Google Forms, foi 

construída a matriz SWOT, apresentada na Figura 62. 
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Figura 62 - Matriz SWOT da Região Hidrográfica IX. 

Fonte: Elaboração dos autores. 

Na dimensão Forças observa-se a predominância da categoria Pontos fortes estruturais da 

atividade (12), o que pode indicar que o reconhecimento positivo da atividade está 

concentrado na base organizacional e estrutural já instalada. Contudo, a frequência reduzida 

na categoria Recursos e diferenciais competitivos (4) sugere uma menor explicitação de 
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elementos que diferencie a região das outras. Ou seja, os respondentes não destacaram 

claramente quais vantagens competitivas especificas tem a região na qual estão inseridos. 

A categoria Existência de apoio Institucional e Políticas públicas (2) apresenta a menor 

recorrência, podendo indicar que o suporte formal do Estado ou de instrumentos institucionais 

não ocupa um papel central na percepção dos respondentes.  

Na dimensão Fraquezas as categorias que apresentam maior destaque são Limitação de 

financiamento (6) e Limitação Logística e operacional (6) indicando que as restrições de 

recursos financeiros e a capacidade operacional são os principais entraves percebidos. 

Já as categorias Desafios internos da atividade (5), Limitação de Recursos Humanos (5) e Outras 

Limitações operacionais (5) sugerem a existência de fragilidades organizacionais e estruturais. 

Já a categoria Conflitos internos e falta de articulação (4) aparece com a menor frequência, 

sugerindo que a dificuldade central não está tanto na disputa entre os atores, mas na limitação 

de meios para execução. 

Na dimensão Oportunidades observa-se uma semelhança entre as categorias Tendência 

externas favoráveis (5) e Oportunidades de parcerias, capacitação e expansão de mercado (5), 

indicando percepção razoavelmente estruturada das possibilidades de crescimento. 

A categoria Horizonte temporal das oportunidades (4) apresenta uma frequência ligeiramente 

inferior, sugerindo que a organização estratégica das oportunidades no tempo ainda é 

incipiente. 

Na dimensão Ameaças, a simetria entre as quatro categorias de risco (Riscos Ambientais 

externos (5), Riscos Econômicos e de mercado (5), Riscos Legais e regulatórios (5) e Riscos 

Sociais e Comunitários (5)) sugere uma percepção de ambiente externo completo e 

multifatorial. 

A presença de uma frequência semelhante para a categoria Disputas Intersetoriais (5) pode 

reforçar a percepção de competição ou conflito com diferentes usos do território. Já as 
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categorias Barreiras externas ao desenvolvimento da atividade (4) e Outros riscos identificados 

(3) aparecem com menor intensidade, mas complementam o quadro de vulnerabilidades. Este 

cenário externo marcado por pressões múltiplas e simultâneas, sem predominância de um 

único tipo de risco, sugere a necessidade de estratégias integradas de mitigação no campo 

regulatório, social e econômico com o objetivo de mobilizar recursos e fortalecer a governança 

para transformar o potencial existente na RH em desenvolvimento efetivo da Economia Azul 

da região. 
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5.7. 4.7. Análise da matriz SWOT para o Estado do Rio de Janeiro 

A análise consolidada dos dados obtidos por meio dos questionários aplicados nas seis 

Regiões Hidrográficas que possuem municípios defrontantes ao mar tem como objetivo 

construir e apresentar um cenário integrado dos fatores que integram a Economia Azul do 

estado do Rio de Janeiro.  

A partir da frequência das categorias buscou-se identificar padrões estruturais, tendências e 

gargalos, que possam ser enclaves ou catalizam o desenvolvimento ou podem influenciar a 

atuação dos atores e das atividades relacionadas a Economia Azul no estado do Rio de Janeiro. 

Sendo assim, o resultado destes esforços terá com o intuito contribuir para formulação de 

estratégias voltadas para o fortalecimento do território, adensamento produtivo e para ações 

pautadas no conceito de Economia Azul aplicado a integração institucional e competitiva da 

cadeia produtiva das atividades relacionadas direta e indiretamente ao maritório fluminense. 

Desta forma, com base nas respostas obtidas por meio dos questionários aplicados via Google 

Forms nas seis oficinas, foi construída uma matriz SWOT consolidada do estado do Rio de 

Janeiro, apresentada na Figura 63. 
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Figura 63 - Matriz SWOT consolidada para a Economia Azul do estado do Rio de Janeiro. 

Fonte: Elaboração dos autores. 

Na dimensão Forças, observa-se que a categoria Pontos fortes estruturais da atividade (100) 

apresenta elevada frequência o que pode indicar que o Estado do Rio de Janeiro, tomando por 

base as respostas consolidadas do questionário, possui uma infraestrutura diversificada e 

consolidada de portos, estaleiros, polos industriais e turismo. Além de uma base produtiva 

instalada ampla e com experiência em atividades marítimas e costeiras.  

Já em relação a categoria Recursos e diferenciais competitivos (74) esta ressalta a vocação 

natural e estratégica do Estado com extensa faixa litorânea, baías e lagunas. Há um capital 

humano relativamente especializado e voltado para a atividade com proximidade de centros 

consumidores e financeiros. 

A categoria Existência de apoio Institucional e Políticas públicas (46) apresenta menor 

frequência desta dimensão, apresentando maior heterogeneidade de percepção em relação a 

ações e políticas ligadas a esta categoria, o que sugere uma maior necessidade de articulação 

e comunicação institucional. Embora que de modo geral, mas alicerçado nas regiões 

hidrográficas pontuais, o cenário apresentado é favorável e de elevado potencial para a 

consolidação da Economia Azul como eixo estratégico de desenvolvimento.  
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Na dimensão Fraquezas observa-se com destaque a categoria Desafios internos da atividade 

(87), que pode indicar que, apesar de haver uma estrutura consolidada ainda existem algumas 

fragilidades, como gestão pública complexa, baixa articulação entre os atores e falta de 

planejamento, a serem trabalhadas dentro deste cenário. 

Já as categorias Conflitos internos e falta de articulação (56), Limitação Logística e operacional 

(55), Limitação de Recursos Humanos (54) e Limitação de financiamento (52) apresentam uma 

distribuição semelhante de frequência, seguida da categoria Outras Limitações operacionais 

(36). Este cenário pode indicar uma baixa coordenação entre os atores o que dificultaria a 

governança territorial e o melhor aproveitamento do potencial da Economia Azul no estado. 

Ou seja, o ponto principal de atuação não estaria na ausência de potencial, mas na dificuldade 

de integração, governança e concatenação dos recursos existentes. 

Na dimensão Oportunidades a categoria de maior representatividade é a Tendência externas 

favoráveis (88), na qual indicaria a observância de uma presença de temas voltados para 

consolidação da Economia Azul, pressão por sustentabilidade e crescimento do turismo 

sustentável. 

Já na categoria Oportunidades de parcerias, capacitação e expansão de mercado (70) destaca-

se a busca por cooperação institucional mais integrada com a universidade e novos mercados. 

Embora a categoria Horizonte temporal das oportunidades (62) indique que a noção de 

planejamento temporal ainda é muito desigual entre as regiões, o que poderia impactar a 

concretização destas oportunidades. 

Na dimensão Ameaças apresentam uma frequência relativamente semelhante entre as 

categorias Riscos Econômicos e de mercado (52), Riscos Legais e regulatórios (50), Riscos 

Ambientais externos (49) e Riscos Sociais e Comunitários (42), sendo que dentro desta 

dimensão destacam-se como pontos de recorrência a degradação ambiental, o extrativismo 

predatório, a instabilidade econômica, a insegurança jurídica e burocrática como fatores de 

risco. Seguindo um caminho semelhante estão as categorias Barreiras externas ao 

desenvolvimento da atividade (38), Disputas Intersetoriais (31) e Outros riscos identificados 
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(25) que apresentam como fatores para sua recorrência, conflitos de território advindos do 

turismo desordenado, atividades de mineração, atividades offshore, falta de saneamento e 

pressão de outros setores. 

Mediante o cenário apresentado pelas Regiões Hidrográficas que compõe o Estado do Rio de 

Janeiro fica evidente que, de modo geral, o Estado apresenta-se como uma forte referência no 

cenário nacional da Economia Azul.  Por outro lado, ainda enfrenta desafios como falta de 

capacidade de articulação, fortalecimento da governança, disputa setorial, de integração 

institucional e atuação de um planejamento estratégico mais consistente e efetivo para 

consolidar a Economia Azul como um vetor de desenvolvimento no estado do Rio de Janeiro. 
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5. PRINCÍPIO DE PARETO APLICADO A MATRIZ SWOT CONSOLIDADA DA ECONOMIA 

AZUL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

O Princípio de Pareto 80-20 foi a metodologia adotada transformar as percepções e 

expectativas dos stakeholders em informações mais assertivas em prol da prospecção de 

planos e programas que catalizem o desenvolvimento de uma política pública – resiliente, 

inclusiva, sustentável, circular, integrada e participativa – de Economia Azul do estado do Rio 

de Janeiro no curto, médio e longo prazos. A adoção deste método tem a vantagem de 

construir estratégias participativas, a partir da percepção dos atores locais. 

Este método foca na ordem com que determinados problemas devem ser resolvidos 

(MARIANI, 2005). Basicamente, este princípio explicita que a maior parte das adversidades 

seriam ocasionadas por um número restrito de condicionantes. Por exemplo: 80% dos 

resultados organizacionais seriam oriundos dos 20% de suas principais atividades; 80% dos 

principais problemas organizacionais poderiam ser resolvidos focando em 20% das queixas; 

ou então que 80% do lucro de uma empresa proveria dos 20% dos seus principais 

produtos/clientes. Assim, para ilustrar a contribuição desta metodologia, a Tabela 1 e a Figura 

64 expõem um exemplo de sua aplicação: 
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Tabela 1: Exemplo de Aplicação do Princípio de Pareto em um Meio de Hospedagem 

vinculado ao Turismo Náutico. 

PONTOS FRACOS (FR) QUANTIDADE FREQUÊNCIA 
FREQ. 

ACUM. 

FR1 - Problemas relacionados à infraestrutura 

(acústica, hidráulica, elétrica etc.) 
75 23,15% 23,15% 

FR2 - Demora dos serviços em A&B e 

Governança 
64 19,75% 42,9% 

FR3 - Perda de reservas em grandes feiras e 

eventos do Turismo Náutico 
52 16,05% 58,95% 

FR4 - Baixa produtividade do Departamento 

de Manutenção 
44 13,58% 72,53% 

FR5 - Erro de conferência e reposição de 

frigobar 
36 11,11% 83,64% 

FR6 - Falta de atendimento diferenciado para 

estrangeiros 
22 6,79% 90,43% 

FR7 - Horário de atendimento do Bar e 

Restaurante 
18 5,56% 95,99% 

FR8 - Exploração de vendas junto ao 

segmento Melhor Idade 
08 2,47% 98,46% 

FR9 - Ações de marketing e publicidade 05 1,54% 100% 

Fonte: Elaboração dos autores. 
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Figura 64 - Exemplo de Aplicação do Princípio de Pareto em um Meio de Hospedagem vinculado ao 

Turismo Náutico. 

Fonte: Elaboração dos autores. 

O exemplo acima permite que os gestores compreendam quais são, de fato, os principais 

pontos fracos de sua organização. A partir deste entendimento, tem-se a oportunidade de 

construção de estratégias/planos de ação mais assertivos, que tragam maiores e melhores 

benefícios e resultados institucionais. Em síntese, pode-se afirmar que o Princípio de Pareto 

permite que os gestores foquem na resolução dos problemas que mais importam, não 

ocasionando perda de esforços e recursos institucionais e financeiros.  

Isto posto, este tipo de análise permite que a equipe executora foque, por exemplo, na 

resolução dos principais problemas da Economia Azul do Estado do Rio de Janeiro, oferecendo 

soluções que poderão contribuir significativamente para seu desenvolvimento no maritório 

fluminense. A partir desses esclarecimentos, o princípio de Pareto foi aplicado nos resultados 

caracterizados como “pontos fracos” e “ameaças” da matriz SWOT consolidada para o estado 

do Rio de Janeiro. A Tabela 2 e a Figura 65 apresentam a consolidação dos resultados 

caracterizados como “pontos fracos” aplicados ao método de Pareto 80-20.   
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Tabela 2: Princípio de Pareto aplicado aos “Pontos Fracos” identificados. 

PONTOS FRACOS (FR) QUANTIDADE FREQUÊNCIA 
FREQ. 

ACUM. 

FR1 – Desafios internos da atividade 87 25,59% 25,59% 

FR2 – Conflitos internos e falta de 

articulação 
56 16,47% 42,06% 

FR3 – Limitação de logística e operacional 55 16,18% 58,24% 

FR4 – Limitação de recursos humanos 54 15,88% 74,12% 

FR5 – Limitação de financiamento 52 15,29% 89,41% 

FR6 – Outras limitações operacionais 36 10,59% 100,00% 

Fonte: Elaboração dos autores. 

 

Figura 65 - Princípio de Pareto aplicado aos “Pontos Fracos” identificados. 

Fonte: Elaboração dos autores. 
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Desse modo, ao estabelecer as estratégias para minimizar os principais efeitos listados pela 

Tabela 2 (Pontos Fracos) e pela Figura 65, há de se considerar os 74,12% dos critérios/variáveis 

indicadas, a saber: FR1 – Desafios internos da atividade; FR2 – Conflitos internos e falta de 

articulação; FR3 – Limitação de logística e operacional; FR4 – Limitação de recursos humanos, 

como os principais pontos fracos a serem desenhadas políticas públicas para o 

desenvolvimento da Economia Azul fluminense. Logo, a escolha destas variáveis se justifica 

pelo fato de estas concentrarem as principais fraquezas listadas pelos respondentes dos 

questionários que participaram das seis oficinas supracitadas. Isto posto, tal qual disposto na 

seção que constrói a matriz SWOT consolidada para o estado do Rio de Janeiro, com relação 

a FR1 tais estratégias deverão contemplar mecanismos para dirimir a complexidade da gestão 

pública fluminense, a baixa articulação entre os atores e a falta de planejamento. 

Pelo fato de a FR2, FR3 e FR4 apresentarem frequências semelhantes (ver Tabela 2), as 

estratégias de minimização poderão focar na gestão de relacionamento dos stakeholders. 

Posto de outra forma, as estratégias devem a garantir uma melhor atuação e aproveitamento 

destes atores, privilegiando a prospecção de uma assertiva integração, governança e 

concatenação dos recursos das atividades econômicas relacionadas direta e indiretamente ao 

oceano, à zona costeira e às bacias hidrográficas. 

Isto posto, existe uma explicação pertinente a ser feita, que esclarece como as categorias dos 

pontos fracos foram estruturadas. Tal qual relatado na Matriz SWOT, estas foram concebidas 

a partir das percepções dos partícipes das oficinas realizadas nas seguintes regiões 
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hidrográficas: RH-I Baía da Ilha Grande19;  RH-V Baía de Guanabara20; RH-VI Lagos São João21; 

RH-VIII Macaé e das Ostras22; RH-IX Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana23. 

Dessa maneira, o FR1 “Desafios internos da atividade” (com 25,59% das respostas acumuladas 

– vide Tabela 2) engloba uma série de variáveis que, segundo os participantes, acarretam 

desafios que precisam ser dirimidos ou vencidos. Entre estes, houve destaque para a falta de 

recursos financeiros que pudessem ser utilizados para um efetivo controle dos resíduos sólidos 

gerados pelos atores desta cadeia, assim como para dar visibilidade aos produtos, serviços, 

estabelecimentos e players vinculados aos processos de gestão e operacionalização da 

Economia Azul. Ainda no FR1, uma das debilidades é a urgência de uma participação mais 

efetiva dos gestores públicos do Estado do Rio de Janeiro. Em especial, sobre suas 

responsabilidades acerca da idealização, execução e monitoramento de estratégias/metas que 

pudessem alavancar o complexo econômico. Neste contexto, uma proposição de indicadores 

capazes de aferir o real impacto destas estratégias/metas (ambiental, social, econômico, 

cultural etc.) se faz uma condição sine qua non. Afinal, estes indicadores ofertariam feedbacks 

demasiadamente oportunos para retroalimentar, em caso de necessidade, o direcionamento 

primário das estratégias/metas outrora citadas. Neste escopo, houve também menções acerca 

da importância de se construir diagnósticos e estratégias integrados, participativos e holísticos. 

Logo, para que essa proposição seja cumprida, torna-se fundamental: um real entendimento 

                                              
19 Composta pelos municípios de Paraty e Angra dos Reis. 

20 Constituída pelas cidades do Rio de Janeiro, Niterói, São Gonçalo, Itaboraí, Tanguá, Guapimirim, Magé, 

Duque de Caxias, Belford Roxo, Mesquita, São João de Meriti, Nilópolis, Maricá, Rio Bonito, Cachoeiras de 

Macacu e Nova Iguaçu. 

21 Formada pelas urbes de Silva Jardim, Araruama, Cabo Frio, Armação dos Búzios, Saquarema, Iguaba 

Grande, São Pedro da Aldeia, Arraial do Cabo e Casimiro de Abreu. 

22 Macaé e Rio das Ostras. 

23 Quissamã, São João da Barra, Cardoso Moreira, Italva, Cambuci, Itaperuna, São José de Ubá, Aperibé, Santo 

Antônio de Pádua, Natividade, Miracema, Lajes do Muriaé, Bom Jesus do Itabapoana, São Francisco do 

Itabapoana, Porciúncula, Varre-Sai, Trajano de Moraes, Conceição de Macabu, Carapebus, Santa Maria 

Madalena e Campos dos Goytacazes 
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dos impactos perpetrados pelos players da cadeia produtiva investigada; uma profícua gestão 

de relacionamento entre os stakeholders que sustentam a Economia Azul fluminense; a 

prospecção de uma gestão participativa, integrada, holística e sistêmica.  

Em contrapartida, para que tais proposições se cumpram, os partícipes destacaram a 

necessidade de se garantir uma gestão pública transparente e ética, pautada pelos princípios 

da accountability 24 . Assim, tal perspectiva obrigatoriamente remete a urgência de se 

estabelecer uma governança institucional e corporativa, pautada pelo estabelecimento de 

práticas e processos que direcionem, monitorem e incentivem o alcance de um equilíbrio entre 

os interesses dos atores no maritório do estado do Rio de Janeiro.  

Ademais, os setores de Turismo, esporte e lazer e Recursos Vivos ganharam notoriedade, em 

virtude da necessidade de investimentos e fortalecimento de suas práticas devido à 

potencialidade de impactos positivos de suas cadeias produtivas. Algo que, para os 

participantes, ainda está aquém das potencialidades fluminenses. Não obstante, sobre a 

atividade pesqueira, os participantes identificaram os trâmites burocráticos do Registro Geral 

da Atividade Pesqueira (RGP), atrelado à falta de conhecimento dos pescadores sobre 

tecnologias da informação e comunicação como problemas a serem solucionados. Por fim, 

mencionaram o baixo valor agregado dos produtos e serviços da Economia Azul e a ausência 

de sistemas municipais de geoinformação como aspectos que precisam ser melhorados. 

O segundo ponto fraco com maior representatividade – FR2 “Conflitos internos e falta de 

articulação” (FR1 + FR2, representando 42,06% das respostas acumuladas – vide Tabela 2) foi 

estruturado a partir de percepções que externaram uma inexistência de sinergia entre os 

municípios fluminenses cujas economias dependem, quase que majoritariamente, de uma 

cadeia produtiva fundamentalmente estruturada pelas atividades econômicas vinculadas à 

Economia Azul.  

                                              
24 “Condição de responsabilizar-se por decisões e atividades e prestar contas destas decisões e atividades aos órgãos 
de governança de uma organização, a autoridades legais e, de modo mais amplo, às partes interessadas da 
organização”. (ABNT, 2010, p.2) 
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Neste mérito, segundo os próprios respondentes, tal inexistência estaria vinculada a uma falta 

de engajamento e sensibilização (por parte das populações afetadas, do setor privado e dos 

próprios Comitês das Bacias Hidrográficas) sobre a importância e os benefícios 

socioeconômicos e ambientais da Economia Azul. Algo que remeteria, segundo os partícipes, 

a exemplificações que ilustram uma frágil articulação entre: concessionárias para a obtenção 

de licenças; setores público e privado para a prospecção de projetos e linhas de financiamento; 

as Secretarias Municipais, no sentido de se maximizar o potencial deste setor, dissipando uma 

imagem de concorrência para o fortalecimento de uma economia regional.  

Ainda sobre o FR2, tivemos menções a conflitos que precisam ser mais bem equacionados, a 

saber: os interesses do setor mineral e seus impactos sobre a Economia Azul; pescadores 

artesanais e empresários do setor náutico; relacionamentos e interesses entre os Comitês das 

Bacias Hidrográficas e o INEA; divergências entre interesses particulares, políticos e 

institucionais. Por fim, fora salientado a falta de articulação entre os atores do turismo náutico, 

bem como o apontamento sobre a necessidade de uma mudança de paradigma que rompesse 

uma visão imediatista, que impera sobre as decisões do setor e que busca benefícios de curto 

prazo.  

O terceiro ponto fraco com maior representatividade – FR3 “Limitação de logística e 

operacional” (FR1 + FR2 + FR3, representando 58,24% das respostas acumuladas – vide Tabela 

2) expôs o assoreamento da Foz do Rio Iguaçu como uma debilidade que precisa ser, sistêmica 

e holisticamente, compreendida. Os vieses sistêmicos e holísticos possibilitarão um 

conhecimento pormenorizado das inúmeras variáveis internas e externas que suscitam e 

escalonam este problema para que, posteriormente, medidas mitigatórias satisfatórias possam 

ser efetivamente desenhadas.  

 Não obstante, dois pontos também chamaram atenção por identificarem uma carência 

estrutural: a de uma comunicação mais efetiva e ágil entre os stakeholders, que diminuiria 

atrasos e aumento de custos observados ao longo do processo logístico do setor; a do 

aprimoramento dos aparatos tecnológicos, que oportunizariam uma melhora da 
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competitividade e produtividade desta logística. Afinal, já podemos observar na sociedade 

moderna uma série de inovações, ferramentas e sistemas que aprimoraram a eficiência dos 

transportes, do armazenamento e do controle de estoques, propiciando reduções significativas 

de custos25.   

O quarto ponto fraco com maior representatividade – FR3 “Limitação de recursos humanos” 

(FR1 + FR2 + FR3 + FR4, representando 74,12% das respostas acumuladas – vide Tabela 2) 

evidenciou como uma de suas principais carências a falta de uma mão de obra qualificada, 

seguida pela capacidade técnica dos gestores públicos para implementação de políticas para 

o setor. Sobre estes agentes, tornou-se possível identificar que, na percepção dos 

respondentes, o fato de suas escolhas serem feitas por viés políticos e não técnicos é tido 

como ponto fraco. 

Do ponto de vista das ameaças, a Tabela 3 e a Figura 66 apresentam a consolidação da 

aplicação do método de Pareto 80-20 para os resultados caracterizados pelos respondentes 

dos questionários como “Ameaças”. 

  

                                              
25 De acordo com a McKinsey & Company (2021), a utilização de aparatos tecnológicos oportuniza uma redução de 
custos na ordem de 15% com os processos relacionados à logística organizacional, podendo alcançar, junto aos 
processos de controle de estoque, uma diminuição de até 35% dos custos. 
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Tabela 3: Princípio de Pareto aplicado às “Ameaças” identificadas. 

AMEAÇAS (AM) QUANTIDADE FREQUÊNCIA 
FREQ. 

ACUM. 

AM1 – Riscos econômicos e de mercado 52 18,12% 18,12% 

AM2 – Riscos legais e regulatórios 50 17,42% 35,54% 

AM3 – Riscos ambientais externos 49 17,07% 52,61% 

AM4 – Riscos sociais e comunitários 42 14,63% 67,24% 

AM5 – Barreiras externas ao 

desenvolvimento da atividade 
38 13,24% 80,48% 

AM6 – Disputas intersetoriais 31 10,80% 91,28% 

AM7 – Outros riscos identificados 25 8,71% 100,00% 

Fonte: Elaboração dos autores. 

 

Figura 66 - Princípio de Pareto aplicado às “Ameaças” identificadas. 

Fonte: Elaboração dos autores. 
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De acordo com a tabela e figura acima, as estratégias de minimização das ameaças deverão 

estar focadas nos 80,48% das seguintes variáveis: AM1 – Riscos econômicos e de mercado; 

AM2 – Riscos legais e regulatórios; AM3 – Riscos ambientais externos; AM4 – Riscos sociais e 

comunitários; AM5 – Barreiras externas ao desenvolvimento da atividade. Conforme explicado 

anteriormente, estas Ameaças concentram, na opinião dos partícipes das seis oficinas 

anteriormente relatadas, as principais variáveis externas negativas a serem mitigadas para o 

desenvolvimento da Economia Azul no estado do Rio de Janeiro.  

Isto posto, uma vez que desde a AM1 até a AM4 apresentaram frequências semelhantes (ver 

Tabela 3), suas estratégias de mitigação – tal qual disposto no item 3.7 deste relatório – 

precisarão lidar com temas vinculados à degradação ambiental, extrativismo predatório, 

instabilidade econômica, insegurança jurídica e burocráticas. Já a estratégia de mitigação para 

a AM5 precisará considerar conflitos das atividades produtivas existentes no território advindos 

do turismo desordenado, atividades de mineração e de offshore, falta de saneamento e pressão 

intersetorial. 

Dessa maneira, a AM1 “Riscos econômicos e de mercado” (com 18,12% das respostas 

acumuladas – vide Tabela 3) contempla como principal risco o desinteresse das instituições 

públicas e privadas. Para os respondentes, boa parte destas instituições não compreende as 

características, particularidades e potencialidades da Economia Azul, tampouco os impactos 

positivos que sua cadeia produtiva pode ofertar. Logo, essa lacuna foi diagnosticada como um 

empecilho para a estruturação de parcerias público/privadas.  

A segunda ameaça com maior representatividade – AM2 “Riscos legais e regulatórios” (AM1 + 

AM2, representando 35,54% das respostas acumuladas – vide Tabela 3) explicita a urgência 

das políticas públicas compreenderem, de forma mais densa, as particularidades que as 

operações da Economia Azul possuem sobre as dimensões ambiental, social, cultural e 

econômica de seus territórios. De acordo com os participantes, esta lacuna enfraquece e reduz 

drasticamente a capacidade de melhorias territoriais (infraestrutura, oferta etc.) que pudessem 

ser impulsionadas pelo complexo econômico. Não obstante, houve também menção a 
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necessidade de se dirimir possíveis conflitos de competências entre os Ministérios Públicos 

Federal e Estadual.  

A terceira ameaça com maior representatividade – AM3 “Riscos ambientais externos” (AM1 + 

AM2 + AM3, representando 52,61% das respostas acumuladas – vide Tabela 3) apresenta a 

fiscalização do IBANA e INEA como variável que precisa ser rapidamente aprimorada. 

Concomitantemente, os respondentes mencionaram o aumento da poluição, correlacionando-

a com a necessidade de melhoria da infraestrutura de saneamento. Neste escopo, destacaram 

a temática dos efluentes e o crescimento de uma poluição oriunda por microplásticos. Cenário 

que, segundo os partícipes, está intimamente ligado à degradação dos manguezais e que 

impacta, drasticamente, os berçários da vida marinha e a coleta dos caranguejos.  

Ainda sobre a temática da degradação ambiental, no AM3 os respondentes identificaram os 

seguintes temas: uso de agrotóxicos; mudanças climáticas; queimadas; caça e pesca 

desordenadas; e extrativismo predatório. Por fim, houve menção a falta de recursos e 

investimentos públicos para a pauta ambiental, bem como a adesão dos proprietários rurais 

às áreas de restauração (APPs e Reservas Legais, por exemplo). A referida adesão pode ser 

considerada uma ameaça se não houver um acompanhamento técnico e financeiro, 

acarretando uma lentidão significativa ao processo. Neste escopo, pode-se pontuar que as 

principais barreiras a adesão estão: no custo; na visão da restauração como um aspecto 

limitante à produção; a insegurança jurídica técnica (Marconato e Engel, 2024).  

A quarta ameaça com maior representatividade – AM4 “Riscos sociais e comunitários” (AM1 + 

AM2 + AM3 + AM4, representando 67,25% das respostas acumuladas – vide Tabela 3) expõe 

a falta de políticas públicas específicas, que sejam voltadas para o setor de Recursos Vivos, 

principalmente, para a atividade de pesca. Neste escopo, os participantes destacaram a 

vulnerabilidade socioeconômica das famílias dos pescadores como um aspecto importante a 

ser considerado, assim como a temática da segurança pública, com ênfase ao aumento dos 

roubos de caminhões. Por fim, os participantes destacaram o turismo de massa como um 
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aspecto a ser considerado, uma vez que esta tipologia acarreta uma sobrecarga a infraestrutura 

local, gerando impactos negativos às dimensões ambiental, social, econômica e cultural.  

A quinta ameaça com maior representatividade – AM5 “Barreiras externas ao desenvolvimento 

da atividade” (AM1 + AM2 + AM3 + AM4 + AM5, representando 80,49% das respostas 

acumuladas – vide Tabela 3) lista temas como a necessidade de crescimento e renovação do 

setor privado, sendo este acompanhado, por exemplo, pela especulação imobiliária (ação que 

eleva consideravelmente os preços dos imóveis, dificultando o acesso à moradia e, em virtude 

disso, ocasiona um desenvolvimento territorial/urbano desigual). Por conseguinte, 

mencionaram que a restrição orçamentária do governo federal tem gerado impactos 

institucionais significativos ao avanço de ações mais concretas. 

Por fim, destacaram o uso de aparatos tecnológicos defasados (TICs) e o interesse/lobby da 

indústria de plástico virgem como ameaças a serem dirimidas. A defasagem das TICs repercute 

sobre a baixa produtividade, desempenho e fragilidade do setor. Assim como o interesse das 

indústrias supracitado deve ser minuciosamente analisado, em virtude de sua cadeia produtiva 

poder ocasionar uma poluição massiva capaz de destruir os ecossistemas locais por meio da 

contaminação do maritório por microplásticos. 
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